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Autoridades e políticos da PB 
são alvos de cibercriminosos

perigo na internet

Golpistas agem com ousadia e estratégias sofisticadas com o objetivo de extorquir as vítimas.  Página 13

Cetas e Bica mantêm ações de tratamento e reabilitação de espécies encaminhadas pelos órgãos ambientais após resgates. Página 20

PB tem espaços para tratar animais silvestres
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Paraibano 
faz história 

com vitórias 
no ciclismo

Kleber Ramos é o 
único brasileiro a vencer 

a maior prova ciclística 
da América Latina.

Página 21

A potiguara Clara Camarão comandou 
um batalhão de mulheres indígenas, 

negras e mamelucas que lutaram contra 
os invasores das terras nordestinas. 

Página 25

A história da
guerreira indígena 

que era temida 
pelos holandeses

n “Eis o que me dá a minha 
Comarca. Os rastros de uma 
embrionária, porém louvável 
tradição. A tradição do verbo. 
Falado, escrito, cantado”.

Hildeberto Barbosa Filho 
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Produtos caseiros são a aposta para conquistar 
clientes pela criatividade e personalização.

Página 17

Páscoa é oportunidade 
para empreendedores

n “Não sei, na Psicologia, 
o nome que tem isso de os 
objetos não apenas lembrarem 
as pessoas, mas fazê-las 
voltarem ao nosso ritmo...”

Gonzaga Rodrigues 
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Isaías Gualberto:  
Lei Seca será 
permanente em 
Campina Grande

O superintendente do 
Detran-PB afirmou que 
objetivo é interiorizar as 
ações da operação.
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Pensar
A necropolítica é 

o conceito filosófico  
que utiliza o poder 

social e político para 
decretar, dentro 

da desigualdade 
vivenciada pela 

humanidade, como 
uns podem viver e 

outros devem morrer.
Páginas 29 a 32
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Sertanejo inicia 
plantio com fé 
na tradição do 
Dia de São José

Agricultores do Sertão 
preparam a terra e têm fé 
que a chuva caia hoje, ga-
rantindo boa safra.
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Trazido pelos 
portugueses, o 
cuscuz é sucesso 
em todo o mundo

O prato que conquis-
tou o coração dos nordes-
tinos é celebrado no Dia 
Mundial do Cuscuz.
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Município de 
Imaculada tem 
vocação para 
o ecoturismo

Localizada no Sertão 
do estado, Imaculada tam-
bém se destaca pelo ensi-
no público de qualidade.
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Tema do narcotráfico está em filmes, músicas, literatura, programas de tevê, moda e outros elementos culturais
Aspecto cultural da necropolíticaBIOPODER E NARCOCULTURA

Juliana Cavalcanti 

julianacavalcanti@epc.pb.gov.br

De acordo com o pensador Foucault, o 

direito soberano de matar e os mecanis-

mos de biopoder são intrínsecos à cons-

tituição de todos os estados modernos. Já 

Achille Mbembe defende que o biopoder 

é também uma manifestação de sobera-

nia, já que o seu funcionamento ocorre 

pela divisão entre as pessoas que devem 

viver e as pessoas que devem morrer, 

sendo a soberania o direito de matar.
Para a socióloga Anna Kristyna Bar-

bosa, outro conceito que tem relação com 

a necropolítica é a narcocultura, termo 

que descreve a cultura popular associa-

da ao tráfico de drogas, especialmente na 

América Latina, mas também em outras 

partes do mundo onde o tráfico de dro-

gas é uma atividade significativa.
A narcocultura inclui filmes, músicas, 

literatura, programas de televisão, moda 

e outros elementos culturais que abordam 

o tema do narcotráfico e a vida dos trafi-

cantes. Ela se manifesta de várias manei-

ras na América Latina, especialmente em 

países como México, Colômbia e Brasil, 

onde o tráfico de drogas é uma grande in-

dústria e tem sido associado a altos níveis 

de violência e corrupção. “Por exemplo, a 

música popular mexicana, o ‘narcocorri-

do’, é uma forma de música que celebra 

a vida e a obra de traficantes de drogas. 

O gênero se tornou tão popular que mui-

tos artistas do gênero se tornaram gran-

des estrelas na América Latina”, observa 

a professora Anna Barbosa.
Ela aponta que, em geral, a narcocul-

tura tem sido criticada por glorificar a 

violência, a corrupção e a exploração as-

sociadas ao tráfico de drogas, bem como 

por normalizar comportamentos e valo-

res que contribuem para a manutenção 

desse sistema criminoso. “Alguns argu-

mentam que a narcocultura perpetua es-

tereótipos negativos sobre as comunida-

des latino-americanas e contribui para a 

manutenção da violência, ao romantizar 

uma atividade criminosa”.
Em relação à necropolítica, a educa-

dora destaca que a narcocultura pode ser 

vista como um exemplo de como a violên-

cia e o poder são exercidos em contextos 

políticos e sociais específicos. Também 

pode ser compreendida como uma res-

posta cultural ao fenômeno do tráfico de 

drogas e à violência que o acompanha, es-

pecialmente em áreas onde o estado é in-

capaz de controlar efetivamente essa ati-

vidade. “Trata-se de uma manifestação 

cultural da necropolítica, que se caracte-

riza pela instrumentalização da vida e da 

morte em prol do poder político e econô-

mico”, completa Anna Kristyna.
A doutoranda defende que a narcocul-

tura poderia mudar, o que exigiria uma 

mudança nas condições sociais, políticas 

e econômicas. “A cultura é um reflexo da 

sociedade em que ela existe, e a narcocul-

tura é um produto cultural que se desen-

volveu em resposta às realidades sociais e 

políticas associadas ao tráfico de drogas”. 

Assim, para que esse cenário seja altera-

do, deve haver um esforço coletivo para 

mudar as condições que o sustentam.
Isso inclui a redução da pobreza e da 

desigualdade, o fortalecimento das ins-

tituições democráticas e do estado de di-

reito, o combate à corrupção e ao crime 

organizado, e a promoção da educação 

e da cultura como instrumentos para 

o desenvolvimento social e econômico. 

“Também é necessário um esforço cons-

ciente para mudar as narrativas cultu-

rais que glorificam a violência, a corrup-

ção e a exploração associadas ao tráfico 

de drogas. Isso pode ser feito por meio 

da promoção de valores culturais alter-

nativos, que enfatizem a solidariedade, 

a justiça social, a igualdade e o respeito 

pela vida humana”.
Ela ressalta que a mudança cultural 

não ocorre de forma imediata e requer 

esforços contínuos. Ou seja, a transfor-

mação da narcocultura exigiria um com-

promisso a longo prazo de governos, 

organizações da sociedade civil e da po-

pulação para criar condições que favore-

çam a emergência.
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O próprio 
movimento 

LGBTQIAP+ 

tem excluído 

pessoas 
de corpos 
diferentes, 

mesmo 
identificando 

novas 
identidades

n 

Assassinatos 

de pessoas 

trans são 
extremamente 

violentos, 
como se 
fossem para 

mostrar que 

esses corpos 

não deveriam 

existir

n 

É preciso 
que parte do 

estado adote 

ações que 
rompam com 

as políticas 

de morte 
que atingem 

determinados 

grupos

As consequências da ne-
cropolítica podem atingir a 
orientação sexual e identi-
dade de gênero dos indiví-
duos. Para o professor Pedro 
Nascimento, a necropolítica 
considera que alguns sujei-
tos têm mais direitos de exis-
tir que outros. Então, tudo 
que foge à heteronormativi-
dade em termos de gênero 
e orientação sexual não têm 
espaço na sociedade e não 
possuem direito de viver. 
“Cria-se uma ideia de que 
um corpo trans, assim como 
um corpo negro (ou gordo) 
são corpos que não existem 
dentro da norma e são desu-
manizados. São corpos que 
se tornam ‘matáveis’, o que 
faz com que os assassinatos 
de pessoas trans sejam extre-
mamente violentos, como se 
fossem para demonstrar que 
não é possível um corpo des-
se existir”.

Ele comenta que o pró-
prio movimento LGBT-
QIAP+ hoje tem excluído 
pessoas de corpos diferen-
tes, mesmo identificando no-
vas identidades. “Quando 
a gente ouve falar hoje no 
surgimento dessa luta, exis-
te uma referência aos ho-
mens gays e mulheres lés-
bicas brancas e as travestis 
negras ficam de fora. Existe 
a dificuldade de se manter 
vivo nesse cenário”.

Nesse sentido, a pen-
sadora Jasbir Puar criou a 
expressão “necropolítica 
queer” para analisar o posi-
cionamento da comunidade 
LGBTQIAP+ em relação aos 
ataques a pessoas homos-
sexuais, no período pós-a-
tentados de 11 de setembro 
de 2001, e sua cumplicida-
de com a islamofobia (não 
deixando espaço para ho-
mossexuais não-brancos). 
Conforme a pesquisadora de 
Sociologia, a expressão “ne-
cropolítica queer” foi criada 
para descrever a interseção 
entre a necropolítica e a po-
lítica de identidade de gêne-

ro e sexualidade, sendo, um 
termo que mostra como cer-
tas populações queer (LGB-
TQIAP+) são submetidas a 
formas de violência, mar-
ginalização e opressão, cujo 
objetivo é destruir suas vi-
das e identidades.

A “necropolítica queer” 
se manifesta de várias ma-
neiras, incluindo a crimina-
lização de relações sexuais 
entre pessoas do mesmo 
sexo, a proibição de identi-
dades de gênero não biná-
rias, a violência policial e es-
tatal contra pessoas trans e 
queer, e a exclusão de pes-
soas queer de direitos e re-
cursos básicos. “Os grupos 
mais vulneráveis a essas 
formas de opressão são as 
pessoas queer negras, pes-
soas queer indígenas, pes-
soas queer migrantes e refu-
giadas e pessoas queer com 
deficiência. Essas popula-
ções enfrentam múltiplas 
formas de marginalização 
e violência, resultando em 
altos níveis de pobreza, de-
semprego, falta de moradia, 
violência doméstica e assé-
dio”, elenca Anna Kristyna.

A “necropolítica queer” 
é um fenômeno global 
e  pode ser  obser vada 
inclusive em países onde a 
homossexualidade ainda é 
criminalizada e em regimes 
autoritários que buscam 
controlar e reprimir as 
diferenças políticas e sexuais. 
Nesse sentido, a teoria da “ne-
cropolítica queer” de Puar 
destaca a importância de se 

entender as formas especí-
ficas de violência e opressão 
que as pessoas queer enfren-
tam e propõe formas de re-
sistência e solidariedade para 
combater essas injustiças.

Possíveis soluções
De acordo com a profes-

sora de Sociologia, é preci-
so que parte do estado ado-
te políticas que rompam 
com as políticas de morte 
que atingem determinados 
grupos presentes, por exem-
plo, em ocupações militares, 
nas barricadas, nas humilha-
ções cotidianas, nos tanques 
de guerra nas ruas e nos ti-
roteios que fazem com que 
o terror, a dor, o medo, e a 
violência sejam vivenciados 
contidamente por determi-
nados indivíduos e grupos.

O professor de Antropo-
logia Pedro Nascimento já 
reconhece que hoje é impor-
tante falar sobre essa políti-
ca de morte e também defen-
de a necessidade do estado 
intervir para a produção de 
direitos, evitando, por exem-
plo, instrumentos que con-
siderem determinadas pes-
soas como perigosas e que 
merecem ser afastadas. “Não 
existe a possibilidade do de-
senvolvimento de uma na-
ção se não tiver um estado 
voltado para garantir alguns 
direitos básicos, senão você 
cai nessa história de que as 
possibilidades são voltadas 
para as classes mais abasta-
das que já têm acesso à saú-
de, à educação”, finaliza.

“Necropolítica queer” e os “corpos 

matáveis” na governança da morte
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Sistema opera com a ideia de que alguém vale mais do que os outros e quem não tem valor pode ser descartado

Lógica do sacrifício no neoliberalismo
MORRER OU VIVER

Juliana Cavalcanti 

julianacavalcanti@epc.pb.gov.br

O termo necropolítica foi divulgado pelo filóso-
fo camaronês Achille Mbembe, em 2003 e se refe-
re ao uso do poder político e social, especialmente 
por parte do estado, para determinar quais pessoas 
podem permanecer vivas ou quais devem morrer 
(e de que maneira viverão e morrerão). Isso repre-
senta a distribuição desigual da oportunidade de 
viver e morrer no sistema capitalista atual, no qual 
a lógica do sacrifício faz parte do neoliberalismo.

Portanto, o sistema opera com a ideia de que al-
guém vale mais do que os outros e quem não tem 
valor pode ser descartado. A necropolítica acon-
tece através de ações ou omissões que podem ge-
rar condições de risco para alguns grupos ou se-
tores da sociedade, em contextos de desigualdade, 
em zonas de exclusão e violência ou em condições 
de vida precárias.

De acordo com a professora de Sociologia Anna 
Kristyna Barbosa, do  Instituto Federal do Rio 
Grande do Norte (IFRN) e doutoranda em Sociolo-
gia pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB), a 
necropolítica, dentro do conceito de Achille Mbem-
be, configura a forma do estado fazer política que 
escolhe quem vai viver e quem vai morrer e na so-
ciedade atual e está presente nas estratégias e me-
canismos que permeiam as decisões políticas do 
estado. “É a forma que permeia as decisões políti-
cas do estado na etapa neoliberal do capitalismo. O 
neoliberalismo produz uma razão que instrumen-
taliza a existência humana e condena determina-
dos grupos à morte por considerá-lo descartável”.

Entre essas estratégias estão as políticas de aus-
teridade, a superlotação carcerária, a precarieda-
de em direitos básicos que atendem principalmen-
te aos mais pobres, entre outras. “Esse conceito se 
relaciona com o racismo, nas políticas de mortes 
do estado que acontece quando esse é incapaz de 
combater e promover para essa população o que 
deveria. Como o caso da morte do músico Eval-
do, assassinado com mais de 80 tiros”, explica. Em 
abril de 2019, militares do Exército assassinaram 
o músico Evaldo Rosa dos Santos, que estava 
em um carro alvejado com mais de 80 tiros, no 
Rio de Janeiro.

O conceito de necropolítica é associado ao 
de biopoder, criado pelo filósofo francês Michel 
Foucault para se referir ao uso do poder social 
e político para disciplinar a vida das pessoas. A 
partir desse conceito, Mbembe mostrou que 
a necropolítica é mais do que o direito de 
matar, mas também o direito de expor ou-
tras pessoas à morte. Isso inclui o “direito” 
de escravizar outras pessoas e outras ma-
neiras de violência política. São, portanto, 
parâmetros estabelecidos para legitimar a 
submissão da vida pela morte.

Conforme o professor Pedro Nascimen-
to, da pós-graduação em Antropologia da 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 
Pedro Nascimento, a definição de necropo-
lítica não era muito utilizada. “Mas, depois 
da pandemia da Covid-19, começou a se falar 
mais por conta de não ter havido uma política 
orquestrada de saúde no Brasil que tomasse 
conta da população naquele momento em 
que ela estava mais fragilizada. O fato de 
não ter uma política específica em termos 
de prevenção, vacina ou um maior núme-
ro de leis são formas de necropolítica, por-
que também deixam morrer”.

Para ele, esse “poder de morte” (necro-
poder) é um elemento estrutural no capi-
talismo neoliberal dos dias de hoje e ocorre 
por meio de práticas e tecnologias de geren-
ciamento de morte de certos grupos e popu-
lações. Os exemplos de necropolítica podem 
ser vistos desde a época colonial brasileira, 
quando a violência era utilizada para conse-
guir mais lucro.

Porém, outras situações podem ser verifi-
cadas, como a escravidão, o apartheid, a perda 
do território pelas comunidades indígenas e 
quilombolas (para os grileiros e o agronegó-
cio), as  guerras, a ditadura militar no Brasil, 
a guerra contra o tráfico, a criminalidade, o 
tratamento da população carcerária, além 
da própria pandemia da Covid-19. “Outro 
exemplo foi o que ocorreu com os yanoma-
mi. A necropolítica é marcada não só por aca-
bar com meios de sobrevivência de determi-
nados grupos, mas pela produção de políticas 
que geram as mortes de indivíduos e grupos 
em face sobretudo do lucro”, 
lamenta a socióloga Anna 
Kristyna Barbosa.

“O neoliberalismo 
produz uma 
razão que 
instrumentaliza 
a existência 
humana e condena 
determinados 
grupos à morte 
por considerá-los 
descartáveis

Anna Kristyna Barbosa

“Um jovem de classe 
média-classe alta 
tem os direitos 
garantidos na 
primeira infância 
(...) Já outros jovens 
não têm acesso a 
bens e serviços 
como educação, 
saúde e a uma vida 
junto da rede de 
cuidado

Pedro Nascimento

O juvenicídio é mais uma mani-
festação da necropolítica na socieda-
de atual. O conceito é do sociólogo 
mexicano José Manuel Valenzuela e 
se refere ao assassinato de forma sis-
temática de jovens, fenômeno iden-
tificado pelo autor como recorrente 
em países latino-americanos.

“O conceito de juvenicídio está 
relacionado com a necropolítica, ten-
do em vista que direitos dos jovens 
de determinadas classes, raça e gêne-
ro não são respeitados e o estado se 
omite frente às violações desses di-
reitos, sem falar na ausência de polí-
ticas públicas de oportunidades só-
lidas para as juventudes”, detalha a 
doutoranda Anna Kristyna Barbosa.

O juvenicídio acontece com a 
precarização da vida 

dos jovens, a ampliação da sua vul-
nerabilidade e a redução (por ra-
zões políticas) dos investimentos 
em cultura, educação, ciência, es-
porte e geração de trabalho e ren-
da. O professor Pedro Nascimento 
acrescenta que as maiores vítimas 
do juvenicídio são jovens negros e 
periféricos, pois a legitimação da 
submissão da vida pela morte é ba-
seada nas relações de classe e gêne-
ro, mas sobretudo de raça, já que 
as consequências dessa formação 
necropolítica hoje incidem nas pe-
riferias de várias cidades brasilei-
ras, onde é comum a perseguição 
do indivíduo considerado “perigo-
so”. Portanto, o discurso tem o po-
der de definir quais são as pessoas 
consideradas “inimigas”.

Juvenicídio é mais 
uma manifestação na 
sociedade atual

População negra e pobre
Segundo o antropólogo Pedro Nascimento, um 

exemplo da relação entre o  juvenicídio e a necropolí-
tica, é o aumento do número de mortes envolvendo jo-
vens negros no Brasil. Para ele, o juvenicídio represen-

ta, portanto, a criminalização construída em torno desse 
grupo, através de fatores como a precarização, pobreza, 

desigualdade e estigmatização. “Um jovem de classe 
média-classe alta tem os direitos garantidos na pri-
meira infância: direito ao cuidado, a educação, a ter 
uma vida próxima dos responsáveis e toda a assis-
tência. Já outros jovens não têm acesso a bens e ser-
viços como educação, saúde e a uma vida junto da 
rede de cuidado. Acaba não havendo condições de 
desenvolvimento e, por isso, ainda uma parcela des-
sa população que não chega aos 30 anos”. 

Ele aponta que o encarceramento em massa está 
ligado ao juvenicídio, porque quem está nas prisões 
basicamente são jovens negros. “No senso comum, 
dentro do regime racista em que vivemos, o enten-
dimento é de que a raça negra é perigosa e precisa 

ser encarcerada”.
O estudioso alerta que esse processo envolve um 

recorte de classe e de raça, pois os jovens brancos e de 
classe média-alta têm direito a escola e a uma rede 
de proteção, evitando problemas como a evasão 
escolar. Já a população negra e pobre vive nas re-
giões periféricas. “Tem jovem correndo riscos pelo 

simples fato de sair de casa. Existem relatos de vio-
lência letal que não é apenas a violência policial, mas 

uma violência que primeiro atira, depois pergunta e 
investiga. São diversos casos de jovens assassinados 
e depois foram saber que eram pessoas sem qualquer 
vinculação com a criminalidade”, lamenta.

Pedro Nascimento cita que, quando se fala em 
morte de jovens e na falta de políticas públicas, se 
pensa nas grandes cidades onde os serviços existem 

em determinadas áreas. “Em João Pessoa, por exemplo, 
tem lugares em que não falta apenas saneamento, mas 
não têm equipamentos de saúde, áreas de lazer, lugares 
para atividades ao ar livre. É algo pouco voltado para 
a produção da vida. O estado moderno hoje não faz 
viver e deixar morrer, mas às vezes tem políticas de 
morte no sentido de não deixar a vida dessa popula-
ção existir”, descreve.

A socióloga esclarece que é preciso construir polí-
ticas públicas que busquem estabilidade profissional e 
segurança às juventudes, além de assegurar que os di-

reitos previstos em lei, como na Constituição Federal de 
1988 e no Estatuto da Juventude, sejam respeitados. “Um 

ponto importante também é traçar estratégias de acabar 
com a violência, sobretudo, contra jovens 

negros, tendo em vista que mais 
de 70% dos jovens assassina-
dos no país são negros e de 
classes populares”, completa.

Foto: Arquivo Pessoal
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No rol dos grupos mantidos pela máquina pública estão nomes escolhidos pelo voto e nomeados pela governança seletiva

Eleitos pelo povo e os indicados

ATORES DA NECROPOLÍTICA

Alexsandra Tavares 
lekajp@hotmail.com

Para a manutenção da ne-
cropolítica numa democracia 
representativa liberal é neces-
sária a existência de dois ato-
res sociais fundamentais: as 
pessoas eleitas pelo voto di-
reto do povo e aqueles no-
meados por indicação des-
ses eleitos.

O professor e observador 
político Luciano Nascimento 
explica que os próprios cida-
dãos elegem, pelo voto dire-
to, candidatos praticantes da 
necropolítica. Quando eles 
estão no exercício do poder, 
nomeiam outros políticos 
adeptos desse sistema de go-
vernança seletivo. No rol dos 
grupos mantidos pela máqui-
na pública estão presidentes 
da República, ministros, go-
vernadores, secretários, en-
tre outros.

Sob o ponto de vista das 
regras políticas, a ascensão 
dos candidatos eleitos, bem 
como de seus indicados, é le-
gítima, porque estão sob o 
manto do sufrágio popular. 
Porém, eles adotam práticas 
opostas ao conceito de esta-
do e de democracia, uma vez 
que não atuam em benefício 
do bem-estar de todos. Com 
a “negação da democracia” e 
da própria função de estado, a 
necropolítica traz consequên-
cias nefastas à sociedade. Se-
gundo o professor Luciano, 
entre os males estão a nega-
ção dos direitos fundamen-
tais individuais e sociais, o 
uso do sistema democrático 
com políticas não democráti-
cas e o aniquilamento da so-
ciedade moderna.

O professor frisa ainda 
que essas atitudes não se re-
fletem apenas na morte físi-
ca de determinada parcela 
social. “Trata-se, fundamen-
talmente, da própria morte 
da política como sistema de 
representatividade ociden-
tal. A democracia represen-
tativa também é assassina-
da”, destaca.

Para o sociólogo Luiz 
Gonzaga Firmino Júnior, pro-
fessor do Instituto Federal da 
Paraíba (IFPB), como uma di-
mensão reflexiva, pode-se as-
sociar a necropolítica a uma 
forma de morte simbólica ou 
abstrata. Mas, segundo ele, na 
sua essência, ela é uma con-
cepção de morte física mes-
mo. “E não apenas de um in-
divíduo, pois como se trata de 
uma política de estado, a ne-
cropolítica tem uma dimen-
são coletiva, seja de morte de 
uma etnia, de um povo, de 
uma classe social ou de uma 
determinada região. Seja pela 
ação ou pela omissão e ausên-
cia do estado”.

“Como se trata de uma 
política de estado, 
a necropolítica 
tem uma dimensão 
coletiva, seja de 
morte de uma etnia, 
de um povo, de uma 
classe social ou de 
uma determinada 
região. Seja pela ação 
ou pela omissão e 
ausência do estado

Luiz Gonzaga Firmino Júnior
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Existe uma relação 
conceitual entre necropo-
lítica e biopoder. Para en-
tender, porém, essa asso-
ciação, é preciso relembrar 
das ideias do filósofo Mi-
chel Foucault, sobretudo 
da obra escrita por ele em 
1970 intitulada ‘Em Defe-
sa da Sociedade’. Segundo 
o professor Luciano Nas-
cimento, a publicação era 
um programa de lições que 
lançou a ideia do racismo 
de estado e trazia a expres-
são biopoder e biopolítica.

“Ou seja, uma biolo-
gia do poder e uma bio-
logia da política fundada 
no racismo. Nesse mode-
lo de política, que se tra-
duz num modelo de go-
vernança, Michel Foucault 
afirma que essa matriz de-
termina quem vai morrer 
e quem vai viver na socie-
dade moderna. Por isso, o 
curso chamava-se ‘Em De-
fesa da Sociedade’. É esse 
racismo de estado que, nas 
últimas décadas, têm sido 
traduzidos como racismo 
institucional, que é o racis-
mo das instituições do es-
tado e do próprio estado”.

De acordo com as des-
crições de Foucault, as pró-
prias forças que estão sob 
o poder do estado atuam 
para determinar a vida ou 
a morte da população e, 
apesar disso ter sido aler-
tado no século passado, a 
prática ainda é recorren-
te em vários países. “Isso 
é muito claro no Brasil. O 
estado utiliza, por exem-
plo, as forças de ordem, a 
polícia, para construir essa 
seleção. Sabemos do nú-
mero de negros jovens, de 
negros periféricos, de ne-
gros com escolaridade bai-
xa, com rendas mínimas, e 
esses não vão viver”, desta-
ca Nascimento.

Então, há cerca de 50 
anos Michel Foucault im-
primiu os termos biopolíti-
ca e biopoder para mostrar 
que havia um modelo de 
governança que, por meio 
do racismo, determinava o 
destino dos cidadãos.

No entanto, o pensador 
político e historiador ca-
maronês Achille Mbembe, 
que trouxe para a socieda-
de a discussão da necropo-
lítica, vai mais além e ex-
pande ou complexiza essa 
ideia. Mbembe diz que o 
controle sobre a longevi-
dade dos indivíduos não 
se baseia apenas no racis-
mo, mas em outras esferas, 
como a seleção que ocorre 
em função de determina-
das regiões do país, o pre-
conceito aos nordestinos, 
de etnias não negras como 
os indígenas, entre outros. 
Com isso, o biopoder re-
sulta no não envio de re-
cursos para esses povos e 
na falta de políticas de in-
clusão social.

O professor e sociólogo 
Luiz Gonzaga acrescenta 
que a noção de biopoder 
surge no contexto do sécu-
lo 19 e nele o estado tem a 
autonomia de “patrocinar 
a morte dos seus concida-
dãos por ação e até mesmo 
por omissão”. Um exem-
plo citado por ele é o caso 
do Sistema Único de Saúde 
(SUS) brasileiro. Enquanto 

o SUS foi criado para dar 
assistência pública de qua-
lidade à população, cabe ao 
estado investir para que 
esse direito chegue à  toda 
população que necessita. 
“Isso é biopoder, o poder 
de permitir (ou não) que 
o SUS funcione bem. Ter o 
poder de controlar quem 
tem, ou não, acesso às polí-
ticas de saúde. Esse mesmo 
estado que tem a decisão 
de permitir o acesso à saú-
de, também pode abando-
nar a política de saúde de 
forma planejada e proposi-
tal para levar as pessoas ao 
adoecimento e até a morte”, 
frisa Gonzaga.

A professora e soció-
loga Jeane de Freitas Aze-
vedo, que tem experiência 
em Ciência Política, afirma 
que o conceito de biopoder 
teorizado por Michel Fou-
cault tenta distinguir a for-
ma “tradicional” da forma 
“moderna” de poder exer-
cido sobre a vida, marcan-
do uma ruptura na história 
das técnicas para dirigir a 
conduta das pessoas em 
uma sociedade, controlan-
do seu comportamento e 
seus corpos. “Essa ruptu-
ra é, no entanto, mais teó-
rica que histórica, pois as 
duas formas continuam a 
coexistir”, completa Jeane.

A socióloga explica 
que na forma “tradicio-
nal” se observa o poder 

de soberania, que proce-
de por imposição forçada 
e uma marcação simbóli-
ca sobre as pessoas. Des-
sa maneira, quem exer-
cia o poder na sociedade 
poderia torturar os cor-
pos dos condenados, re-
quisitar bens materiais ou 
mão de obra, retirar parte 
da colheita de um agricul-
tor, entre outras formas de 
dominação. “Esse primei-
ro poder faz morrer ou 
deixar viver. Para defen-
der-se dos seus inimigos, 
o governante ou os mata 
diretamente ou envia seus 
súditos para morrerem a 
fim de salvá-lo de inimi-
gos externos. O poder se 
constitui na vida de seus 
constituintes na forma de 
uma ameaça de morte”, 
conta Jeane.

Já o biopoder, ou forma 
mais “moderna” de poder, 
é diferente, menos centrali-
zada na figura do soberano 
e mais difusa na sociedade 
e, para Michel Foucault, há 
duas grandes modalida-
des: a disciplina dos cor-
pos e a biopolítica das po-
pulações.

A disciplina dos corpos 
é implementada em insti-
tuições sociais (escolas, fá-
bricas, quartéis, hospitais) 
e se refere ao controle dos 
corpos de cada indivíduo 
por meio de técnicas de 
distribuição dos espaços, 
por meio de exame de ca-
pacidades e decomposição 
de gestos, fazendo uso de 
mecanismos de vigilância 
e sanção, extraindo a força 
necessária desses corpos 
para servir a um projeto de 
poder. “Desse modo, nessa 
forma anátomo-política do 
poder, não há mais neces-
sidade de marcar o corpo 
ou exigir sinais externos de 
submissão, mas de torná-lo 

dócil, adaptável e aprovei-
tável”, conta a professora.

Com relação à biopolí-
tica, Jeane de Freitas afir-
ma que se refere ao papel 
do estado em regular a po-
pulação a fim de atingir 
alguns propósitos, como 
controlar as taxas de na-
talidade, erradicar as en-
demias, reduzir as enfer-
midades e controlar as 
políticas públicas. Diferen-
te do viés autoritário e bru-
tal do poder centralizado 
do soberano, na biopolítica 
a regulação da população 
pelo estado se faz por meio 
de medidas flexíveis e con-
tínuas, como, por exemplo, 
proposta de regras de hi-
giene, políticas de incenti-
vo e gestão da saúde.

Segundo ela, a partir 
dessas duas lógicas do bio-
poder (disciplina institu-
cional dos corpos indivi-
duais e regulação estatal 
da população como se-
quência biológica), Achil-
le Mbembe desenvolveu o 
seu conceito de necropolí-
tica. “Para Mbembe, a ne-
cropolítica se refere às for-
mas de poder e soberania 
que têm como característi-
ca principal a produção da 
morte em larga escala, que 
se opera de maneiras dife-
rentes em função das parti-
cularidades históricas das 
sociedades. De uma for-
ma geral, o termo se apli-
ca a todas as formas de do-
minação que se apoiam no 
grande desperdício de vi-
das humanas. Muitas ve-
zes, trata-se de regimes de 
dominação sem responsa-
bilidade, nos quais a sobe-
rania consiste no exercí-
cio de um direito de vida 
e morte sobre aqueles que, 
antes, foram reduzidos ao 
estado de objeto”, salien-
ta Jeane.

Relação conceitual associada ao biopoder
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Práticas
Negação dos direitos 

fundamentais individuais 
e sociais, as políticas 
não democráticas e 
o aniquilamento da 
sociedade moderna

são os males da 
necropolítica
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Conceito filosófico que faz referência ao uso do poder social 
e político para decretar como algumas pessoas podem 
viver e como outras devem morrer; ou seja, na distribuição 
desigual da oportunidade de viver e morrer no sistema 
capitalista atual.
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Na sociedade atual, é comum observar seres humanos com 
condições de vida totalmente distintas dentro de uma mesma 
nação. Se por um lado há cidadãos gozando plenamente do 
direito à moradia, à alimentação digna, saúde e educação 
de qualidade, além de oportunidade de ascensão social; 
por outro há moradores sem acesso à renda, emprego, assistência médica, comida, sofrendo todo tipo 

Para uns, saúde, educação, moradia e alimentação dignas; para outros, a violência social, cultural e de gênero

Política seletiva
Alexsandra Tavares lekajp@hotmail.com

“Durante a 
pandemia da 
Covid-19, as 
tentativas de 
acabar com o 
Bolsa Família e 
outras políticas 
públicas de 
inclusão são 
prova de que o 
neoliberalismo 
está diretamente 
ligado à 
necropolítica

Jeane de Freitas Azevedo

“A necropolítica 
é um modelo de 
governabilidade 
para extinguir 
determinadas 
comunidades, 
determinados 
extratos sociais 
que, para esse 
modelo, não 
podem fazer 
parte do contrato 
social. Ou seja, a 
necropolítica é a 
própria negação 
do sentido 
de política 
na sociedade 
moderna

Luciano Nascimento

de violência social, cultural e de gênero. Um dos fatores que contribui para essa realidade é a chamada necropolítica. “A ne-cropolítica é um modelo de go-vernança que determina quem vai viver e quem vai morrer”, resume Luciano Nascimento, observador político, professor da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) e da Universi-dade Federal da Paraíba (UFPB).Em plena sociedade moder-na, pode-se perguntar como essa prática de gestão política ainda é possível e vista em países como o Brasil, a Hungria e a Polônia, só para citar poucos exemplos. Segundo Luciano Nascimento, mesmo inseridos em uma de-mocracia representativa liberal, moderna, burguesa, iluminista e ocidental, os governantes pas-sam a utilizar um modelo de po-lítica seletiva, que determina a inclusão e a exclusão de pessoas no contrato social. Essa postura resulta na distribuição desigual de bens, faltando a essas vítimas da necropolítica o mínimo para a própria existência. O impacto, porém, dessa política seletiva não se resume apenas às questões econômi-cas, mas tem força em todos os aspectos da vida individual e coletiva, alimentando atos como preconceito, misoginia, racismo, entre outras violências, degra-dando a dignidade humana. O professor Luciano enfatiza que tal postura é contrária ao próprio conceito de política, que deveria prever o bem comum para todos, igualitariamente, sem qualquer exceção.“A necropolítica é um mo-delo de governabilidade para extinguir determinadas comu-nidades, determinados extratos sociais que, para esse modelo, não podem fazer parte do con-trato social. Ou seja, a necro-política é a própria negação do sentido de política na sociedade moderna”, frisa Luciano.Segundo a professora Jeane de Freitas Azevedo, socióloga com experiência em Ciência Política, a “política de decidir quem pode viver e quem deve morrer em uma sociedade” par-te de um mecanismo de domi-

nação e de poder que dita a morte de certas popula-ções frequentemente precarizadas nas socie-dades.
“O termo foi cunhado por Achille Mbembe, historiador nascido na República dos Cama-rões e é atualmente professor de História e de Ciências Políticas do Instituto Witwatersrand, em Joanesburgo, África do Sul, e na Duke University, nos Estados Unidos”, informa Jeane.A professora destaca que o texto de Mbembe cita exemplos de destruição de povos, como a conquista colonial, a escravidão, o direito de coisificar ou matar escravos e indígenas, práticas que, segundo ela, foram tam-bém adotadas posteriormente pelos regimes fascistas na Eu-ropa.

“É, portanto, um conceito construído sobre a experiência de grupos vítimas da violência colonial. No Brasil, a necropo-lítica não é diferente, é um res-quício das práticas de domínio e escravidão coloniais. Por esse motivo, os grupos historicamen-te excluídos da nossa sociedade – escravos e indígenas – são os que mais sofrem com ela. Se os descendentes de escravos fo-ram jogados à sua própria sorte numa sociedade marcada pelo racismo estrutural, os povos indígenas, por sua vez, se veem cotidianamente tendo que lutar contra a lógica capitalista que alimenta um discurso utilita-rista para desqualificar a sua cultura, suas crenças, sua cos-movisão. Como sabemos, hoje a expansão da fronteira agrícola ameaça essa população, causan-do o desmatamento, o conflito de terra e a lentidão na demar-cação das terras indígenas”.Jeane acrescenta que num país construído sob a lógica co-lonial e escravocrata, a necro-política tende a exacerbar sua atuação nesses grupos historica-mente excluídos na sociedade. De acordo com ela, as políti-cas de viés neoliberal adotadas pelo governo Bolsonaro (PL) mostraram como os indígenas yanomami, por exemplo, foram negligenciados pelo estado.“O aumento do garimpo ile-gal na reserva desses povos fez com que eles ficassem expostos à fome, doenças, à violência e à morte. Durante a pandemia da Covid-19, as tentativas de aca-bar com o Bolsa Família e outras políticas públicas de inclusão são prova de que o neolibera-

lismo está diretamente ligado à necropolítica, uma vez que, ao propor o fim da proteção social pelo estado, adotam uma posi-ção anti-humanista, decidindo quem é útil ou não ao acúmulo de capital e ao lucro”, enfoca a socióloga.
Ao comentar sobre a necro-política no contexto da pande-mia de Covid-19, o sociólogo Luiz Gonzaga Firmino Júnior, professor do Instituto Federal da Paraíba (IFPB), levanta um ponto relevante. Ele declara que, diante das ações da política an-ti-humana da morte, as classes mais abastadas têm menos de-pendência de boa parcela das políticas públicas. Porém, casos excepcionais, como o da vacina-ção contra a C ovid-19m podem colocar, praticamente, todos os cidadãos num mesmo patamar 

de necessidade da iniciativa es-tatal.
“A omissão inicial do esta-do brasileiro frente à vacinação levou ricos e pobres à morte. Embora privilegiados com os melhores hospitais particulares, com a superlotação das redes, todos foram afetados”, argu-menta o sociólogo.

O professor reconhece, po-rém, que as classes sociais mais 

Existência
Em plena sociedade 

moderna, a prática da 
necropolítica ainda é 

possível ser verificada 
em países como a 

Hungria, a Polônia 
e o Brasil

pobres são as principais vítimas da necropolítica e também men-ciona a situação dos indígenas brasileiros. “Basta olhar para a política de extermínio dos ya-nomami por meio do abando-no das políticas para os povos indígenas em favor dos garim-peiros, madeireiros e até dos narcotraficantes na Amazônia. A ausência do estado permitiu ou até conduziu à morte essas pessoas”, diz Gonzaga.O que chama a atenção na necropolítica é que a postura seletiva de quem vive ou mor-re dentro da sociedade não é algo impensado, resultado da má administração dos gover-nos capitalistas, mas uma ação proposital e organizada pelos organismos políticos. “É uma ação política orquestrada, orga-nizada ou patrocinada por um coletivo de poder em desfavor de outross. E só existe porque há ação humana e, portanto, política. Estabelece hierarquias e funções na sociedade que po-dem ser legitimadoras de de-terminadas classificações que beneficiam determinados gru-pos sociais e condenam outros”, completa Luiz Gonzaga.

Foto: Arquivo Pessoal

Foto: Arquivo Pessoal



A expulsão de dois integrantes do Big Brother Brasil por importunação sexual 
leva a uma constatação que, por mais campanhas que se façam em todo o país, os 
homens continuam não respeitando o direito das mulheres de quererem ou não uma 
relação amorosa. No caso do programa global, os dois “abusadores” - MC Guimê 
e Cara de Sapato - fizeram carícias e forçaram um beijo na participante mexicana 
sem o seu consentimento. 

Pesquisa divulgada no site Brasil de Fato no ano passado revelou que 95% das 
mulheres temem ser vítimas de estupro no Brasil. Relatório do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública (FBSP) aponta que, em 2021, foram registrados, no país, 56.098 
estupros (incluindo vulneráveis) de meninas e mulheres. O total equivale a um nú-
mero 3,7% superior ao atingido em 2020. Isso significa que uma menina ou mulher 
foi vítima de estupro a cada 10 minutos, considerando apenas os casos que chega-
ram ao conhecimento da polícia. 

Os dados são alarmantes e assustadores e revelam a forma como as mulheres 
ainda são tratadas no Brasil. Uma mistura de misoginia com machismo, com os ho-
mens achando que tudo podem e têm o poder sobre o corpo da mulher. Não é à toa 
que em grandes eventos, como o Carnaval, os movimentos feministas ampliam as 
campanhas de que “não” é “não”. Estão apenas exercendo o direito de fazer o que 
quiserem com seu próprio corpo, sem sofrer qualquer tipo de assédio não autorizado.

O assédio sexual causa transtornos na vida das mulheres, não só físicos, mas tam-
bém psicológicos. Entre as consequências, o medo de parecer vulnerável e a sensa-
ção de não merecer afeto são algumas das coisas que aparecem como sintomas des-
se trauma. São traumas que podem durar para a vida toda. 

E esse assédio sexual acontece em praticamente todos os setores onde a mulher 
convive. No trabalho, em programas de televisão, na rua e até mesmo dentro de 
casa, na própria família. 

A juíza Rejane Jungbluth Suxberge afirma que o assédio sexual nem sempre tem 
como fim a posse sexual, mas a mera afirmação de dominação. É utilizado como 
instrumento para o qual o homem prova aos seus pares, que ele é mais viril do que 
os demais e que ele está numa posição dominante, o que lhes permite realizar es-
sas ações publicamente e com impunidade. 

Os movimentos feministas têm lutado contra isso tudo e alguns avanços acon-
teceram, como a Lei Maria da Penha. Mas ainda é pouco perto do que precisa ser 
feito. No caso do Big Brother, o apresentador anunciou que os dois integrantes es-
tavam ferindo as normas do programa. Não só isso. Eles estavam ferindo as nor-
mas de uma convivência civilizada e saudável em sociedade, com total respeito aos 
direitos das mulheres.

Abuso sexual é crime
Editorial
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Opinião

Marcos RussoFoto 
  Legenda

O Presente
O relojoeiro me fez viver um con-

tentamento de menino, uma alegria de 
camisa nova, ao devolver-me recupe-
rado um Mido de corda que dois amigos 
inesquecíveis me deram de presente.  
Nesse tempo, o do presente, o Banco Indústria 
e Comércio, dos herdeiros de Flávio Ribeiro 
Coutinho, tinha uma agência na Duque de 
Caxias, ao lado da velha A União, hoje As-
sembleia. Era a agência de Edmundo, tio do 
poeta e escritor Geraldo Carvalho, pessoa tão 
comunicativa que fazia desaparecer o nome 
do banco; para toda a cidade o banco era dele, 
de Edmundo. 

E lá eu parava, mesmo sem conta nem 
cadastro, sentava ao lado do maior acionista, 
Francisco Leocádio Ribeiro Coutinho, (Chico 
“praqui”, Nêgo pra lá) ambos a atiçar a verve 
de Edmundo, um sujeito lido e culto sem 
bancar o intelectual. Poucos se lembram dele, 
até porque poucos são os sobreviventes desse 
tempo. 

Uma tarde, passando na calçada do banco, 
assaltam-me os gritos de Chico e Edmundo 
chamando-me para o abraço. Tinham lido 
o registro do meu aniversário. E ordenaram 
numa voz só: peça o presente! Esquivei-me, 
saí desconversando e, quando volto, estão os 
dois com o belo foliado que, passados quase 
cinquenta anos, pude recuperar.

Quebrara o pivô, outras peças que a Mido 
não fabricava mais, e há meses deixara, por 
deixar, com o relojoeiro. 

Há duas semanas ele me telefona para en-
tregar-me a joia de volta, ou melhor, os amigos 
Chico e Edmundo perfeitamente recuperados. 

Não sei, na Psicologia, o nome que tem 
isso de os objetos não apenas lembrarem as 
pessoas, mas fazê-las voltarem ao nosso ritmo 
de alguma forma, nos servirem de compa-
nhia. O Mido de Chico ou de Edmundo, eles 
esgarçados na sombra distante, e o Mido aqui, 
pulsando por eles.
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“Uma tarde, 
passando na 
calçada do banco, 
assaltam-me  
os gritos de 
Chico e Edmundo 
chamando-me  
para o abraço. 
Tinham lido o 
registro do meu 
aniversário. 
E ordenaram  
numa voz só:  
peça o presente

Gonzaga Rodrigues

A escritora Raquel de Queiroz, no ro-
mance O Quinze, de grande importância 
na literatura regionalista, relata que a per-
sonagem Mãe Nácia, demonstra a crença 
religiosa quanto ao dia de São José como 
um marco temporal para a definição do 
tempo chuvoso tão esperado pelo agricul-
tor nordestino: “Depois de se benzer e bei-
jar duas vezes a medalhinha de São José, 
Mãe Nácia concluiu: Dignai-vos ouvir nos-
sas súplicas, ó caríssimo esposo da Virgem 
Maria, e alcançai o que rogamos. Amém”. 
O Dia de São José, além da celebração reli-
giosa na tradição católica, tem um signifi-
cado especial para o sertanejo nordestino. 
Segundo a crença do agricultor na região 
Árida do Nordeste, se não chover até a data 
em que se presta homenagem ao santo pa-
droeiro do Ceará, é a confirmação de que 
não haverá inverno, deixando sem espe-
rança o homem do campo. 

A sabedoria popular coincide com a 
informação científica de que no hemisfé-
rio sul o equinócio de outono acontece no 
mês de março. Equinócio é quando o sol, 
em órbita aparente vista da Terra, cruza o 
chamado equador celeste incidindo com 
maior intensidade sobre as regiões próxi-
mas da linha imaginária que circunda nos-
so planeta dividindo os dois hemisférios 
e atraindo ventos úmidos para a região, e 
geralmente trazendo chuvas.

É comum encontrar, nessa região, os 
chamados “profetas da chuva”. São serta-
nejos experientes que se dedicam a inter-
pretar os sinais da natureza, e, assim, se 
acham capacitados para indicar se haverá 
um bom “inverno” ou um ano de seca. No 
município de Quixadá, no Ceará, a cada 
início de ano, é promovido um encontro 
de cerca de 30 “profetas” para debater so-
bre a probabilidade de chuva. A vegetação 
do sertão e o comportamento de animais, 
como passarinhos, formigas e abelhas, ofe-
recem a compreensão do tempo que está 
por vir. E o que esses “profetas” afirmam é 
recebido pelos agricultores como uma in-
formação que merece crédito.

A devoção a São José induz os serta-
nejos a se valerem de novenas, simpatias, 
orações, pedindo proteção ao padroei-
ro para que garanta chuva e boa lavoura 
para sustentação de suas famílias. A cada 
19 de março, o agricultor do Sertão nordes-

tino olha para o céu à procura de nuvens 
pesadas que lhe ofereçam a esperança de 
que não será castigado por uma nova seca. 

A fé em São José é tão forte, que mui-
tos dos agricultores esperam para plan-
tar o milho ou outras sementes no dia 19 
de março, conforme a perspectiva da co-
lheita a partir da ocorrência de movimen-
tações pluviométricas.  O “santo das chu-
vas” é assim considerado, a partir de uma 
crença que associa a religiosidade à cultu-
ra regional, sem qualquer explicação teo-
lógica. Quando chove no dia de São José e 
o sertanejo nordestino vê a terra molhada, 
é motivo de festa porque a safra está ga-
rantida e com ela a mesa farta. 

Os metereologistas, no entanto, são ca-
tegóricos em afirmar que, nem sempre as 
chuvas no dia de São José possam signi-
ficar um bom período de inverno. Dados 
coletados pelos institutos de metereologia, 
de vez em quando, contradizem a crença. 

Que essa tradição secular permaneça. 
Faz parte da nossa cultura popular. Até 
porque vale a pena manter a esperança. 
Nem que seja na crença de que São José 
vai proporcionar as condições de que o 
nordestino se livrará das agruras das se-
cas que tanto o tem castigado ao correr 
dos séculos.

O santo das chuvas

Rui Leitão
iurleitao@hotmail.com
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Uma ‘Rainha  
da inglateRRa? 

ReivindicoU  
e RecebeU   

UN Informe
Ricco Farias 
papiroeletronico@hotmail.com

goveRnadoRes qUeRem ampliaR  
investimento em eneRgia Renovável

“Uma constRUção impoRtante” 

poRqUe o pRefeito pRotela?

“vem se toRnando RecoRRente” 

Entre outras atribuições, cabe à CMO, formada 
por senadores e deputados, “examinar e emitir 
parecer sobre os projetos de lei relativos ao plano 
plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orça-
mento anual e aos créditos adicionais”. Daniella 
Ribeiro explica que essas reuniões com Tebet e 
Randolfe terão por objetivo deflagrar “uma cons-
trução extremamente importante” neste primeiro 
ano do governo.  

A rigor, não é imaginável que o prefeito Bruno 
Cunha Lima se mantenha no PSD, estando o 
partido sob o comando da senadora Daniella 
Ribeiro. Independentemente de ser ela própria 
candidata a prefeita, o PSD orbita no campo da 
oposição em Campina Grande. E sendo assim, 
Bruno terá que migrar para outra legenda se 
quiser disputar a reeleição. Nesse contexto de 
indefinição, uma pergunta se impõe: porque o 
prefeito tem protelado essa decisão?                       

“Essa comissão estará atenta a um problema 
que afeta a população e os cofres públicos e 
que, infelizmente, vem se tornando recorrente 
no Brasil”. Do deputado federal Murilo Galdino 
(Republicanos), referindo-se à sua indicação 
para integrar a Comissão Especial das Obras 
Inacabadas, que fará levantamento da real si-
tuação de obras que têm recursos federais, mas 
estão inconclusas. De acordo com o TCU, quase 
nove mil contratos estão nessa situação.      

Gervásio Maia conse-
guiu o que vinha plei-
teando: se manter, na 
atual Legislatura, como 
membro titular da Co-
missão de Constituição e 
Justiça (CCJ) da Câmara 
dos Deputados. Consi-
derada uma das mais 
importantes da casa – se-
não a mais relevante –, o 
colegiado é responsável 
por analisar os aspectos 
constitucional, legal, ju-
rídico, regimental e de 
técnica legislativa de pro-
jetos que passam pela 
Câmara, assim como de 
emendas e substitutivos.     

Para a Rússia, o Tribunal 
Penal Internacional, em 
Haia, na Holanda, é uma 
espécie, pejorativamente 
falando, de ‘Rainha da 
Inglaterra’: não tem poder, 
ao menos em solo russo. É 
que a corte expediu man-
dado de prisão contra o 
presidente Vladimir Putin 
por crimes de guerra, mas 
dificilmente, senão jamais, 
a decisão será cumprida. 
O motivo? A Rússia não 
é signatária da criação 
da corte internacional e, 
sendo assim, argumenta 
que ela não tem jurisdição 
para atuar no país.  

Com o excelente desempenho do Nordeste – e da 
Paraíba, em particular – no campo das energias 
renováveis, o Consórcio Nordeste quer ampliar o 
debate sobre novos investimentos no setor com o 
Lula III. Por isso, em abril, o ministro das Minas 
e Energia, Alexandre Silveira, desembarca em 
João Pessoa para encontro com os gestores nor-
destinos, confirma o governador João Azevêdo 
(PSB), presidente do colegiado. 

pResidência da comissão mista 
de oRçamento dá pRojeção a 
daniella RibeiRo no congResso   

Podemos dizer que a senadora Daniella Ribeiro (PSD), 
cujo aniversário é dia 26 de março, ganhou um ‘presen-
te’ antecipado ao assumir a presidência da importante 
Comissão Mista de Orçamento do Congresso Nacional, 
tida como estratégica para o Lula III. É que por ela pas-
sam peças orçamentária relevantes para o funcionamen-
to pleno do Executivo, no que diz respeito aos investimen-
tos a serem feitos no país: é responsável pela votação do 
Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA). Esta se-
gunda metade do mandato da senadora – vai até 2026 – 
não poderia ter iniciado melhor para a sua projeção no 
Congresso. Efetivamente, os trabalhos do colegiado de-
verão ser iniciados em abril, mas a senadora paraiba-
na já antecipou uma agenda em particular que corrobo-
ra o tamanho de sua missão à frente do colegiado: irá se 
reunir, ainda este mês, com o líder do governo, senador 
Randolfe Rodrigues (Rede-AP), e com a ministra do Pla-
nejamento, Simone Tebet (MDB), para saber quais os en-
caminhamentos do governo em relação às peças orça-
mentárias. “Momento é de diálogo”, disse a senadora.    

Crença popular diz que, se chover hoje, dia de São José, a colheita deve ser farta

Agricultores de Patos já 
preparam a plantação 

expectativa

Lusângela Azevêdo 

lusangela013@gmail.com

Entre incertezas e otimis-
mo, produtores rurais fa-
zem o preparo da terra para 
o plantio dos grãos de feijão, 
milho e macaxeira neste do-
mingo.

Hoje é comemorado o dia 
de São José. Conforme a cren-
ça popular, se chover no dia 
do Santo, o inverno deve ser 
próspero e a colheita farta. A 
data também marca o perío-
do final para se fazer o plan-
tio de grãos de milho, feijão, 
macaxeira, que serão colhi-
dos no São João.

Em Patos, no Sertão do 
estado, tratores da prefeitu-
ra trabalharam com intensi-
dade para concluir o preparo 
de solo. Mais a falta de chuva 
tem dificultado.

“A secretaria já concluiu 
o trabalho em oito comuni-
dades, porém ainda estão 
faltando sete para finalizar. 
Porque a gente começa a tra-
balhar e não tem como con-
cluir por falta de chuva. Sem 

chuva a terra não dá corte,” 
explicou o secretário de agri-
cultura Ferré Maxixe.

Diante de tamanha escas-
sez, só resta aos agricultores 
se apegarem à fé. Atrelada a 
ela, o agricultor Nilson Al-
ves Trajano prepara o terre-
no para a plantação de hoje. 
Com enxada na mão e espe-
rança no coração, ele limpa 
a terra, pouco mais de um 
hectare e se põe, solitário, a 
plantar milho e feijão. Nem 
mesmo as perdas fazem ele 
desanimar.

“Desde os meus 12 anos 
que escuto dos meus avós 
que se chover no dia de São 
José o inverno será bom na-
quele ano. Já se não chover, os 
próximos meses serão ruins 
de chuva. Por isso mantenho 
a fé que teremos chuva para 
uma boa safra”, previu.

O padre Flávio Mamede, 
vigário da Paróquia Santo 
Antônio, em Patos, explicou 
que São José era carpinteiro 
e como todo artesão vivia da 
profissão. Entretanto, os arte-
sãos no período da plantação 

e da colheita trabalhavam na 
agricultura. 

“Por isso ele é invocado 
como patrono das chuvas, ou 
seja, aquele que tirava o sus-
tento do trabalho, cultivando 
também a terra, intercede pe-
las chuvas para que também 
os agricultores tenham o sus-
tento de suas famílias.” 

A crença religiosa, contu-
do, pode também ser expli-
cada cientificamente, já que, 
de acordo com Agência Exe-
cutiva de Gestão das Águas 
(Aesa) o período mais chuvo-
so do Sertão vai de fevereiro 
até o mês de maio, devido a 
Zona de Convergência Inter-
tropical. 

“Ela se dá com a conver-
gência dos ventos em baixos 
níveis de Sudeste e de Nor-
deste, formando uma banda 
de nebulosidade que circun-
da todo o globo. E essa ban-
da ela oscila entre o hemisfé-
rio Norte e o hemisfério Sul e 
é justamente nesta época do 
ano, quando as condições at-
mosféricas estão favoráveis. 
Essa zona de convergência 

migra ao Equador trazendo 
chuvas, principalmente para 
o Sertão do estado da Paraí-
ba, explicou a meteorologis-
ta da Aesa, Marle Bandeira.

Ainda de acordo com 
Marle Bandeira, a previsão 
é de chuva para o dia de São 
José, que é comemorado hoje.

n 

O Dia de São 
José também 
marca o período 
final para se 
fazer o plantio 
de grãos de 
milho, feijão e 
macaxeira, que 
serão colhidos 
no São João

O outono começa às 18h25 
de amanhã em todo o hemis-
fério Sul, trazendo tempera-
turas mais amenas, porém 
sem mudanças muito signi-
ficativas no clima por conta 
da localização geográfica da 
Paraíba. O calor será reduzi-
do gradativamente, em uma 
transição para o inverno, es-
tação que registra as tempe-
raturas mais baixas. 

A meteorologista Marle 
Bandeira, da Agência Exe-
cutiva de Gestão das Águas 
(Aesa), explicou que duran-
te o dia ainda ocorrerão al-

tas temperaturas, contudo, 
nas madrugadas as tempe-
raturas tendem a ficar mais 
agradáveis, principalmente 
nas regiões do Agreste, Bre-
jo e Cariri. 

As previsões meteoroló-
gicas mostram que durante 
o Outono o Brejo paraibano 
deve registrar temperatura 
mínima de 20º e máxima de 
28. No Cariri haverá oscilações 
entre 21º e 30º. Já quem mora 
no Agreste deve enfrentar má-
xima de 29º. No Litoral a previ-
são é de máxima de 31º e má-
xima entre 24º e 23º. A maior 
temperatura é prevista para o 
Sertão, onde deve ocorrer má-
xima de 35º e mínima de 22º. 

Para este mês de março 
ainda há previsão de chuvas 
para o estado. No Agreste, 
Brejo e Litoral o outono marca 
um período chuvoso, com ex-
pectativa de precipitações en-
tre os meses de abril e julho. 
Conforme a Aesa, no Outo-
no as temperaturas são mais 
homogêneas no estado, onde 
a mínima fica em torno de 
22ºC, e a máxima em torno 
de e 32ºC.

Prognóstico divulgado 
pelo Instituto Nacional de 
Meteorologia prevê que os 
meses de abril, maio e junho 
tenham chuva de normal a li-
geira acima da média na Pa-
raíba. No Sertão as chuvas cli-

matologicamente já tendem a 
diminuir. No litoral, começa o 
período mais úmido.

Com o início do outono, o 
amanhecer acontecerá mais 
tarde, de forma que o perío-
do diurno ficará menor e as 
noites maiores. 

Histórico
Em João Pessoa, no Outo-

no do ano passado, segundo o 
Inmet, o total de chuva foi de 
1.338,0 mm, o que correspon-
de a aproximadamente 70% 
acima da média histórica. O 
número de dias com chuva foi 
de 75. O maior total diário de 
chuva foi 134,6 mm, registra-
do no dia 21 de maio.

Outono vem com temperatura baixa e noite longa
nesta segunda-feira

Para o agricultor, se não chover no Dia de São José, os próximos meses serão ruins de água

Fotos: Coordecom Patos

Michelle Farias 

michellesfarias@gmail.com

Crença
A crença religiosa pode 
também ser explicada 

cientificamente, já que, 
de acordo com a Agência 
Executiva de Gestão das 

Águas o período mais 
chuvoso do Sertão vai de 

fevereiro até maio

Foto: Divulgação/PSD



P rimeiro delegado a ocupar o cargo de diretor-superintendente do 
Departamento Estadual de Trânsito da Paraíba (Detran-PB), Isaías 
Gualberto ingressou na Polícia Civil do Estado em 2003. Escolhido em 

2020 pelo portal delegados.com.br como um dos 20 melhores delegados de 
Polícia do Brasil na Categoria Gestão, desde 2021 ele está à frente do Detran
-PB, sendo o primeiro delegado de Polícia Civil da Paraíba a ocupar o cargo.

Em entrevista ao Jornal A União, ele analisa o crescimento da frota de 
veículos no estado, o impacto que representa para quem precisa enfren-
tar os efeitos do grande número de automóveis nas vias e aponta soluções.  
Isaías Gualberto ressalta como é feita a aplicação dos recursos coletados 
pelo órgão com as multas, por exemplo. Comenta sobre os leilões que pas-
saram a ser eletrônicos e, lembra que no pátio do órgão, atualmente, estão 
cerca de dez mil veículos. 

Isaías Gualberto ressalta que os serviços do Detran serão ainda mais 
expandidos para o interior, entre eles, a Operação Lei Seca; comenta o tra-
balho de combate à corrupção por meio da Ouvidoria e Corregedoria do 
órgão; diz que é importante atuar em parceria com outros Detrans e, sem 
apontar prazo, confirma a necessidade de concurso público para o órgão 
que, em sua história, teve apenas um certame.

“Vamos levar de 
forma permanente 
a Lei Seca para CG” 

Isaías Gualberto
diretor-superintendente do Detran-PB

Diretor-superintendente do Detran-PB destaca a regionalização das ações, leilões eletrônicos e combate à corrupção

Lucilene Meireles 
 lucilenemeireles@epc.pb.gov.br
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n Nos últimos 20 anos, de acordo com 
estatísticas do Detran-PB, a frota total 
de veículos na Paraíba cresceu 355%, 
saltando de 336.333 em 2003 para 
1.533.806 até janeiro de 2023. Em João 
Pessoa, o crescimento foi de 254% e, em 
Campina Grande, 242%. Como esse 
crescimento da frota impacta no dia a 
dia das cidades paraibanas?

Impacta sobremaneira porque, 
conforme esses dados, nós tivemos 
mais de dez vezes o aumento da 
frota e não houve, na mesma pro-
porção, o aumento no número de 
vias e alternativas de fluxo, espe-
cialmente, nas grandes cidades do 
nosso estado. Isso é uma tendência 
no Nordeste, de forma mais inten-
sa em relação ao homem do campo, 
que usava o animal, o cavalo ou o 
jumento, como transporte entre a 
zona rural e a sede dos municípios. 
Os animais foram substituídos, 
principalmente, pelas motocicletas.

 
n Em 10 anos, a população do Brasil 
teve um crescimento de 7,9% e o nú-
mero de carros foi ampliado em 33,2%. 
Isso significa que a taxa de crescimen-
to do número de carros ampliou-se 4,2 
vezes mais do que a população. Embo-
ra os números sejam nacionais, como o 
senhor avalia esse dado, considerando o 
cenário da Paraíba? O que poderia ser 
feito para solucionar os problemas cau-
sados pelo grande número de veículos 
em circulação no estado?

Se continuar nesse ritmo de cres-
cimento, nos próximos dez anos, vai 
ficar cada vez mais difícil. Os gover-
nantes, responsáveis pela mobilida-
de urbana, nas esferas federal, es-
tadual e municipal, vão carecer de 
incrementos e alternativas, a exem-
plo dos transportes públicos, inves-
timentos em ciclovias e também ou-
tros modais que favoreçam a não 
proliferação e a não dependência 
dos veículos de passeio. Uma das 
alternativas é, cada vez mais, in-
vestir em soluções que diminuam a 
dependência da população dos au-
tomóveis particulares e tentarmos 
soluções de transporte público, bici-
cleta e outros modais de transporte.

 
n Sobre a atuação do Departamento Es-
tadual de Trânsito, quais são os recur-
sos coletados pelo órgão e como é feita a 
aplicação deles?

Os recursos do Detran são de-
correntes da legislação, leis federais, 
como o Código de Trânsito Brasilei-
ro, Lei 9.503/97, e outras legislações 
estaduais como estabelecimento de 
taxas, como a questão de transferên-
cia de veículos, confecção da Cartei-
ra Nacional de Habilitação (CNH) 
e outros serviços que são ofertados 
à população. Parte desses recursos 
é aplicada para o custeio do órgão; 
outra parte vai para os repasses le-
gais como o Renainf, que é o Siste-
ma Registro Nacional de Infrações 
de Trânsito, ou seja, as multas apli-
cadas; ao órgão federal de fundos 
estabelecidos em lei, reforma das 
unidades e também é aplicado em 
softwares e sistemas para que pos-
samos melhorar o atendimento à 
população. O recurso de multas é 
on-line e o cidadão pode acessar no 
próprio site oficial do Detran.

 
n Qual o número de veículos apreendi-
dos que estão no pátio do Detran? Esses 
veículos, serão disponibilizados para lei-
lão? Quando deve acontecer o próximo?

No pátio do Detran, atualmen-
te, tem por volta de dez mil veícu-
los. Nós implementamos, no ano 
passado, o leilão eletrônico, que é 
uma inovação. Conseguimos reali-
zar três leilões eletrônicos na Paraí-
ba, um de 600 veículos e outro com 
3.000 veículos que foi o maior da 
história da Paraíba; e o outro ago-
ra em janeiro, em Campina Grande, 
com quase mil veículos. Em março, 
vamos realizar outro leilão eletrôni-
co com 2.600 veículos em João Pes-
soa. Estamos com um cronograma 
com cerca de 12 mil veículos para 
serem leiloados até o final desse 
ano, incluindo os que estão nos pá-
tios das Ciretrans (Circunscrições 
Regionais de Trânsito) e Batalhões 
da Polícia Militar. Nos nossos ser-
viços, implementamos o leilão ele-
trônico, com o primeiro leilão rea-
lizado no interior do estado, em 

Campina Grande. A intenção é rea-
lizar leilões em praticamente todas 
as unidades no interior do estado.

 
n Está prevista ampliação dos servi-
ços do Detran? Quais os principais? O 
Detran pretende interiorizar os servi-
ços ofertados à população?

Recebemos agora veículos novos 
da Lei Seca que o governador João 
Azevêdo entregou. Vamos interio-
rizar e deixar permanente a Opera-
ção Lei Seca na cidade de Campina 
Grande. Ano passado, implemen-
tamos o primeiro emplacamento 
eletrônico e também a prova remo-
ta de legislação que é realizada no 
centro de formação de condutores, 
a autoescola, o que interiorizou os 
serviços. Em 2021, realizamos a re-
gionalização dos serviços, crian-
do as regionais da Paraíba. Para ter 
ideia, uma CNH que saía de Prince-
sa Isabel, era impressa em João Pes-
soa para voltar para aquela cidade. 
Agora, ela é impressa em Cajazei-
ras e em três, quatro dias, é impres-
sa e estará disponível no caso de re-
novação. Além disso, as auditorias 
regionalizadas de análises de pro-
cessos, o que agiliza e torna mais 
célere o atendimento nesse tipo de 
processo, ou seja, nessa gestão con-
seguimos interiorizar e regionali-
zar os serviços.

 
n Como tem sido feito o combate à cor-
rupção no âmbito do Detran-PB?

No combate à corrupção, nós 
trabalhamos com dois vieses mui-
to importantes. O primeiro é o for-
talecimento da nossa ouvidoria que 
hoje é o primeiro ícone e o mais im-
portante no site do Detran. Também 
demos melhores condições para a 
ouvidoria e ainda para nossa cor-
regedoria. Promovemos a reestru-
turação da corregedoria para que 
possa ser mais ágil e trabalhar na 
questão das investigações preli-
minares. Instituímos e colocamos 
em prática a Gerência Executiva de 
Disciplina do Detran, que é um ór-
gão da Corregedoria Geral de Se-
gurança Pública, estava previsto na 
lei complementar da Corregedoria 
Geral. Nós temos um corregedor 
que faz esse trabalho dos proces-
sos administrativos disciplinares 
dos servidores do Detran no âm-
bito da Corregedoria Geral de Se-
gurança Pública. Além disso, tra-
balhamos em conjunto com outros 
órgãos como a Polícia Civil, Polícia 
Rodoviária Federal, Ministério Pú-
blico e todos os órgãos de fiscaliza-
ção e controle para podermos, com 
a ajuda da população, mitigar esse 
grande flagelo nessa área dos de-
partamentos de trânsito no Brasil.

 
n Como o órgão tem feito para coibir 
desvio de servidor e qualquer possibili-
dade de corrupção?

 As placas de identificação de 
veículos Mercosul são um sistema 
de cadastro de veículos do trans-
porte rodoviário que unifica os mo-
delos de placas dos países perten-
centes ao bloco Mercosul, entre eles, 
o Brasil. Quando a implantação da 
placa Mercosul deve ser feita total-
mente na frota da Paraíba?

As resoluções do Conselho Na-
cional de Trânsito, o Contran, per-
mitem a troca paulatina das placas 
quando houver a transferência do 
veículo de placa cinza. Nesse caso, 
obrigatoriamente tem que ser mo-
dificada a placa para o modelo Mer-
cosul. Isso depende de cada veículo.  

 
n O Detran-PB atua em parceria com 
outros Detrans do país? Em que aspec-
tos esse trabalho conjunto tem sido feito?

Com certeza, nós trabalhamos 
em parceria estreita com o Detran 
do Rio Grande do Norte e também 
com o Detran do Ceará, Detran de 
Pernambuco e outros Detrans, sem-
pre buscando melhorias, boas prá-
ticas e tentando implementar, as-
sim como também exportamos, 
boas práticas. Entre os exemplos 
está a prova remota de legislação, 
cuja apresentação fizemos recente-
mente, em Brasília, num painel de 
modernização e inovações tecnoló-
gicas no processo de formação de 
condutores no Brasil, bem como o 
leilão eletrônico e outras ações que 
o Detran da Paraíba vem introdu-
zindo. Além disso, outros Detrans 
têm nos procurado para buscar es-
sas boas práticas. É uma constante 
troca de informações para melho-
rar os serviços em todas as áreas.

 
n A população sempre espera pelos con-
cursos públicos para garantir estabilida-
de no mercado de trabalho. Há previsão 
da realização de concurso para preenchi-
mento de vagas no Detran-PB?

Concurso público é sempre im-
portante. Só houve um concurso 
público no Detran da Paraíba e, 
realmente, é necessário. No entanto, 
depende de outras secretarias como 
a Secretaria da Fazenda, Secretaria 
de Planejamento. O que nós deter-
minamos foi já deixar tudo pronto, 
com um estudo prévio. Assim que 
despacharmos com o governador 
João Azevêdo, trataremos do as-
sunto, porque são várias secretarias 
envolvidas, para fazermos essa tra-
tativa, tendo sempre em vista a ne-
cessidade de recompletamento dos 
recursos humanos em cada órgão.

 
n Hoje quais são os postos do Detran e 
os tipos de serviços que podem ser aces-
sados? Há possibilidade de descentrali-
zar ainda mais esses serviços?

Contamos com 56 unidades dis-
tribuídas entre Ciretrans, Postos 
e Casas da Cidadania. Todas dis-
põem de serviços de veículos como 
aquisição, transferência, renovação 
de licenciamento, alteração de da-
dos/característica, emissão de do-
cumento Certificado de Registro 
de Veículo (CRV), Certificado de 
Registro e Licenciamento de Veí-
culo (CRLV) e procedimentos de 
renovação e alteração de dados da 
CNH. Os serviços necessários já fo-
ram descentralizados e alguns po-
dem ser acessados de forma virtual, 
evitando o deslocamento do usuá-
rio para o Detran, em João Pessoa.

 
n Quando um condutor é multado den-
tro de perímetro urbano a multa fica no 
registro do Detran, mas quando a mul-
ta é em rodovia federal ela não aparece 

na hora do IPVA, só no sistema da PRF. 
Por que essa separação?

A verdade é que não há uma se-
paração. Quando algum veículo é 
autuado o status da infração é ‘AIT 
em tramitação’, pois existiu uma au-
tuação que ainda tem prazos de de-
fesa prévia e recurso. Quando o pra-
zo da defesa prévia expirar é gerada 
a penalidade. Com isso, a infração 
terá o status ‘cobrança exigível’. Em 
consequência disso, passará a co-
brar o valor da multa no licencia-
mento do veículo. Quando é gerada 
no nosso sistema, ela é jogada auto-
maticamente na base nacional, co-
nhecida como Renainf.

 
n Muitos veículos circulam sem placa 
no interior, com documentação atrasa-
da, condutor sem habilitação, entre ou-
tras infrações. Como e com que frequên-
cia é feita a fiscalização do Detran nas 
cidades do interior?

 O Detran tem parceria com di-
versos órgãos fiscalizadores do 
trânsito para sanar as problemáti-
cas como as expostas. As fiscaliza-
ções de veículos são feitas pela Po-
lícia Rodoviária Federal (PRF), no 
sistema rodoviário federal; Depar-
tamento de Estradas e Rodagem 
(DER), nas estradas estaduais; Po-
lícia Militar, para cidades que não 
possuem trânsito municipalizado; 
e autarquias de trânsito para aque-
las cidades que possuem a munici-
palização do trânsito. A frequência 
é determinada de acordo com a ne-
cessidade de cada local.

 
n Uma das maiores queixas dos usuá-
rios é a demora para atendimento no De-
tran. Qual é a média de tempo para aten-
dimento e o que o órgão tem feito para 
diminuir esse tempo e as reclamações?

O tempo é de 24 horas para a so-
lução necessária. Contudo, alguns 
fatores como não apresentação da 
documentação exigida, demora no 
pagamento das taxas, entre outros, 
podem retardar o processo e im-
pedir o cumprimento desse prazo. 
Lembrando que o processo de ha-
bilitação conta com normas que não 
podem ser adiadas ou efetuadas em 
ordem diferente da determinada 
pela Secretaria Nacional de Trânsi-
to (Senatran).

 
n Muitos candidatos são reprovados 
todo ano no Detran. Na sua avalia-
ção, a quais fatores se devem essas re-
provações? 

O maior índice de reprovação 
está na prova prática. Os fatores que 
levam à reprovação são os seguin-
tes: baliza, embreagem, desatenção 
às placas de trânsito contidas na pis-
ta de prova, interrupção do funcio-
namento do veículo, entre outros.

 
n O que o Detran definiu como metas 
para esses quatro anos?

Esvaziamento total dos pátios 
através dos leilões on-line; virtua-
lização de alguns outros serviços, 
trazendo para o usuário a comodi-
dade e facilitação na hora de resol-
ver a sua demanda; planejamentos 
estratégicos; colocar em funciona-
mento a pleno vapor a Escola de 
Trânsito.
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Alimento versátil que conquistou o coração e as mesas dos nordestinos é celebrado mundialmente hoje

Cuscuz rompe barreiras e é tradição
no mundo

Além de ser um símbolo da tradição nordestina, o prato beneficia a saúde por ser fonte de fibras, carboidratos, vitamina B6 e minerais como ferro, potássio, cálcio, magnésio, fósforo e zinco

Taty Valéria 
tatyanavaleria@gmail.com

Presente na mesa de mi-
lhões de brasileiros, o cuscuz 
é um dos principais pratos 
no mundo. Na mesa dos nor-
destinos, o clássico que tam-
bém é um símbolo cultural 
da região, aparece em diver-
sas apresentações, podendo 
ser servido com manteiga, 
ovo, leite, carne de charque 
ou de sol, bode e galinha 
guisada, banana amassada 
e tantas outras combinações. 

Tão versátil quanto ne-
cessário, o cuscuz teve sua 
importância reconheci-
da em dezembro de 2020, 
quando o Comitê de Patri-
mônio da Organização das 
Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco) declarou o alimen-
to como Patrimônio Imate-
rial da Humanidade, sendo 
o Dia Mundial do Cuscuz ce-
lebrado, anualmente, no dia 
19 de março. 

No Brasil, o cuscuz foi 
trazido pelas mãos dos colo-
nizadores portugueses que, 
por sua vez, já haviam im-
portado a iguaria dos paí-
ses árabes. Uma vez em ter-
ritório nacional, o alimento 
foi adotado pelos povos in-
dígenas. Durante o proces-
so de colonização, o cuscuz 
era uma comida destinada 
aos pobres, escravos e ban-
deirantes por conta do fácil 
preparo e por render bem. O 
prato também era servido a 
animais.

Após a popularização, 
a região Nordeste tornou o 
prato como seu, onde foi ele-
vado ao status de alimento 
mais tradicional da região.

Rui Galdino, que possui 
um restaurante no Merca-
do da Torre, em João Pessoa, 
serve aproximadamente 300 
refeições por dia, entre café 
da manhã e almoço, tendo 
como carro-chefe, o cuscuz. 

“Os mais pedidos são o 
cuscuz com rabada ou cus-
cuz com bode. Começo a ser-
vir a partir das 5h da ma-
nhã e só paro depois das 3h 
da tarde. A comida que mais 
pedem é cuscuz”, afirma.

Gilmar Santos é um dos 
clientes fiéis do Mercado da 
Torre e é presença constan-
te na praça de alimentação. 
“Não pode faltar cuscuz no 
meu café da manhã, se não 
for do mercado, vai ser em 

casa”, disse Gilmar enquan-
to terminava de saborear seu 
cuscuz com bode. 

Já Noberto de Paiva, co-
nhecido como Zebrinha, de 
Cruz do Espírito Santo, pa-
rou para “forrar o estôma-
go” em João Pessoa antes de 
cumprir seus compromissos 
em João Pessoa. 

Gilmar e Noberto fazem 
parte do contingente de pa-
raibanos que consideram o 
cuscuz como alimentação 
indispensável e diária. Mas 
será que consumir cuscuz 
diariamente traz algum ris-
co para a saúde? Quem res-
ponde é o nutricionista Hen-
rique Nóbrega, que ressaltou 
a versatilidade do alimen-
to também no âmbito nutri-
cional. 

“Ao contrário do que mui-
tos pensam, o cuscuz pode 
ser um grande aliado no 
emagrecimento, desde que 
sejam observadas as propor-
ções e individualidades de 
cada pessoa. O cuscuz é um 
alimento do Oiapoque ao 
Chuí, enfatizou.

Além das fibras e carboi-
dratos essenciais, o cuscuz 
também possui vitamina B6 
e minerais como ferro, potás-
sio, cálcio, magnésio, fósfo-
ro e zinco. Apesar de ser um 
alimento acessível, saboro-
so, que “aceita” todo tipo de 
combinação, o cuscuz possui 
algumas contra-indicações. 
“Pessoas com diabetes des-
compensada ou descontrola-
da precisam ter atenção. Em 
casos de gastrite ou proble-
mas intestinais como a Sín-
drome do Intestino Irritável 
(SII), o consumo deve ser ob-
servado já que algumas pes-
soas podem apresentar sen-
sibilidade ao alimento, e é 
preciso entender o contexto 
geral de alimentação e saú-
de de cada indivíduo”, afir-
mou Henrique Nóbrega, aoo 
ressaltar a necessidade do 
acompanhamento médico 
em cada caso.

“O cuscuz pode ser con-
siderado um alimento fun-
damental no dia a dia do 
nordestino, além de ser ex-
tremamente versátil, con-
seguindo estar presente do 
café da manhã ao jantar. É 
um alimento que está na 
mesa de todas as classes so-
ciais e faz parte da nossa his-
tória. Devendo ser preser-
vado e valorizado na mesa”, 
disse o nutricionista.

“O cuscuz 
pode ser 
considerado 
um alimento 
fundamental 
e versátil, que 
faz parte da 
nossa história. 
Devendo ser 
preservado e 
valorizado

Henrique Nóbrega

As rotinas de Gilmar Santos e de Noberto de Paiva só se completam com um bom prato de cuscuz

A origem do cuscuz é 
antiga e não há um con-
senso sobre sua origem 
exata, mas alguns docu-
mentos revelam sua exis-
tência já durante o Impé-
rio Romano, em Maghreb 
de 300 a.C. a 200 a.C. na re-
gião conhecida como Áfri-
ca Menor e que, hoje, con-
templa a Argélia, Tunísia 
e Marrocos. 

Pesquisas indicam que, 
em algum momento en-
tre o final do Reino Ziri-
da (972 – 1148) e o come-
ço do Califado Almóada 
(1121 – 1269), o povo ber-
bere desenvolveu o que 
se conhece hoje como cus-
cuz marroquino, prepara-
do tradicionalmente com 
sêmola de trigo, mas que 
pode ser feito de cevada, 
arroz ou sorgo, todos cozi-
dos no vapor. Assim como 
o cuscuz nordestino, a ver-
são marroquina pode ser 
servida com acompanha-
mentos salgados ou doces, 
e nesse caso é comum in-
cluir açúcar e frutas secas.

O povo berbere foi os 
responsável por “apre-
sentar” o cuscuz aos por-
tugueses e espanhóis, a 
partir das grandes nave-
gações e a prática do es-
cambo, quando os povos 
colonizadores entravam 
em contato com novas so-

ciedades e promoviam a 
troca de especiarias. 

Na Espanha, durante 
o período da inquisição, 
o cuscuz foi banido como 
símbolo de comportamen-
to muçulmano. Já o cuscuz 
“israelense” ou “graúdo” é 
na verdade uma massa in-
ventada em Israel em 1950, 
feita com farinha de trigo 
duro e moldada em boli-
nhas, tostada no forno e 
servida como guarnição.

Chegando ao cardápio 
brasileiro através dos co-
lonizadores portugueses, 
em meados do século 16, a 
receita que originalmente 
era feita de trigo e sêmola 
recebeu o toque dos povos 

Colonizações deixaram legado na difusão
originários do Brasil, uti-
lizando ingredientes que 
estavam presentes de for-
ma abundante nas terras 
tupiniquins. 

Pela extensão territo-
rial, o país também pos-
sui suas versões do cus-
cuz que são resultado das 
adaptações. Até mesmo 
dentro do próprio Nordes-
te, o tradicional flocão de 
milho não é unanimidade, 
possuindo variações. 

Na culinária tradicio-
nal da região Norte, a base 
da massa é feita com fari-
nha de milho e farinha de 
mandioca; no Maranhão, 
o cuscuz leva flocos de ar-
roz com goma de tapioca. 

O famoso 40, tradicio-
nal no estado do Piauí, 
leva no seu preparo lei-
te de coco, açúcar e erva-
doce. Há ainda o cuscuz 
paulista, que recebe toma-
tes, cebola, pimentão, ovos 
cozidos e camarão em seu 
preparo. 

I ndependente  da s 
adaptações e acompanha-
mentos, o cuscuz é o ali-
mento que possui maior 
poder de presença nas me-
sas das famílias nordesti-
nas, principalmente pelo 
valor do produto, ultra-
passando gerações e con-
quistando corações pelo 
sabor, praticidade e bene-
fícios nutricionais.

Além da variedade 
na apresentação 

do floco em todo o 
mundo, o cuscuz 

também é diverso 
no país. Do 

Oiapoque ao Chuí, 
regiões do Brasil 

possuem tradições 
específicas com o 

alimento

Foto: Evandro Pereira
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Agricultores de Patos, no 
Sertão da Paraíba, serão be-
neficiados com mudas de ca-
jueiro-anão precoce até o final 
deste mês. A iniciativa é uma 
parceria do município com o 
Governo do Estado, dentro do 
Programa de Recuperação, 
Expansão e Fortalecimento 
da cajucultura, que busca al-
ternativas para desenvolver a 
agricultura produtiva do fru-
to em municípios mais quen-
tes do estado, visando a gera-
ção de emprego e renda para 
o homem do campo nos pró-
ximos três anos.

Ao todo serão implementa-
das 950 mudas da espécie BRS 
226 em seis hectares de terras 
distribuídas pelas comuni-
dades de Patativa do Assaré, 
Campo Comprido, Mucambo, 
Trincheiras, Fechado e Riacho 
da Catingueira.

“É uma expectativa bas-
tante promissora do cultivo 
do caju, porque é uma cultu-
ra em que tudo se aproveita, 
desde a amêndoa até a pol-
pa. O bagaço do caju também 
é aproveitado, então os pro-
dutores veem isso como um 
ponto positivo para o fortale-
cimento da cajucultura”, des-
tacou o secretário de Agricul-
tura de Patos, Ferré Maxixe.

O agricultor Lino Ferrei-
ra, morador do Sítio Campo 
Comprido, localizado a cer-
ca de 10km do Centro de Pa-
tos, viu no cultivo de caju 
uma fonte de renda que enri-
quece a agricultura familiar. 
“O cajueiro-anão precoce é 
bem mais prático de manejo e 
aproveitamento dos frutos. E o 
principal é que ele é resistente 
à seca,” revelou o agricultor. 

Além dos clones, as nove 
famílias beneficiadas pelo 
programa passaram 
por uma capacita-
ção quanto ao culti-
vo e tratos culturais, 
a fim de garantir 
uma prática rentável 
e produtiva. As orien-
tações foram dadas pelos 
pesquisadores da Empresa 
Paraibana de Pesquisa, Exten-
são Rural, Regularização Fun-
diária (Empaer), Pedro Paulo 

Bezerra da Silva e Ivonete Ber-
to Menino. 

O curso foi realizado em 
dois dias com partes teóricas, 
realizadas na Universidade 
Federal de Campina Grande, 
em Patos, e a prática no sítio 
Poços, em Teixeira.

Segundo a pesquisadora 
da Empaer, Ivonete Menino, 
a produção de caju permite a 
consorciação com outras cul-
turas na mesma área, sem pre-
judicar a produtividade do 
solo, seguindo a orientação 
técnica. 

“Com esse sistema de pro-
dução, o produtor rural terá 
melhor aproveitamento do 
solo, manutenção e melhora-
mento das propriedades físi-
cas, químicas e biológicas do 
solo, além de diminuir a in-
cidência de doenças, pragas 
e ervas daninhas. Outra van-
tagem é a redução de solo por 
erosão e aumento da renda do 
produtor,” destacou.

O Engenheiro Agrô-
nomo da Secretaria da 
Agricultura da Patos, Iere 
Caindre, explicou que a va-
riedade BRS 226 foi escolhi-
da por ser mais tolerantes 
à pouca oferta de água em 
períodos de seca prolonga-
da e mais resistentes à resi-
nose, doença causada pelo 
fungo Lasiodiplodia theobro-
mae que diminui a produ-
ção das plantas de cajueiro. 

“Outro benefício impor-
tante do cajueiro-anão é a 
possibilidade de realização 
da colheita manual devido 
à baixa estatura da planta, 
permitindo a comerciali-
zação do pedúnculo para a 
produção de cajuína, sucos, 
doces e outros produtos que 
ampliam a renda do produ-
tor,” ilustrou Iere Caindre.

O principal produto do 
cajueiro (Anacardium occi-
dentale L.) é a amêndoa da 
castanha de caju, localiza-
da no interior da castanha, 
de onde também é extraí-
da a película que reveste a 
amêndoa, rica em tanino e 
utilizada na indústria quí-
mica de tintas e vernizes. 

Governo do Estado e pesquisadores incentivam produtores do fruto que atuam na agricultura familiar

Cajucultura é aposta no Sertão
Plantando futuro

Fotos: Iere Caindre

Agricultores sertanejos receberam 
orientações sobre o manejo 
adequado da espécie 

Pragas e possíveis problemas 
também foram apresentados 
aos futuros produtores

Pesquisadores da Embrapa realizaram curso teórico e prático sobre a espécie e seu manejo

Cajueiro-anão 
distribuído 
pelo projeto, 
tem alta 
produtividade 
mesmo 
durante longos 
períodos de 
estiagem

n 

Além do suco, 
a espécie de 
caju-anão 
pode produzir 
até 470kg de 
castanhas por 
ano, 
aumentando 
a renda das 
famílias

Espécie é mais tolerante à escassez de água

Da casca da castanha, 
extrai-se o líquido que é usa-
do na indústria química e 
de lubrificantes, curtidores, 
aditivos, entre outros, sen-
do o resíduo da casca uti-
lizado como fonte de ener-
gia nas indústrias, por meio 
da queima em fornalhas. A 
cadeia produtiva da casta-
nha de caju apresenta dois 
grandes mercados com-
plementares, um de cas-
tanha de caju com casca e 
outro de amêndoa de cas-

tanha de caju.

O programa contempla-
rá os agricultores familiares 
com a distribuição de mu-
das de caju, cultivar BRS-
226, de alta produtividade. 
Um hectare de BRS 226 com 
três anos de idade poderá 
fornecer até 470kg de casta-
nha por ano.

Na primeira etapa do 
programa, serão disponi-
bilizadas para a região do 
Sertão um total de 210.312 
mudas para o plantio em 
módulos rurais de até dois 
hectares, atendendo às famí-

lias agricultoras, assenta-
dos da reforma 

a g r á -
ria, 

quilombolas, indígenas, mu-
lheres e jovens rurais, entre 
outros, em quantitativo de 
20 famílias por municípios. 

A cajucultura é uma das 
atividades de grande valor 
econômico e social para o 
Nordeste. Sua importân-
cia social é caracterizada 
pela geração de emprego 
e renda para a população 
rural durante a estação da 
seca. Do caju tudo se apro-
veita: o suco, o bagaço, a 
castanha, a casca da árvo-
re, as folhas, as flores e a 
madeira. Do suco, prepa-
ra-se um refresco ou o fer-
mentado vinho de caju. 

Lusângela Azevêdo 
lusangela013@gmail.com
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Paraíba

É seguro dizer que a 
saudade é uma experiên-
cia universal, que todos nós 
estamos sujeitos a sentir à 
medida que vivemos e nos 
afeiçoamos às pessoas, às 
conquistas e aos momen-
tos. Podemos sentir sauda-
de de entes queridos que já 
partiram, de amigos de lon-
ga data que estão longe de 
nós, e até mesmo de uma 
época passada ou de um 
lugar distante, como me-
mórias da infância e uma 
viagem repleta de boas ex-
periências. Por isso, a sau-
dade existe para nos lem-
brar de manter por perto 
quem amamos, e pensar 
com carinho nas pessoas e 
tempos que se foram.

Para a psicóloga Lívia 
Martins, o conceito de sau-
dade traz uma série de dis-
cussões importantes, que 
devem ser levadas em con-
ta para que o sentimento 
nostálgico possa ser senti-
do de forma saudável, sem 
prejuízos para o bem-estar 
físico e mental de quem o 
sente. Ela diz que “a sauda-
de é um sentimento impor-
tante, uma forma de sen-
tir carinho, mostrar afeição, 
permitir que outras pessoas 
deixem em nós uma marca 
querida, um sinal de que vi-
vemos juntos e sentimos fal-
ta um do outro. Mas é preci-
so ter cuidado, porque toda 
saudade deve assentar, se 
tornar amena e não patoló-
gica. Precisamos sempre se-
guir em frente, ser emocio-
nalmente independentes.”

Lívia explica que a inde-
pendência emocional não 
significa se afeiçoar menos 
ou amar com pouca intensi-
dade, pelo contrário. “Signi-
fica ser capaz de continuar, 
de seguir com a vida e ser 
feliz, mesmo sentindo sau-
dade de alguém com quem 
não podemos mais estar. A 
saudade existe como uma 
prova de que amamos, não 
como uma sentença, para 
nos deixar doentes. E é pre-
ciso ter muito cuidado para 
não romantizar a dor.”

A estudante de artes vi-
suais, Amélia Rodriguez, 
de 22 anos, conta que per-
deu o pai há um ano e cinco 
meses, e que foi difícil per-
ceber que seu luto tinha se 
tornado patológico. Ela deu 
início a terapia há dois me-
ses, e fala que, agora, perce-
be como seu comportamen-
to vinha sendo afetado pela 
saudade. “Eu não me con-
formava, e isso me deixa-
va com raiva. Meu pai era 
muito novo, parecia sau-
dável, e a morte foi natural 
e súbita. Por um tempo, eu 
me isolei mesmo. Depois, fi-
quei irritada, e, depois, tris-
te de novo. Era como se eu 
não tivesse o direito de ser 
feliz sem ele.” 

“Tanto eu quanto minha 
família pensamos que era 
normal, que o luto era as-
sim mesmo, que não tinha 
um prazo, mas que ia pas-
sar um dia, se me dessem 
espaço e tempo”, diz Amé-
lia. “Mas a verdade é que 
não foi bem assim. Eu não 
estava melhorando, esta-
va sentindo cada vez mais 
falta, me preocupando de-
mais, e com aquela dor que 

Segundo psicóloga, o sentimento de afeição é importante, mas deve se assentar para não se tornar patológico

O lado bom e ruim de sentir saudade
comportamento humano

Nalim Tavares 
Especial para A União

a gente sente por dentro 
quando algo ruim aconte-
ce, aquela que parece um 
peso crescendo no peito. 
Foi a minha cunhada que 
achou que não era normal, 
e passou dias me pedindo 
para deixar que ela me le-
vasse ao psicólogo.”

Uma vez na terapia, Amé-

lia começou um processo de 
análise que, para ela, tem 
sido esclarecedor. “Notei que 
tinha alguns motivos no pas-
sado para não querer deixar 
o meu pai ir, e meu apego a 
isso estava me impedindo 
de seguir em frente, o que 
não era justo comigo, e acho 
que nem com ele. Acho que 

sempre vou sentir saudade 
do meu pai, mas essa sau-
dade está suavizando ago-
ra. Estou me acostumando 
com ela, reagindo, retoman-
do atividades, voltando a ser 
a pessoa que sou, buscando 
alegrias.”

Segundo Lívia Moreira, 
de fato não existe um tem-
po certo para a duração de 
um luto. “O que existe é um 
processo de superação da 
saudade que, normalmen-
te, vai assentando à medida 
que passamos pelos está-
gios do luto. Quando fica-
mos presos à saudade e ao 
sofrimento que pode vir 
com ela, presos ao senti-
mento de perda, paramos 
de viver a nossa própria 
vida e precisamos de aju-
da.”

A psicóloga acredita que, 
por vezes, pode ser difícil 
perceber quando precisa-
mos de auxílio para supe-
rar o luto, justamente por-
que estamos acostumados 
a romantizar algumas do-
res. “Existe essa ideia de 
que a dor que sentimos por 
alguém está associada ao 
amor que sentimos por essa 
pessoa, mas não é assim que 
as coisas funcionam. Tudo 
precisa de uma medida, e 
nenhum excesso é saudável. 
Para amar alguém, mesmo 

alguém que perdemos, pre-
cisamos de carinho, daque-
la nostalgia deixada pelas 
lembranças boas, mas não 
de dor e de apego obsessivo 
ao passado.”

Para Lívia, existem dois 
tipos de nostalgia. Um de-
les é quando a saudade de 
algo nos prende àquilo que 
já passou, e nos deixa imer-
sos em melancolia. O outro, 
é quando, apesar de conec-
tadas ao passado, as nos-
sas lembranças e sentimen-
to de saudade remetem à 
realização da nossa histó-
ria de vida, à participação 
que pessoas e lugares tive-
ram na formação de quem 
somos hoje, e ao carinho e 
sensação de pertencimento 
que sentimos ao visitá-las 
na memória, sem amarras 
e com a consciência de que 
existe muito mais esperan-
do por nós no futuro.

“Esse último caso”, ela 
diz, “é na verdade um exer-
cício de autoconhecimen-
to. Não podemos nos pren-
der ao passado, claro, mas 
tudo o que vivemos nele 
compõe a pessoa que somos 
atualmente, e lembrar, sem 
ficar preso na memória, é 
uma forma de nos conhe-
cer. Existe esse lado positi-
vo da nostalgia, que consi-
dero até saudável.”

Grávida do primeiro fi-
lho, a professora Sophia Le-
mos, de 31 anos, tem revisi-
tado o passado com o que 
descreve como afabilida-
de. “Quando eu era crian-
ça, passava todos os domin-
gos em família na casa de 
alguma avó, ou de uma tia
-avó. Eu tenho muitos pri-
mos, e não vejo alguns há 
muito tempo, mas a famí-

lia inteira está se movimen-
tando para vir me visitar 
antes do nascimento, com 
presentes para o bebê.” So-
phia diz que, quando pen-
sa na infância que teve, “a 
saudade é, na verdade, mui-
to carinhosa. Uma daque-
las lembranças que colocam 
um sorriso no nosso rosto, e 
eu não paro de pensar que 
quero que o meu filho te-
nha experiências tão boas 
quanto as que tive, com to-
das as viagens e momentos 
familiares. Me sinto con-
fortável ao pensar no pas-
sado. Acho que essa sauda-
de indica que tive uma vida 
boa, que estou vivendo mi-
nha vida de uma forma que 
gosto e que me traz afetos.”

Para Sophia, esse é o tipo 
de saudade capaz de reapro-
ximar pessoas. “Acho que, 
assim como eu, meus pri-
mos sentem falta das nos-
sas reuniões, das brincadei-
ras, das fofocas em volta da 
mesa de vó. Acho que foi 
esse sentimento que fez com 
que cada um deles ficasse 
tão determinado a vir me 
visitar agora. Nossas vidas 
nos levaram para muitos ca-
minhos diferentes, mas sen-
timos falta uns dos outros e 
só precisamos de uma lem-
brança, às vezes de um pre-
texto, para ficar juntos.”

Lívia Martins diz que 
a saudade tem, sim, esse 
poder de reunir pessoas 
que se amam. “É um sen-
timento importante para 
entender nossos afetos, e 
nos ajuda a manter conta-
to com pessoas queridas”. 
O caso de Sophia, expli-
ca a psicóloga, é um bom 
exemplo. “Uma família se 
reaproximando para que 
a nova geração possa ter a 
mesma experiência gostosa 
que eles tiveram de crescer 
juntos, que foi tão boa que 
eles sentem saudade. Ou o 
nosso coração se alegrando 
quando recebemos mensa-
gem de um amigo não vis-
to há muito tempo, porque 
ele lembrou de nós e sentiu 
nossa falta, e todas as me-
mórias boas que vocês ti-
veram juntos voltam e te 
alegram. Isso tudo é sobre 
saudade.”

O sentimento de sauda-
de é tão forte que, no Brasil, 
ganhou até um dia anual, 
celebrado em 30 de janeiro. 
É o nome de uma rua em 
João Pessoa, no Roger, per-
to do Parque Zoobotânico 
Arruda Câmara, e também 
de uma outra rua em Reci-
fe, no estado de Pernambu-
co, e em Natal, no Rio Gran-
de do Norte. É até nome de 
música alegre de Ivete, que 
diz que a “Rua da Saudade 
chega arde de amor”.

“Saudade é, para o bem 
ou para o mal, uma força 
poderosa”, conta Lívia Mar-
tins. “Mas cabe a nós deci-
dir o poder que ela vai ter. A 
saudade pode ser melancóli-
ca, mas não precisa ser. Ela 
pode ser uma experiência 
de carinho, uma chance de 
reencontro, um motivo para 
fazer mais uma vez aquela 
viagem. Pode até ser o mo-
tivo que nos levou a repen-
sar uma atitude do passado, 
reconhecer um erro, pedir 
desculpas, tentar de novo. 
Pode ser uma experiência 
das mais interessantes, des-
de que tenha medida.”

Demonstrações de carinho e afeição de forma nostálgica são importantes por representar a vivência e os afetos na vida social 

n 

Quando a 
saudade está 
relacionada 
ao luto, a 
recomendação 
é buscar ajuda 
profissional

“A saudade 
existe como 
uma prova de 
que amamos, 
não como uma 
sentença, 
para nos 
deixar doentes

Lívia Martins
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Manoel Coleta da Silva 
possuía uma fazenda na re-
gião do município de Teixei-
ra. O local, denominado de 
Queimada do Silva, em vir-
tude de um incêndio ocorri-
do em 1875, servia de pon-
to de apoio para tropeiros e 
mercadores que vinham do 
Vale do Piancó e Vale do Pa-
jeú. Em 7 de janeiro de 1877, 
um domingo, Manoel Cole-
ta improvisou uma feira li-
vre para que os moradores 
da região do Queimada da 
Silva, o que levou muitas fa-
mílias a estabelecerem mora-
da na fazenda. O que era ape-
nas uma feira aos domingos, 
se tornou um pequeno vila-
rejo e em 8 de dezembro de 
1884, o frade Frei Serafim re-
nomeou o local para Imacu-
lada, em homenagem à san-
ta do dia, Nossa Senhora da 
Imaculada Conceição. Mas 
foi apenas em 1965 que Ima-
culada deixou de ser distrito 
de Teixeira e alcançou o sta-
tus de município.

Localizada na região do 
Sertão do estado, Imacula-
da possui uma população 
estimada em 11.819 habitan-
tes, de acordo com o Censo 
do IBGE de 2019, e faz divi-
sa com os municípios de Ca-
tingueira, Mãe D’água, Ma-
tureia, Olho D’água e Água 
Branca, além de Santa Tere-
zinha e Tabira, que ficam no 
estado de Pernambuco. Na 
data em que se comemora a 
emancipação política do mu-
nicípio, 4 de janeiro, é reali-
zada a maior festa da cidade, 
um evento que agrega cele-
brações religiosas, com mis-
sas e cultos, e apresentações 
culturais em quatro dias de 
festejos. 

Ecoturismo
Como a maioria das ci-

dades do interior do Nor-
deste que possuem clima do 
Semiárido e de vegetação 
predominantemente da Caa-
tinga, Imaculada tem como 
sua principal atividade eco-
nômica o comércio local, po-
rém, por possuir uma grande 
área de formações rochosas 
e cachoeiras, vem atraindo 
cada vez mais visitantes que 

buscam o turismo de aventu-
ra e ecoturismo, exemplo da 
Pedra do Sol, lajedo bastan-
te procurado por adeptos do 
camping e que proporciona 
um pôr do sol privilegiado.

A Pedra do Sol é um dos 
locais preferidos de Tarcísio 
Saulo, fonoaudiólogo e pro-
dutor cultural. Apesar de ser 
natural de Santa Terezinha, 
passou toda a infância visi-
tando a zona rural de Ima-
culada. “Cheguei a morar 
quatro anos em Imaculada, 
meu pai é de lá e minha mãe 
é de Santa Terezinha, todos 
se conhecem e considero as 
duas cidades como se fossem 
uma só. Hoje, visito muito os 
pontos de ecoturismo, espe-
cialmente, a Pedra do Sol e a 
Cachoeira do Ó, que são lu-
gares ótimos, mas que preci-
sam ser melhor estruturados 
para receber turistas”.

Cercada de mata nativa, 
a Cachoeira do Ó é uma das 
principais atrações turísti-
cas de Imaculada e é forma-
da por várias quedas d’água 
que se formam em paredões 
de pedra durante as tempo-
radas de chuva e quando 
não há seca prolongada. Ou-
tro ponto bastante procura-
do é a Pedra da Santa, uma 
curiosa imagem “desenha-
da” num paredão de pedra e 
que remete à Nossa Senhora 
da Imaculada Conceição. A 
devoção à santa padroeira se 
reflete na Pedra do Cruzeiro, 
outro ponto de visitação tu-
rística, que se localiza num 
dos pontos mais altos da ci-
dade e possui uma pequena 
capela e o Santuário dos Ar-
canjos, onde fiéis e peregri-
nos costumam pagar pro-
messas.

Cidade tem se destacado pela qualidade do ensino público e investido na vocação para o turismo ecológico

Imaculada descobre o ecoturismo
recursos naturais

Município possui uma diversidade de rochas que tem 
atraído vários visitantes para a prática de camping

Taty Valéria 
tatyanavaleria@gmail.com

n 

Município 
passou a ser 
reconhecido 
como cidade 
apenas em 
1965, quando 
deixou de ser 
distrito de 
Teixeira

Pedra da Santa atrai turistas e curiosos. Paredão rochoso tem curiosa imagem que remete à Nossa Senhora da Imaculada Conceição

Pedra do Sol (à esq.) tem sido muito procurada por turistas. Outro atrativo muito frequentado é a Cachoeira do Ó (acima e à dir.)

O município de Imacu-
lada possui 16 unidades 
educacionais entre esco-
las da rede estadual, mu-
nicipal e particular. Entre 
as estaduais, são três es-
colas que oferecem Ensi-
no Fundamental e Médio. 
Como forma de aprimo-
rar a estrutura educacio-
nal em Imaculada, já está 
em processo de licitação 
para a reforma e amplia-
ção da Escola Cidadã In-

tegral e Técnica Maria do 
Socorro Ramalho Quirino, 
no valor de R$ 3.971.497,24.

A enfermeira Rucielly 
Jaiadna Alves Silva, que 
nasceu em Patos, mas re-
side em Imaculada desde 
muito pequena, só morou 
fora da cidade durante o 
período que cursou En-
sino Superior. “Cresci no 
povoado de Santo Aleixo, 
lugar pequeno e acolhe-
dor. Nunca pensei em sair 

daqui, até porquê minhas 
raízes são neste lugar. 
Com o passar dos anos, 
tive que morar fora para 
poder fazer faculdade e 
depois de formada, retor-
nei e comecei a perceber o 
quanto a cidade evoluiu. 
Temos um bom comércio, 
uma saúde bem assistida, 
boas escolas e espero não 
sair daqui, um lugar tran-
quilo e de pessoas hospi-
taleiras e de princípios”.

Investimentos concentrados na educação

Perfil
A principal 
atividade 

econômica de 
Imaculada é o 
comércio local

Fotos: Saulo Tarcísio/Divulgação
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Pelo Nordeste, “romance” tem 
outro sentido. Ele não tem obri-
gatoriamente relação com escrita 
ou literatura. Pode até ser música. 
Porque romance é uma narrativa, 
um “Era uma vez” que veio da Pe-
nínsula Ibérica do período medie-
val e que por aqui encontrou terre-
no férfil para se irradiar pela boca 
do povo. Romance é como a histó-
ria de ‘Juliana e Dom Jorge’, uma 
brincadeira dramatizada numa 
roda infantil quase como uma ópe-
ra. Nesse faz de conta lúdico, Julia-
na mata Dom Jorge por não ter seu 
amor correspondido. E todos can-
tam. Embora localizada em um ce-
nário sertanejo, os enredos tratam 
de reis, príncipes, princesas e cas-
telos, em uma nítida inspiração 
portuguesa e espanhola.

É dessa rica tradição que in-
fluenciou o imaginário cultural 
nordestino que trata o podcast Ro-

manceiro Vivo, da escritora, drama-
turga e professora paraibana Clo-
tilde Tavares. Ela lança a série de 
oito episódios, com cerca de 20 mi-
nutos cada, a partir de hoje, dia de 
São José e aniversário da roman-
ceira Dona Militana Salustino do 
Nascimento (1925-2010), conside-
rada a maior guardiã da memória 
desses romances medievais. Após 
o lançamento, os episódios serão 
disponibilizados nas sextas-fei-
ras, a partir das 10h. Em cada pro-
grama é exposto um tema, que é 
encerrado por romances como ‘A 
Bela Infanta’, ‘Rainha e Cativa’, 
‘Flor do Dia’ e ‘Donzela Guerrei-
ra’, cantados por Clotilde e acom-
panhado pela rabeca do potiguar 
Caio Padilha.

“O romance cantado sempre foi 
tema dos meus estudos e pesqui-
sas na cultura tradicional. Fiz inú-
meras palestras sobre o tema, dava 
aulas, ia a campo gravar as roman-
ceiras, colocava romances na boca 
dos personagens das minhas pe-

ças. Aí, de uns anos pra cá, começa-
ram a me pedir pra ‘montar um cur-
so’ sobre o assunto. Resolvi, em vez 
de um curso, fazer um podcast por-
que gosto desse tipo de mídia, que 
podemos ouvir enquanto fazemos 
outra coisa e, para mim, é mais cô-
modo porque não depende da ima-
gem, não precisa de cenário, nem de 
maquiagem, nem de todos aqueles 
aparatos da câmera e da filmagem 
que pra mim sempre são complica-
dos”, explica Tavares.

Apesar de ser uma estudiosa 
do tema e ter muitos trabalhos aca-
dêmicos publicados analisando 
todos os aspectos do romanceiro 
popular, a linguagem que Clotil-
de Tavares apresenta em seus pro-
gramas é destinada a um público 
comum, curioso por esse universo 
fantástico. “Escolhi os que eu mais 
gostava, porque os ouvia quan-
do criança das minhas tias e ou-
tras mulheres que frequentavam 
a casa dos meus pais, em Campi-
na Grande, nos anos 1950. Fiz com 

tom afetivo e vi depois que todos 
eram histórias de mulheres, desde 
a amante desprezada que se vinga 
do sedutor, a infanta (filha do rei) 
entediada que seduz o belo criado, 
a estrangeira que morre de parto 
por falta de quem a ‘acuda’, a me-
nina sacrificada nas montanhas, a 
donzela que se veste de homem e 
vai à guerra…”

Essa proeminência de enredos 
femininos advém da consequên-
cia direta provocada pelo fim das 
cortes e dos menestréis, o que le-
vou essas narrativas a se recolhe-
rem ao interior dos lares e se tor-
naram uma tradição ligada mais às 
mulheres. Além dessa perspectiva 
singular, o que há em comum en-
tre as histórias que circulam des-
de o século 17 ou 18, é que todas 
elas são de autoria anônima e fo-
ram transmitidas através de gera-
ções por meio da oralidade: a avó 
canta para a mãe, que canta para 
a filha, que canta para sua filha... 
Foi assim até chegar às tias de Clo-
tilde, em Campina Grande, e que 
ela agora canta em uma platafor-
ma tecnológica digital, disponível 
em todos os streamings de música. 
Mais do que cantar, a escritora pa-
raibana esclarece em seus progra-
mas alguns equívocos que pessoas 
leigas cometem ao se referirem aos 
romances. É que geralmente elas 
tendem a colocar qualquer produ-
ção em versos oriunda do Nordes-
te sob o título de “cordel”. 

“É uma redução que empo-
brece muito a nossa cultura oral, 
pois temos, além da literatura de 
cordel, o próprio romance canta-
do (tema do podcast), a cantoria de 
viola ou repente (que é outra coi-
sa), o conto, o poema popular, as 
adivinhas e parlendas, os cânticos 
de trabalho, as fórmulas de rezar e 
curar, a parte recitada e dramati-
zada dos folguedos como bumba-
meu-boi, por exemplo, as cantigas 
de roda... É coisa! Quem sabe eu 
não faço umas séries de podcasts 

sobre elas?”, especula a profissio-
nal, que ensina ainda nos episó-
dios o que são versos de sete sí-
labas e os truques para entender 
uma redondilha maior.

Vivendo em Natal (RN) desde 
1970, Clotilde Tavares é irmã do es-
critor e músico Braulio Tavares. Já 
publicou mais de 15 livros e é au-
tora de peças de teatro, biografias 
e ensaios, além de articulista de re-
vistas digitais e blogs. Filha de pai 
jornalista e poeta, seu avô seguia 
igualmente os mesmos ofícios. Já 
a mãe cumpria com as obrigações 
do lar, mas também gostava de ler 
e falava muito sobre o que lia. Desse 
ambiente, a habilidade que Clotilde 
mais desenvolveu foi a de contado-
ra de histórias. E é isso que ela vai 
levar ao podcast, mantendo o mes-
mo encanto que tinha ao ouvir os 
romances populares. “Passei a vida 
convivendo com pesquisadores e 
mestres que me orientaram e artis-
tas que me inspiraram. Sou apai-
xonada por esse tema e senti uma 
carência desse conteúdo de forma 
acessível. Os ouvintes não precisam 
ficar atentos a nada: basta se entre-
garem a esse voo nas asas da poe-
sia. Agora que estudei o fenômeno 
cultural, fico mais encantada ain-
da com a riqueza. E choro, quando 
canto os romances tristes”, finaliza 
Clotilde Tavares.

Através do QR Code 
acima, acesse o 

canal do YouTube de 
Clotilde Tavares

Romanceiro 
vivo para ouvir

Escritora e pesquisadora paraibana Clotilde Tavares estreia uma produção em formato de 
‘podcast’ com oito episódios que fazem homenagem ao romance cantado medieval

Joel Cavalcanti 
cavalcanti.joel@gmail.com

Um dos episódios é dedicado à 
Militana Salustino do Nascimento, 

mais conhecida como Dona 
Militana (1925-2010), considerada 

a maior guardiã da memória dos 
romances medievais

Foto: HL Filmes/Divulgação

Foto: Acervo Pessoal

Romance cantado sempre 
foi tema dos estudos e 
pesquisas na cultura 

tradicional da escritora e 
professora Clotilde Tavares, 

que resolveu produzir o 
‘podcast’ destinado a um 

público comum 
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A gente perde mais do que ganha, sendo 
re-pe-ti-das vezes indelicados. Educação 
é outra vibe, mas ser educado tem já uma 

ponte com a delicadeza.
Perdemos de quem mais gostamos, quando 

agimos por impulso, no ritmo das rodadas do 
mundo. A cidade está cheia disso, pessoas 
indelicadas, até a mais ignorante, mostra leveza, 
no seu comportamento.

Não trate mal o garçom, não trate mal a moça 
do caixa, da padaria, a faxineira. Não trate mal 
ninguém. Controle-se, deixa de cavilação.

Um mundo com pessoas estressadas, passando 
por cima das outras, já passa dos limites – do 
carro quebrado num sinal a uma pessoa que pede 
passagem. Na faixa, nem se fala. Até num comboio 
com destino para lugar algum.

Somos todos indelicados e ainda repetimos – 
“vai se ver comigo,viu”. Não é assim que se vive, 
com ameaças. Se alguém for indelicado ou lhe 
tratar mal, se afaste, saia de fininho, mesmo que 
a gente se intitule – “um ex-covarde”.

Outro dia, vi um homem perdido, que 
caminhava no Pavilhão do Chá, certamente fora 
de si. Falava sozinho e o olhar longe, em busca de 
uma coisa que ninguém por perto compreendia. 
Cheguei junto, mas não ofereci ajuda, não fui 
intrometido nem indelicado.

Logo que talvez parecesse tão aflito, cujos 
gestos eram mais compreensíveis, de que ele 
esteve calado, muito calado, tão sentido, tão 
ausente. Não gosta de autoajuda, gosto de 
ajudar.

Uma puta chegou perto e lhe ofereceu um 
programa e ele sequer perguntou o valor – parecia 
aéreo, aperreado, com a roupa amassada e o ser 
“necessário” que lhe abordou, embora sendo “uma 
mulher da vida”, era uma espécie de tristeza, um 
“bom dia tristeza”, mas ele não foi indelicado. Ela 
insistiu, a cena morreu ali.

Perdemos todos de quem gostamos ou de 
quem gosta da gente, com gestos grosseiros. 
É incrível como nessa hora, a música não nos 
ajuda a seguir. É certo ou errado, mas sem 
sentimento, nada flui.

Quando sou indelicado peço desculpas, me 
arrependo, não tem mais jeito, mas não trago 
mágoa para casa e procuro evitar que o outro 
fique magoado – pelo menos eu tento. 

Em ‘Todo o Sentimento’, Chico Buarque canta: 
“Prometo te querer, até o amor cair doente, te 
encontro, com certeza, talvez num tempo da 
delicadeza. Onde não diremos nada, nada 
aconteceu, apenas seguirei, como encantado, 
ao lado teu”. A canção é bonita, mas serve para 
muitas coisas. A história não tem essa moral. 
Cada um, cada um.

Incertas ocasiões tal música não consigo tirar 
da cabeça, como há memórias de que não nos 
sabemos proteger. A vida segue, num homem de 
face imperturbável, herói de nada: secundário 
dessa história mundial de estar aqui a facilitar 
as coisas, as relações.

Até hoje fico pensando o que fiz de errado para 
ser bloqueado e esquecido, acho que esquecido, 
não. É indelicado a pessoa bloquear a outra nas 
redes, se permanecêssemos num espaço minado.

Assim vão as conversas, as perdas, o cinema, 
a política, os livros, o chope, o remédio de doido, 
a pintura, as viagens, os muitos interesses, muitos 
interesses, muitos, muitos, m-u-i-t-o-s...

E a delicadeza?

Kapetadas
1 - Eu tava num período tão fértil, que transei com 

uma amendoeira e nasceu um pé de feijão;
2 - O fogão já foi à lenha, a gás, elétrico, em 

microondas. Até chegar à delivery, essa inércia 
alimentar;

3 - O som na caixa está dentro do texto.

Kubitschek
  Pinheiro

Delicadeza

kubipinheiro@yahoo.com.br

Estética e Existência Klebber Maux Dias
klebmaux@gmail.com | colaborador

Artigo Estevam Dedalus
Sociólogo | colaborador

As peças que apresentam roman-
ces trágicos, geralmente, caracteri-
zam-se por transmitirem temas que 
são intensamente impulsionados 
pela paixão, e os seus personagens 
são amaldiçoados através de uma 
cultura que expressa comportamen-
tos invioláveis de uma sociedade 
cruel. Nessas tragédias, a morte tor-
na-se a concretização do amor. Mui-
tas delas usam o princípio clássico 
quando afirma que o personagem 
mais importante deve ter um caráter 
admirável, mas imperfeito, e o públi-
co precisa compreendê-lo e simpati-
zar-se com ele. Esse fundamento foi 
apresentado pelo filósofo e polímata 
da Grécia Antiga Aristóteles (384 
a.C.-322 a.C.) na sua obra Arte Poé-
tica, que se divide em duas partes. 
A primeira desenvolve um conceito 
de poesia como imitação de ações 
e de realidade. A segunda estuda a 
tragédia, que trata da imitação “dos 
caracteres, das paixões e das ações 
humanas”. Também, “de felicidade 
e de infelicidade”. E para produzir 
o terror e a compaixão é necessário 
que o público se identifique com as 
situações apresentadas no palco ou 
no texto, desde que provoque no 
espectador o sofrimento idêntico ao 
apresentado pelos personagens. Essa 
assimilação do público aos fatos nar-
rados é chamada por Aristóteles de 
mimesis, a qual, deve provocar a ká-
tharsis, isto é, a “purgação dos senti-
mentos de terror” e de “compaixão 
por parte dos observadores”.

Aristóteles apresenta a veracida-
de do trágico – através da imitação 
das paixões – ao utilizar a música, 
a dança e o espetáculo teatral com 
a finalidade de excitar o terror e a 
compaixão no espectador. Esse pra-
zer deve ser alcançado num final 
terrível de uma peça, a qual se des-
tina um personagem quando é pu-
nido por sua intensa paixão vulcâ-
nica, e por desobedecer às normas 
sociais. Por isso, observa-se que é 
um clímax que surge da vivência 
da dor através da mediação da arte, 
e consiste no ensinamento a que 
se propõe a tragédia para a qual, 
segundo o filósofo, “o fim que se 
pretende alcançar é o resultado de 
uma maneira de agir e não de uma 
maneira de ser”. Neste sentido, esse 
gozo-doloroso – a “catarse” – pode 
tornar-se para alguns a própria pu-
rificação; noutros, a sua purgação. 
Os estudos sobre a poética aristo-

télica continuam sendo necessários 
para conhecer o funcionamento e o 
impacto da tragédia nos dias atuais, 
e nos últimos séculos. Especialmen-
te quando se tratam das análises 
relacionadas as falhas existenciais e 
psíquicas do ser humano.

No século 17, William Shakespe-
are (1564-1616), poeta, dramaturgo e 
ator inglês, escreveu tragédias. Uma 
de suas primeiras peças romanas foi 
a tragédia Titus Andronicus (1592), 
considerada a mais sangrenta de to-
das. Na trama, Titus, um poderoso 
general da Roma Antiga, volta triun-
fante da guerra contra os Godos. No 
entanto, se recusa em se tornar im-
perador, e as sucessivas mortes de-
correntes da disputa pelo trono de-
sencadeiam uma onda de vingança 
sem fim. As cenas são chocantes por 
apresentarem decapitações e mutila-
ções, além de um estupro e de uma 
cena de canibalismo involuntário, 
tudo isso torna uma das mais vio-
lentas peças shakespearianas. Logo 
após dessa, surgiu Romeu e Julieta 
(1592), que narra sobre a paixão de 
dois adolescentes, cujo suicídio de-
les unem suas famílias rivais. 

Outras peças de William Shakes-
peare foram escritas entre 1601 e 
1608, inclui-se Hamlet (1599), que está 
situada na Dinamarca, e reconta a 
história de como o príncipe Hamlet 
tenta vingar a morte de seu pai, o rei 

Hamlet, executado por Cláudio, seu 
irmão, que o envenenou e em segui-
da tomou o trono casando-se com a 
rainha. Também apresenta o percur-
so de vida da loucura real e falsa, e 
do insuportável sofrimento opressi-
vo à raiva perversa, e explora os te-
mas como a traição, vingança, inces-
to, corrupção e moralidade.

A peça Otelo (1604) gira em torno 
de quatro personagens: Otelo, que é 
o general mouro que serve o reino 
de Veneza; sua esposa Desdêmona; o 
tenente Cássio e seu suboficial Iago. 
Por causa dos seus temas racismo, 
amor, ciúme e traição, essa tragédia 
continua a questionar essa trama 
nos dias atuais. A tragédia Rei Lear 
(1605) está situada numa região da 
Grã-Bretanha por volta de 800 a.C., é 
inspirada por fatos e antigas lendas 
britânicas, especialmente em Leir da 
Bretanha. Um dos seus temas se re-
fere ao rei ter enlouquecido após ser 
traído por duas de suas três filhas, às 
quais havia herdado o seu reino de 
maneira criminosa. Outra trágica é 
Macbeth (1606), seu tema apresenta 
o assassinato do rei e suas terríveis 
consequências. A peça Antônio e 
Cleópatra (1607) apresenta a relação 
entre o militar romano Marco An-
tônio e a rainha do Egito Cleópatra. 
Eles realizam o bem; também, o mal. 
Pretendiam construir um grandioso 
império no Oriente, mas seus planos 
são interrompidos. Com a notícia da 
morte de sua esposa Fúlvia, Marco 
Antônio – que vivia no Egito com a 
amante – é chamado de volta a Roma 
por motivos políticos. Lá, se vê obri-
gado a se casar com Otávia, irmã 
de Otávio Augusto, que é um dos 
líderes do Império Romano, ele usa 
esse casamento como estratégia para 
manter Marco Antônio mais próximo 
ao governo. E ao tomar conhecimen-
to da união, Cleópatra envia a Roma 
a falsa notícia de que cometera suicí-
dio, e Marco Antônio, apaixonado e 
desiludido, põe fim à própria vida. A 
rainha do Egito, sabendo disso, en-
comenda a seus criados a víbora que 
lhe ingere o veneno mortal.

Sinta-se convidado à audição do 
411º Domingo Sinfônico, deste dia 
19, das 22h às 0h. Em João Pessoa-PB 
sintoniza FM 105,5 ou acesse através 
do aplicativo radiotabajara.pb.gov.br. 
Irei comentar as peças do compositor 
austríaco Johann Nepomuk Hummel 
(1788-1837).

Imagem: Reprodução

Terror e compaixão

Anos atrás costumava jogar fute-
bol com meus amigos na quadra dos 
Funcionários II, em João Pessoa. A 
pelada começava por volta da meia-
noite e se estendia pela madrugada. 
Durante certo tempo, os rapazes das 
favelas próximas ao bairro também 
desciam para jogar nesse horário. O 
que se seguia era uma espécie de luta 
simbólica pelo reconhecimento entre 
jovens de diferentes classes.

Os rapazes da favela até que ten-
tavam ganhar os jogos antes mesmo 
deles começarem. Entre suas armas 
estavam os gritos de guerra “intimi-
dadores”: “Uh! Favela é o terror!”, “Ah! 
Favela é quem manda!” ou “Eh, Eh! 
Favela é poder”. O detalhe é que nun-
ca ocupavam o mesmo espaço que a 
gente. Sentavam-se no outro lado da 
quadra. Para evitar confusões entre 
os dois grupos pelo uso daquele es-
paço de lazer, convencionou-se que o 
direito de jogar as próximas partidas 
seguisse uma lógica de alternância. 
Esta contemplava um time de cada 
lado da quadra e as composições dos 
times ficavam a critério de cada gru-
po. Raramente se formavam times 
mistos. Em ambiente como esse as 
gozações são pouco toleradas, cons-
tituem ofensas morais que podem 
desencadear “derramamento de san-

gue”. É como se os jogos ocorressem 
num campo minado.

Para o sociólogo e professor da 
Universidade de Los Angeles Jack 
Katz, a humilhação é uma emoção 
que guarda maiores semelhanças 
com a ira do que com a vergonha. Na 
humilhação perdemos o controle so-
bre a nossa própria identidade, que é 
submetida ao ridículo. Ela não mais 
nos pertence. A humilhação difere as-
sim da vergonha. As pessoas humi-
lhadas não se acham merecedoras de 
repreensão ou do opróbrio comum 
aos comportamentos amorais. Pelo 
contrário, pensam que foram injusti-
çadas. É possível, lembra Katz, dizer 
que “sentimos vergonha de nós mes-
mos”, o que não acontece com a hu-
milhação. Não dizemos: “Fiquei hu-
milhado de mim mesmo”, mas “fui 
humilhado por...” Nesse último caso 
existiria uma tentativa deliberada dos 
outros para nos rebaixar. 

Vejamos como essa ideia pode ser 
aplicada aos jogos de futebol infor-
mais. É certo que em algum momen-
to dribles desconcertantes possam ser 
encarados como uma ofensa, sobretu-
do quando precedidos de gozações. 
A coisa piora quando os jogadores de 
gerações diferentes estão em campo. 
Os mais velhos geralmente não acei-

tam perder para os mais novos, me-
nos ainda se tornarem alvo de cha-
cotas por causa de dribles. Entradas 
faltosas e arbitragens duvidosas difi-
cilmente serão encaradas como lan-
ces casuais se forem acompanhadas 
por gozações da plateia. Elas tendem 
a inflamar os ânimos. 

Um complexo processo de traba-
lho emocional surge daí como meio 
de gerenciamento das emoções. O 
alvo das gozações pode aguentar ca-
lado ou responder com outras go-
zações e xingamentos. Tudo depen-
derá de como vai gerir o que sente e 
dos significados atribuídos ao acon-
tecimento. Pode vir a revidar com fal-
tas, “catimba” e outros ardis típicos ao 
jogo. Casos extremos em que o senti-
mento de humilhação toma conta do 
indivíduo, a ponto de que não veja al-
ternativa para reparar a sua imagem, 
muitos partem para agressões físicas. 
A ideia é a de que na companhia de 
amigos a imagem moral tivesse um 
valor ainda maior e que as expecta-
tivas de cooperação e reconhecimen-
tos se transformassem num impera-
tivo. A deterioração de nossa imagem 
moral reclamaria uma reparação. A 
violência, portanto, seria o meio de 
restauração da sacralidade moral da 
pessoa. A ultima ratio.

Futebol e humilhação

Dramaturgo inglês Shakespeare (1564-1616)

Foto: Leo Aversa/Divulgação

Buarque, autor (com Cristovão Bastos) de ‘Todo o Sentimento’
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Minha Comarca não é só feita de pedras. 
Também tem palavras inscritas no seu corpo e 
no seu chão. Um vocabulário ainda incipiente, 

mas promissor, para a tessitura de uma história, 
com seus personagens, motivos, tempo e espaço, 
entrelaçados no texto sagrado da memória.

O título me chamou a atenção, Lugar sem nome. Fui 
às orelhas e lá constava os seguintes dados: “Nascida 
em Aroeiras, na Paraíba, Maria Celia Marinho mudou-
se ainda adolescente para o Rio Grande do Sul, 
onde viveu parte de sua vida (...) Lugar sem nome, 
seu primeiro livro de ficção, trata justamente das 
rupturas no cotidiano de um vilarejo imaginário, porém, 
carregado de referências à vida no interior do Nordeste 
da primeira metade do século 20”.

Não hesitei. Comprei o livrinho como se compra um 
pequenino tesouro e, cheio de orgulho, folheei suas 
páginas e me vi jogado nas pastagens da infância 
com meu amigo Dandão, ouvindo o trombone de seu 
Zuza e perplexo na sala de cinema. Certamente aquela 
que se dava nas dependências do Mercado Público, 
com direito a tamborete e saco de farinha. Não sei 
se é exatamente a paisagem ou se são as horas do 
tempo que me trazem velhas lembranças. O livro é bem 
escrito, tocado pelo afeto e acariciado pelo aroma do 
lirismo e da recordação. Penso, neste instante, em certos 
nomes de minha terra. Dados, cada um a seu modo e à 
sua escolha, ao fascínio das palavras, quem sabe, já a 
compor o fio necessário de uma ilustre credencial.

Pedro de Andrade, cujo sonho, confessou-me, certa 
feita, era ser “um literata”. Chegou a escrever pequena 
brochura acerca da fundação e limites do povoado, 
sua fisiografia, economia, política, gente e costumes. 
Abílio Dantas, comerciante e irmão do carnavalesco 
Agamenon, amava a poesia dos românticos e 
parnasianos que declamava, emocionado, naquele 
banco da praça, à tardinha, quando, na serra, os 
lajedos das Lajes e das Cadeirinhas se aquietavam 
para dormir o suposto sono da eternidade.

Janilto Andrade, Genário Barbosa e Luís Aguiar 
foram, sem dúvidas, os primeiros intelectuais da 
Comarca. Os três, hoje, estão consolidados na sua 
imensa formação cultural. Luís, jornalista, professor da 
UEPB, aposentado, muito contribuiu para as habilidades 
das novas gerações de jornalistas. Genário, também 
professor da UFPB, médico psiquiatra dos mais 
competentes, sabe dos mistérios que atravessam o rio 
da alma humana. Janilto, educador dos mais sérios, 
grande mestre da Católica de Recife, autor de inúmeros 
livros no campo da teoria literária e da estética. Poucos 
dominam os segredos internos da matéria poética como 
ele, leitor que sabe decifrar o enigma dos vocábulos 
na oração do poema e exegeta especial do sortilégio 
das artes. Mereceria, sim, nome de escola ou de rua na 
nossa querida cidade. A propósito, seria bom se nossa 
edilidade desse maior atenção a seus conterrâneos 
notáveis e deles tivesse mais orgulho.

O livro de Maria Celia Marinho me leva a evocar 
outros personagens de minha Comarca. Personagens 
que amam os aceiros e os roçados das palavras.

Patrícia Germano, professora, doutora, militante 
política de esquerda e poeta. Como poeta, alicerçada 
nos veios da poesia popular a que não faltam o 
requebro do ritmo e a cosmologia das imagens. Se 
não publicou alguma coletânea de poemas, já possui 
material suficiente e de qualidade para tal. Que venham 
seus versos lavar, com sua melodia, a pele cinzenta 
dessa velha Comarca. Dudé das Aroeiras, o bardo da 
cidade, cantador e compositor, autor do livro Pedras de 
riacho, espécie de miscelânia dos nutrientes da terra, 
com seus elementos reais e seus minuetos imaginários. 
Tem CDs gravados, é boêmio e seresteiro. Com uma 
interpretação de Tropeiros da Borborema e da Saga 
da Amazônia, que, tenho certeza, Raimundo Asfora, 
Rosil Cavalcanti e Vital Farias assinariam embaixo. 
Zé Francisco é outro a quem seduz a força da palavra, 
seja no formalismo dos tribunais, advogado que é, 
seja nas canções que canta e elabora no seu violão. 
Contador de causos, sempre faceiro na sua maneira de 
ser e existir. Sílvio Santos, de sua geração, toca violão 
como ninguém, e, no Mercado da Torre, entre cervejas 
e uísque, deu-me notícia de um volume de sonetos 
que vem escrevendo a vida inteira. Sílvio sempre foi 
um “anjo torto” e um “gauche” na vida. Cabe, aqui, 
também o registro da presença de Evandro Domingos 
de Figueiredo, sargento do Exército Brasileiro, psicólogo 
e historiador que, no livro Etapas da minha vida, conta 
sua história, evocando lugares, episódios e pessoas que 
foram seminais para a sua formação.

Da turma mais jovem, sei de Juliana Barbosa, autora 
de dois romances, Tâmara e Metanóia, títulos, desde 
já, demarcados pela temática religiosa e evangélica. 
Ouço falar também em Thiago Barbosa, professor de 
letras lá pelas bandas da Bahia, e em Vicente César 
de Andrade, fincando raízes na lavoura das palavras, 
entre décimas e sextilhas.

Eis o que me dá a minha Comarca. Os rastros 
de uma embrionária, porém, louvável tradição. A 
tradição do verbo. Falado, escrito, cantado. Além 
dos ventos alados, das noites mortas, dos inóspitos 
arquejos de uma geografia devastada e de um 
passado que não passa...

Letra 
  Lúdica

Comarca de
palavras

Hildeberto  
Barbosa Filho

hildebertopoesia@gmail.com

Alex Santos 
Cineasta e professor da UFPB | colaborador

A atriz Marcélia Cartaxo, ocupante da cadeira 33 da Academia Paraibana de Cinema, 
que tem como patrona a também paraibana Nautília Mendonça, será homenageada na ses-
são do Cine Aruanda, na próxima quinta-feira (dia 23), às 11h, na UFPB, em João Pessoa. O 
filme será A Hora da Estrela, produção de 1985, com direção de Suzana Amaral, baseado no 
livro homônimo de Clarice Lispector.

As sessões no Aruanda são sempre uma maneira de aproximar os alunos universitários do 
nosso cinema, segundo informou o professor João de Lima, vice-presidente da APC.

APC e CCTA exibem A Hora da Estrela

EM cartaz
ESTREIAS

ShAzAM! FúRIA doS dEuSES (Shazam! Fury of 
the Gods. EUA. Dir: David F. Sandberg. Aventura. Livre). 
Deuses antigos chegam à Terra em busca da magia rou-
bada há muito tempo. Shazam (Zachary Levi) e seus 
aliados são lançados em uma batalha por suas vidas e 
o destino do mundo. CENTERPLEX MAG 1 (dub.): 19h30; 
CENTERPLEX MAG 3 (dub.): 16h (dub.) - 18h45 (dub.) 
- 21h30 (leg.); CINÉPOLIS MANAÍRA 2 (dub.): 15h30 - 
18h30 - 21h30; CINÉPOLIS MANAÍRA 4 (leg.): 14h30 (ex-
ceto qua.) - 17h30 (exceto qua.) - 20h30 (exceto qua.); 
CINÉPOLIS MANAÍRA 6 (dub.): 13h15 - 16h - 19h - 22h; 
CINÉPOLIS MANAÍRA 7 (dub.): 15h - 18h - 21h; CINÉPO-
LIS MANAÍRA 10 - VIP (leg.): 14h - 17h - 20h; CINÉPOLIS 
MANGABEIRA 1 (dub.): 13h15 (sáb. e dom.) - 16h - 19h - 
22h; CINÉPOLIS MANGABEIRA 4 (dub.): 15h - 18h (exce-
to qua.) - 21h (exceto qua.); CINÉPOLIS MANGABEIRA 
5 (dub.): 14h - 17h - 20h; CINE SERCLA TAMBIÁ 5 (dub.): 
17h - 19h30; CINE SERCLA TAMBIÁ 6 (dub.): 15h30 - 18h 
- 20h30; CINE SERCLA PARTAGE 1 (dub.): 17h - 19h30; 
CINE SERCLA PARTAGE 2 (dub.): 15h30 - 18h - 20h30. 

Tudo EM Todo o LugAR Ao MESMo TEMpo 
(Everything Everywhere All at Once. EUA. Dir: Daniel 
Kwan e Daniel Scheinert. Aventura. 14 anos). Uma rup-
tura interdimensional bagunça a realidade e uma ines-
perada heroína (Michelle Yeoh) precisa usar seus no-
vos poderes para lutar contra os perigos do multiverso. 
Reestreia do vencedor de Melhor Filme no Oscar 2023. 
CINÉPOLIS MANAÍRA 11 - VIP (leg.): 21h15 (exceto qua.); 
CINE SERCLA PARTAGE 5 (leg.): 20h15.

CoNTINuAÇÃo

A BALEIA (The Whale. EUA. Dir: Darren Aronofsky. 
Drama. 16 anos). Um professor recluso (Brendan Fraser) 
que vive com obesidade severa tenta se reconectar com 
sua distante filha adolescente para uma última chance 
de redenção. CENTERTPLEX MAG 2 (leg.): 17h30 - 20h; 
CINÉPOLIS MANAÍRA 11 - VIP (leg.): 18h45 (exceto qua.); 
CINE SERCLA PARTAGE 5 (dub.): 17h50.

CoRAÇÃo dE pAI - SÃo JoSé (Corazón de Pa-
dre. Espanha. Dir: Andrés Garrigó e Antonio Cuadri. 
Documentário. Livre). Aprofunde-se na vida da figu-
ra bíblica de José. CINÉPOLIS MANAÍRA 1 (dub.): 14h 
(apenas sáb. e dom.) - 19h (seg. e ter.).

CREEd 3 (EUA. Dir: Michael B. Jordan. Drama. 12 
anos). Adonis Creed (Michael B. Jordan) vem prosperan-
do tanto na carreira quanto na vida familiar. Quando um 
amigo de infância e ex-prodígio do boxe, Damian (Jona-
than Majors), ressurge depois de cumprir uma longa sen-

tença na prisão, ele está ansioso para provar que mere-
ce sua chance no ringue. CENTERTPLEX MAG 1 (leg.): 
17h; CINÉPOLIS MANAÍRA 8 (dub.): 20h45 (exceto qua.); 
CINÉPOLIS MANAÍRA 11 - VIP (leg.): 16h15 (exceto qua.); 
CINÉPOLIS MANGABEIRA 3 (dub.): 17h15 (qui. a dom.) - 
22h10 (qui. a dom.); CINE SERCLA TAMBIÁ 2 (dub.): 21h; 
CINE SERCLA TAMBIÁ 4 (dub.): 21h.

gATo dE BoTAS 2: o úLTIMo pEdIdo (Puss in 
Boots: The Last Wish. EUA. Dir: Tom Wheeler. Animação. 
Livre). Com apenas uma vida restante, o Gato de Botas 
precisa encontrar a mítica Estrela dos Desejos, capaz 
de restaurar suas vidas. CENTERTPLEX MAG 4 (dub.): 
15h45; CINÉPOLIS MANAÍRA 3 (dub.): 13h45 (sáb. e 
dom.); CINE SERCLA TAMBIÁ 5 (dub.): 15h (sáb. e dom.); 
CINE SERCLA PARTAGE 1 (dub.): 15h (sáb. e dom.).

hoMEM-FoRMIgA E A VESpA: QuANTuMANIA 
(Ant-Man and The Wasp: Quantumania. EUA. Dir: Peyton 
Reed. Aventura. Livre). O Homem-Formiga (Paul Rudd) e 
a Vespa (Evangeline Lilly) lutam contra Kang, o Conquis-
tador (Jonathan Majors), no reino quântico. CINÉPOLIS 
MANAÍRA 3 (dub.): 14h30 (qui. e sex.); CINÉPOLIS MAN-
GABEIRA 2 (dub.): 15h455 (exceto seg. e qua.) - 18h30 (ex-
ceto seg. e qua.); CINE SERCLA TAMBIÁ 2 (dub.): 16h40; 
CINE SERCLA PARTAGE 4 (dub.): 16h40.

pâNICo 6 (Scream 6. EUA. Dir: Tyler Gillett e Matt 
Bettinelli-Olpin. Terror. 16 anos). Os quatro sobreviven-
tes do massacre realizado pelo Ghostface, decidem 
deixar Woodsboro para trás em busca de um novo co-
meço em Nova York. Mas não demora muito para eles 
se tornarem alvo de um novo serial killer. CENTER-
TPLEX MAG 4: 18h (dub.) - 20h45 (leg.); CINÉPOLIS 
MANAÍRA 1 (leg.): 14h45 (sáb. e dom.) - 17h15 (exceto 
seg. e ter.) - 19h45 (qui. a dom.); CINÉPOLIS MANAÍ-
RA 3 (dub.): 15h15 (exceto qua.) - 17h45 (exceto qua.) 
- 20h15 (exceto qua.); CINÉPOLIS MANAÍRA 5 (dub.): 
14h15 - 16h45 - 19h15 - 21h45; CINÉPOLIS MANGABEI-
RA 2 (dub.): 13h30 (exceto seg.) - 16h15 (exceto seg.) - 
19h15 (exceto seg. e qua.) - 21h50 (exceto seg.); CINE 
SERCLA TAMBIÁ 4 (dub.): 15h20 - 17h40 - 20h; CINE 
SERCLA PARTAGE 3 (dub.): 15h20 - 17h40 - 20h.

65 – AMEAÇA pRé-hISTóRICA (65. EUA. Dir: Scott 
Beck e Bryan Woods. Ficção científica. 12 anos). Após 
cair em um planeta desconhecido, o piloto Mills (Adam 
Driver) rapidamente descobre que ele está preso na 
Terra... 65 milhões de anos atrás. CINÉPOLIS MANAÍ-
RA 8: 16h30 (dub.) - 18h40 (leg., exceto qua.); CINÉPO-
LIS MANGABEIRA 3 (dub.): 19h45 (qui. a dom.); CINE 
SERCLA TAMBIÁ 2 (dub.): 19h10; CINE SERCLA TAM-
BIÁ 3 (dub.): 16h; CINE SERCLA PARTAGE 4 (dub.): 
19h10; CINE SERCLA PARTAGE 5 (dub.): 16h.

CINE BANgÜÊ (Jp) - MARÇo

ANdANÇA (Brasil. Dir: Pedro Bronz. Documentá-
rio. Livre). Filme aborda a vida e obra de Beth Carvalho. 
CINE BANGÜÊ: 22/3 - 19h.

A BoA MÃE (Bonne mère. França. Dir: Hafsia Herzi. 
Drama. 14 anos). Depois de seu filho ser preso, a cuida-
dora da casa faz de tudo para ajudá-lo enquanto aguar-
da o julgamento. CINE BANGÜÊ: 20/3 - 18h30.

CoRSAgE (Áustria, Luxemburgo, Alemanha e 
França. Dir: Marie Kreutzer. Drama. 16 anos). A Impe-
ratriz Elizabeth da Áustria é idolatrada por sua bele-
za, mas, quando completa 40 anos, inicia uma cruzada 
para tentar manter sua imagem pública. CINE BAN-
GÜÊ: 20/3 - 20h30; 23/3 - 18h30; 29/3 - 18h30.

MATo SECo EM ChAMAS (Brasil. Dir: Joana Pi-
menta e Adirley Queirós. Documentário. 14 anos). A his-
tória das Gasolineiras de Kebradas, tal como ecoa pe-
las paredes da Colméia, a Prisão Feminina de Brasília 
(DF). CINE BANGÜÊ: 19/3 - 18h; 21/3 - 19h30; 26/3 - 18h; 
28/3 - 19h30.

MI IuBITA, MEu AMoR (Mi Iubita, Mon Amour. 
França. Dir: Noémie Merlant. Drama. 14 anos). Jeanne 
vai comemorar sua despedida de solteira na Romênia. 
Lá, ela conhece Nino, sendo o início de um verão apai-
xonado e atemporal. CINE BANGÜÊ: 21/3 - 17h30; 28/3 
- 17h30; 30/3 - 20h30.

MEduSA (Brasil. Dir: Anita Rocha da Silveira. 
Terror. 14 anos). Uma gangue de mulheres fazem o 
melhor que podem para controlar tudo ao seu redor 
(inclusive outras mulheres) para resistir à tentação. 
CINE BANGÜÊ: 19/3 - 16h; 23/3 - 20h30; 27/3 - 20h30; 
30/3 - 18h30.

pERLIMpS (Brasil. Dir: Alê Abreu. Animação. Livre). 
A jornada de aventura de agentes secretos de reinos ri-
vais. CINE BANGÜÊ: 25/3 - 15h; 26/3 - 16h.

REgRA 34 (Brasil. Dir: Júlia Murat. Drama. 18 
anos). Uma jovem defensora pública auxilia mulheres 
em casos de abuso. No entanto, seus próprios interes-
ses sexuais a levam a um mundo de violência e erotis-
mo. CINE BANGÜÊ: 25/3 - 17h; 29/3 - 20h30.

ShoRTBuS (EUA. Dir: John Cameron Mitchell. Dra-
ma e Comédia. 18 anos). Jovens de Nova York se de-
safiam emocionalmente pelas interseções cômicas e 
trágicas entre amor e sexo. CINE BANGÜÊ: 25/3 - 19h; 
27/3 - 18h30.

Rebobinando a história do cinema, 
sempre soube que “lógica narrativa” é 
a coisa mais importante em um filme. 
Mesmo que seja uma ficção, como já vi-
mos em grande número de películas no 
passado. Mas isso jamais prevalece, so-
bretudo hoje, quando se trata de uma 
premiação como a do Oscar.

Semanas atrás, aqui mesmo na colu-
na, falava da gravidade de mercado na 
trajetória de um filme, rotulando-o bom 
ou péssimo. E afirmava que o Oscar mais 
uma vez tem sido, quer se queira ou não, 
o termômetro para se medir tudo que 
ainda se faz em cinema, não só nos EUA, 
mas no mundo todo. Das coisas mais ad-
missíveis às mais insólitas.

Pois bem, é o caso de Tudo em Todo 
Lugar ao Mesmo Tempo, ganhador da es-
tatueta de Melhor Filme, na 95ª Ceri-
mônia do Oscar realizada no domingo 
da semana passada. Uma cerimônia, 
como tem sido nos últimos anos, cheia 
de idiossincrasias estranhas de apresen-
tadores e vencedores do Oscar.

Catando “moedas”, aqui e acolá, em 
alguns certames, pior, empolgando es-
pectadores incautos e limitados de me-
lhores leituras ao que veem, o filme da 
dupla Daniel Kwan e Daniel Scheinert, 
como se diz: Arrasou!

Diante do que viemos testemunhan-
do ao longo do tempo, muita coisa tem 
mudado no cinema. E a visão de hoje 
não é tão respeitosa como antes sobre 
a movie art. Mais ainda, tendo um mer-
cado ávido, voraz e na sua cola, muito 
mais do que antes. Mas o cinema ain-
da tem suas reais características a serem 
respeitadas, como já citei acima, sendo 
uma delas a “lógica narrativa”. 

Mesmo sabedor dos recursos tecno-
lógicos digitais de hoje, com os quais 
temos melhorado e muito nas edições 
os encartes de situações à narrativa, há 
excessos daquilo que chamo de “piro-
tecnia visual exacerbada”, que foge li-
teralmente da realidade; virtualidade 
doentia e alucinógena, como se fosse 
uma droga real, jamais praticada an-
teriormente em tamanhas doses. E, 
como afirmei anteriormente, apesar de 
estranho título – Tudo em Todo Lugar ao 
Mesmo Tempo é um filme que nos pare-
ce normal. Digo, parece!

Detentor de sete prêmios, dos mais 
de 10 aos quais foi indicado, o filme da 
dupla Daniel inicia com uma biografia 
normal de família, com todos os seus 
entraves cotidianos. Mas, de repente, 
passa a abusar do alucinógeno visual, 
evocando, inclusive, uma espetacula-
rização marcial chinesa, justo para su-
blimar a atuação de sua personagem 
central, vivida pela atriz oriental Mi-

chelle Yeoh. A partir de então, a narra-
tiva perde seus freios, gerando aquilo 
que só poderia acontecer: Tudo em Todo 
Lugar ao Mesmo Tempo, desprezando o 
que é mais importante em cinema, que 
é o discurso linear da história.

Sobre o filme, há opiniões críticas 
que jamais são unânimes. Algumas 
coerentes ao que se viu, outras nem 
tanto. – “O filme é tão caótico quan-
to o nome sugere a insanidade natu-
ral de sua ideia.” Uma outra, agora 
tentando amenizar, afirma: “Quan-
to mais os diretores extrapolam nas 
doideiras, mais fácil fica aceitá-las e o 
filme se permite brincar com as pos-
sibilidades mais bizarras e intrigan-
tes já imaginadas.” 

Aliás, a alucinação cibernética, 
diria, será doença dos novos tem-
pos. E o mercado e o Oscar estão aí 
cooperando pra isso... – Mais “Coi-
sas de Cinema”, acesse nosso blog: 
www.alexsantos.com.br.

Apesar do título, para alguns um filme normal
Foto: A24/Divulgação

Michelle Yeoh (centro): Oscar de Melhor Atriz por ‘Tudo em Todo Lugar ao Mesmo Tempo’

Colunista colaborador
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“O meu objetivo, com o 
conteúdo das palestras, é 
apresentar outra forma de 
fazer e perceber a fotografia, 
que foi o que despertou o in-
teresse de artistas e acadêmi-
cos na Europa e na América 
Latina”, disse o artista visual 
paraibano João Lobo, referin-
do-se ao projeto ‘Fotografia 
Expandida’, que apresentará 
no Brasil e na Argentina, nes-
te mês e no próximo.

Na próxima quarta-fei-
ra (dia 22), ele realizará o co-
lóquio no Instituto de Arte 
Contemporânea (IAC), da 
Universidade Federal de Per-
nambuco (UFPE), em Recife. 
Em seguida, na sexta (24), es-
tará na Galeria Conviv’Art, da 
UFRN, em Natal; bem como 
em João Pessoa (dia 28, na 
Academia Paraibana de Le-
tras), e em São Paulo (3) e Bue-
nos Aires (dias 6 e 7). Na oca-
sião, abordará para o público 
o tema “ÍNDICE Itacoatiara 
Ingá – memória e moderni-
dade, O Tempo do Movimen-
to – processos de criação, tec-
nologias e portfólios”, no qual 
vai enfocar reflexões que fun-
damentam suas investigações 
recentes em torno de memó-
ria e modernidade na fotogra-
fia contemporânea.

Durante as palestras, João 
Lobo, que é natural do muni-
cípio de Brejo do Cruz e está 
radicado na cidade de Lisboa, 
capital de Portugal, vai deba-
ter com o público sobre o pro-
cesso criativo que o levou a 
executar seus dois mais recen-
tes projetos, a exposição: ÍN-
DICE Itacoatiara Ingá, que foi 
inaugurada no Museu Nacio-
nal de História Natural e da 
Ciência de Portugal, no ano 
passado, durante as comemo-
rações do bicentenário da In-
dependência do Brasil, e o pro-
jeto O Tempo do Movimento, 
ainda inédito.

“São esses dois projetos, 
ambos de grande repercus-
são, que me dão a matéria para 
a produção do meu trabalho, 
mas é claro que, no meio dis-
so, tem inovações tecnológi-
cas, projeto de adaptação de 
equipamentos, recursos téc-
nicos e tecnológicos esses que 
vão ser discutidos nas pales-
tras, com o objetivo, especifi-
camente, de mostrar um pa-
norama de como é produzida 
a fotografia e de como ela é 
aceita, nos museus e galerias, 
como obra de arte”. 

Lobo lembrou que iniciou 
ÍNDICE Itacoatiara Ingá em 
2004, concluiu em 2019, e só 
no ano passado pode apre-
sentá-lo na mostra em Portu-
gal. “Iniciei utilizando filmes 
analógicos, com o intuito de 
documentar os baixos-relevos, 
que são as inscrições rupestres 
do Sítio Arqueológico Pedra 
do Ingá, no Agreste da Paraí-
ba, que já é uma obra de arte, 
com teor histórico e científico. 
Então, deixei que esses baixos
-relevos servissem como base 
para criar uma outra obra. Du-
rante a produção do projeto, 
depois do suporte analógico 
usei o digital e, no final, juntei 
essas duas técnicas”.

Já O Tempo do Movimento, 
ele ainda não tem previsão de 
lançá-lo. “É um projeto muito 
caro e os produtores encarre-
gados estão correndo atrás de 
recursos, pois envolve alguns 
suportes e ainda está em fase 
de viabilização. Eu o incluí na 
palestra porque tem conjun-
to de procedimentos técni-
cos, para que sejam uma for-
ma criativa de desenvolver a 
fotografia, sem a formalidade 
da representação tradicional”, 
justificou ele. 

João Lobo ressaltou que O 
Tempo do Movimento é um tra-
balho realizado com caracte-
res expandidos. Ele disse que, 
para obter seu intento, prepa-
rou e afixou câmera de altíssi-
ma resolução na frente de lo-

comotiva em alta velocidade, 
ou seja, 120 km por hora, para 
fazer uma foto de até quatro 
horas de duração. “Eu abri o 
obturador aqui e fechei lá e, 
enquanto a locomotiva per-
corria o país de ponta a pon-
ta, ia registrando paisagens, 
estradas, túneis, etc.”.

“Esse projeto envolveu 
muita burocracia, pois eles 
prezam pela segurança, e lo-
gística. Eu precisei negociar 
com uma companhia ferroviá-
ria institucional e outra priva-
da. O trem que vai para lá não 
volta, pois é outra locomotiva 
que vem fazendo o percurso 

de volta. Então, tinha que ter o 
apoio da engenharia das com-
panhias. Eu acordava de ma-
drugada para instalar a câme-
ra no outro trem, que saía da 
garagem logo cedo pela ma-
nhã. Passei 15 dias sem dor-
mir, pois só dava tempo de 
fazer poucas atividades, quan-

do voltava para casa”, relatou 
Lobo, para quem tal experiên-
cia resultou em imagens cujos 
“conteúdos visuais ultrapas-
sam a estética relacionada com 
a fotografia documental e atri-
buem outros valores represen-
tativos à fotografia, na atuali-
dade”, finalizou ele.

Artista visual paraibano João Lobo promoverá série de palestras sobre o assunto no Brasil e na Argentina

Nova forma de fazer a fotografia
Colóquio

Guilherme Cabral 
guilhermecabral@epc.pb.gov.br

Lima Penante apresenta monólogo ‘Não Me Toques’
‘Mês da Mulher’

Uma lente de aumento so-
bre situações de abusos se-
xuais e psicológicos prota-
gonizados por uma mulher, 
seja na adolescência ou de-
pois que ela se casa. Esse é o 
mote do monólogo Não Me 
Toques, espetáculo interpre-
tado pela atriz paraibana Lú-
cia Macedo, com direção de 
Felipe Lima e texto de au-
toria de João Costa, que terá 
apresentação gratuita hoje, às 
19h, no Teatro Lima Penante, 
numa encenação da Cia. Tea-
tral Abra-te Sésamo.

O monólogo gira em tor-
no do isolamento de uma 
mulher que mata o mari-
do na sequência de inúme-
ros abusos sofridos por ela. 
Lúcia Macedo contou que a 
sua performance traz à tona 
os abusos sofridos por uma 
garota desde a adolescência 
praticados por um tio.

“No ano da pandemia, 
2020, o diretor João Costa 
começou a escrever texto e 
me fez o convite para fazer a 
leitura online e entender um 
pouco sobre a personagem. 

Eu abracei o texto e passei 
a estudar sobre a persona-
gem e suas experiências”, 
relembra a atriz. “Esta sen-
do desafiador. Nunca ima-
ginei fazer um monólogo 
de uma personagem que re-
quer muitos traços de uma 
mulher que se sente alivia-
da ou, quem sabe, arrepen-
dida por ter matado o mari-
do, responsável por vários 
abusos. Um pouco de cora-
gem e sororidade, em algu-
mas palavras”.

Atriz com participações 
em peças publicitárias, ci-
nema e teatro, Lúcia Mace-
do pode ser definida como 
da escola nelsondrigueana, 
devido às participações em 
oficinas oferecidas no Nú-
cleo de Teatro da Univer-
sidade Federal da Paraíba 
(UFPB) e na Cia. Tem Bo-
quinha Não, em função dos 
seus trabalhos dramáticos 
de interpretação. Mas ela 
também enveredou em en-
cenações sobre peças infan-
tis, além da tradicional Pai-
xão de Cristo.

Já o diretor Felipe Lima, 
que lidera a Cia. Abra-te Sé-

samo, tem um histórico de 
encenações com temáticas 
femininas. Ele esteve presen-
te em 2020, também durante 
uma programação em refe-

rência ao Dia Internacional 
da Mulher, no mesmo Lima 
Penante, com dois espetácu-
los: Orquídeas Vermelhas para 
Casal e Quem Foi que Inventou 

o Brasil, este último na assis-
tência de direção.

O autor João Costa re-
tirou o título da peça, Não 
Me Toques, de uma frase dita 

por Jesus para Maria Mada-
lena, quando esta foi ao se-
pulcro de madrugada, logo 
após a ressurreição, relata-
do em João, Capítulo 20.

Da Redação

Atriz paraibana Lúcia Macedo interpreta uma mulher que sofreu abusos sexuais e psicológicos e terminou por matar o marido

Foto: Nalva Figueiredo/Divulgação

Em João Pessoa, 
palestra de Lobo 

(foto acima) será no 
dia 28, na Academia 
Paraibana de Letras 
(APL); artista falará 

sobre dois projetos: 
‘ÍNDICE Itacoatiara 

Ingá’ (acima, à 
dir.) e ‘O Tempo do 

Movimento’ (ao lado)

Fotos: João Lobo/DivulgaçãoFoto: Cacio Murilo/Divulgação
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Neste texto eu resumo
O trabalho de uma mestra
Que tanta dignidade
Ao nosso cordel empresta.
Sem excesso, quero crer,
Beth é, por assim dizer,
Regente de nossa orquestra.

Abro então esta fenestra
Em ligeiro apontamento
Falando da importância
Para o nosso movimento
Dos estudos de Baltar
Para sistematizar
Cordel e seu segmento.

Eis que, em dado momento,
Ela abraçou a cultura
Deste gênero cordel,
Compreendendo a seiva pura
Do notável cabedal
Supostamente banal
Passando à sua leitura.

O seu trabalho perdura
Na seara popular.
Pouco mais de mil folhetos
Passaram por seu olhar,
Organizando por tema,
Buscando o estratagema
Para o acervo organizar.

E assim Beth Baltar
Fez a Pós-Graduação
Sobre o tema cordel,
Sua classificação,
Em fina bibliografia
Buscando uma rota guia
E a recuperação

Dos folhetos em ação
Visando classificar
O discurso do cordel
E assim analisar
Os temas e conteúdos
Em apurados estudos
Da poética popular.

Glória a Beth Baltar
E o reconhecimento
Por parte dos cordelistas
Pelo seu discernimento
E esforço de uma vida
Para nos dar a devida
Valia e merecimento.

Com grande capacidade,
Fez a indexação
Dos folhetos de cordel
Com a utilização
De um mesmo vocabulário,
Facilitando ao usuário
Acessar com precisão
 
O sistema em evolução.
O cordel, de forma plena,
Trabalha com a linguagem.
O tempo sempre condena
Ao olvido esse modelo
E Baltar, com muito zelo,
Construiu e pôs em cena

Um conjunto que engrena,
Em ação de excelência,
Ferramentas de abordagem,
Preservação e ciência
Com o contexto social,
Facilitando o canal
Em formidável docência.

Toca do 
  Leão

Cordel de
Beth Baltar 

Fábio Mozart
mozartpe@gmail.com | Colaborador

Colunista colaborador

Vice-governador da Paraíba teve imagem utilizada por golpistas no WhatsApp

Políticos paraibanos são 
vítimas de cibercrimes

alvos na internet

Iluska Cavalcante 
cavalcanteiluska@gmail.com

As formas de aplicar gol-
pes tem sofrido as mais diver-
sas variações e ficado cada vez 
mais sofisticadas. No Brasil, o 
principal meio para aplicá-los, 
tem sido a internet. Os chama-
dos cibercrimes fazem vítimas 
que vão desde o vice-governa-
dor, Lucas Ribeiro (PP), até o 
Tribunal de Justiça da Paraíba 
(TJPB). Durante a mesma se-
mana, o político teve sua ima-
gem utilizada por golpistas nas 
redes sociais, e o órgão preci-
sou divulgar um alerta para 
os credores de precatórios fi-
carem atentos a esse tipo de 
crime. 

De acordo com o Instituto 
Brasileiro de Defesa do Con-
sumidor (Idec), tem se tornado 
cada vez mais fácil cair em al-
gum golpe devido a criativida-
de e sofisticação com que eles 
têm sido desenvolvidos. No en-
tanto, aqueles que têm dificul-
dade em utilizar plataformas e 
ferramentas digitais ficam ain-
da mais vulneráveis nas mãos 
dos golpistas. 

Na última quarta-feira (17), 
o vice-governador da Paraíba, 
Lucas Ribeiro, publicou nas 
suas redes sociais que teve sua 
imagem utilizada no WhatsA-
pp por golpistas que tentaram 
extorquir dinheiro da popu-
lação em seu nome. Ele aler-
tou que todo contato feito pelo 
seu gabinete é feito pelos meios 
oficiais e que o número utiliza-
do é falso. 

Essa não é a primeira vez 
que pessoas e até mesmo ór-
gãos públicos têm sua imagem 
utilizada dessa forma. Durante 
a mesma semana que Lucas Ri-
beiro divulgou o caso, o Tribu-
nal de Justiça da Paraíba pre-
cisou alertar a população para 
golpes contra credores de pre-
catórios. Segundo a Gerência 
de Precatórios, as quadrilhas 

digitais atuaram por meio do 
WhatsApp, usando o argu-
mento de que a vítima precisa 
pagar uma guia ou fazer um 
pagamento via pix, em nome 
de terceiros, para que o credor 
e vítima tenham seu precató-
rio liberado. 

De acordo com o professor 
do Centro de Informática da 
Universidade Federal da Pa-
raíba (UFPB), Carlos Eduardo 
Batista, esse é o tipo de golpe 
mais comum no Brasil. “En-
tre os golpes mais populares 
está o ‘phishing’, que consiste 
em golpistas enviando men-
sagens falsas para obter infor-
mações pessoais ou financei-
ras. No Brasil, temos o golpe 
que ocorre a partir de aplica-
tivos de mensagem, como o 
WhatsApp, no qual os golpis-
tas se aproveitam de informa-
ções obtidas em vazamentos 
de dados para se passar por ou-
tra pessoa e solicitar pagamen-
tos”, explicou. 

Segundo o especialista, é 
importante ficar atento para 
algumas funções dos próprios 
aplicativos que podem contri-
buir para fortalecer a segu-

“É importante 
sempre 
desconfiar 
de contatos 
de números 
estranhos que 
se apresentam 
como pessoas 
conhecidas

Carlos Eduaardo Batista

rança. “O WhatsApp possui 
um mecanismo que notifica os 
contatos quando um usuário 
muda de número, então é im-
portante sempre desconfiar de 
contatos de números estranhos 
que se apresentam como pes-
soas conhecidas”, disse. 

Outras formas de evitar 
cair em golpes cibernéticos 
sugeridas pelo professor é 
adotar medidas de seguran-
ça, como verificar a autentici-
dade dos sites ou mensagens; 
não compartilhar informa-
ções pessoais ou financeiras 
através de aplicativos de men-
sagem e manter o software de 
segurança dos dispositivos 
atualizado. 

Em relação ao WhatsApp, 
rede social mais utilizada pe-
los golpistas, Carlos Eduardo 
recomenda as seguintes me-
didas: ativar a confirmação de 
duas etapas do WhatsApp; ter 
um e-mail para redefinir as se-
nhas e códigos, não comparti-
lhar códigos de autenticação 
da conta com outras pessoas; 
ter uma senha para seu apa-
relho ser desbloqueado ape-
nas por você; ocultar as fotos 

de perfil do WhatsApp, dei-
xando-a visível apenas para 
contatos. 

“Também é necessário ins-
talar um antivírus capaz de 
identificar ameaças enviadas 
ao seu celular, desconfiar de 
mensagens diferentes das que 
você está acostumado a trocar 
com seus contatos e não clicar 
em links suspeitos. Caso a foto 
de perfil do contato esteja vin-
culada a um número que você 
não tem na sua agenda, é re-
comendável entrar em conta-
to com a pessoa pelo número 
anterior antes de realizar qual-
quer ação”, alertou. 

No que diz respeito às de-
mais redes sociais, é possível 
reforçar a segurança adotan-
do medidas de privacidade. 
“Como limitar o acesso das 
pessoas a informações pes-
soais e sensíveis (a rotina, o en-
dereço, telefone, e-mail e dados 
financeiros). É importante ado-
tar senhas fortes e diferentes 
para cada uma das contas das 
redes sociais, e também verifi-
car regularmente as suas con-
figurações de privacidade”, re-
forçou o especialista. 

Professor Carlos Eduardo diz que golpes se tornaram comuns

É possível que políticas 
públicas sejam aplicadas 
para melhorar a experiência 
do consumidor e proteger a 
população de crimes ciberné-
ticos? De acordo com o verea-
dor Odon Bezerra (PSB), que 
também é professor de direi-
to do consumidor, é necessá-
rio realizar mudanças na le-
gislação federal para resolver 
ou amenizar o problema. 

No entanto, apesar de fu-
gir da competência da Câ-
mara de Vereadores, o par-
lamentar ressaltou que é 
necessário educar e infor-
mar a população que existe 
esse tipo de golpe. Segundo 
ele, é necessário que a vítima 
nunca se intimide e sempre 
denuncie. “É preciso que ela 
busque a delegacia mais pró-
xima da sua casa e registre 
um boletim de ocorrência e 
peça a investigação do caso”. 

O parlamentar alertou, 
para um caso recente que 
precisou lidar, onde a ima-
gem de uma pessoa foi uti-
lizada em um site pornográ-
fico, e foi usado de extorsão 

para retirar do ar. “Essa pes-
soa conseguiu imediatamen-
te, através da delegacia a re-
tirada  do site, do nome dela 
e das fotos, que se apresen-
tava como uma pessoa pro-
fissional do sexo, imagine 
o constrangimento. O ban-
dido passou a exigir dessas 
pessoas quantias. Então o 
recomendado, a única e ex-
clusiva alternativa, é procu-
rar imediatamente a polícia 
para que ela tome as provi-
dências necessárias e possa 
colocar esse bandido na ca-
deia”, disse. 

Na Assembleia Legislati-
va da Paraíba, o deputado es-
tadual Jutay Meneses (Repu-

blicanos), atuante na defesa 
dos direitos dos consumido-
res, comentou, em entrevista 
ao Jornal A União, sobre os 
principais cuidados que a po-
pulação deve tomar. “Que as 
pessoas busquem verificar as 
informações nos canais ofi-
ciais dos bancos, operadoras 
de cartão, telefonia, e qual-
quer suposta empresa que 

venha ofere-
cer algum 

t i p o 

de produto ou serviço que 
pareça uma atividade sus-
peita”. 

Ele também se mostrou 
preocupado com os idosos, 
que são os que mais costu-
mam ser vítimas desse tipo 
de ação criminosa, e reforçou 
que familiares devem ajudar 
a garantir a proteção dos da-
dos bancários e outras infor-
mações sigilosas dos aposen-
tados e pensionistas. “Idosos 
precisam ser orientados a 

não compartilhar qualquer 
informação com des-

conhecidos”. 

Como a legislação protege os consumidores

A ação de hackeres vem se ampliando e até políticos e órgãos de Estado são atacados na PB
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Do folheto “Mestra Beth Baltar 
e a salvaguarda da memória e 
linguagem do cordel”, de Fábio 
Mozart
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Ramalho Leite

Ramalho Leite conta experiência no jornalismo, atuação nos bastidores de governos, o exercício parlamentar na Assembleia Legislativa e na Câmara dos Deputados e defesa da preservação do Patrimônio Cultural 

Da Redação à política, uma história que chegou à presidência de A União

Luiz Carlos Sousa 
lulajp@gmail.com

R amalho Leite  passou pelo Jornal A União mais de uma vez. 
Começou na revisão, escreveu colunas e nos anos 2000 foi 
presidente da empresa. Nessa conversa para o Memórias 

A União ele revela que o “cheiro do chumbo” exalado pela velha 
linotipo (impressora da época) “ainda está nas minhas ventas”. 
Da Redação foi para o Palácio trabalhar com o governador Pedro 
Gondim e iniciou uma carreira política que o levou a cargos na 
administração municipal de João Pessoa e do Estado. Um desses 
cargos foi na presidência de A União, cuja existência ele defen-
de como uma necessidade histórica. “Considero uma aberração 
e um desserviço à Paraíba quem defende uma tese de fechar o 
Jornal A União”. Para ele, todo o patrimônio deve ser preservado. 

Aentrevista

“Considero 
uma aberração 
e um 
desserviço à 
Paraíba quem 
defende uma 
tese de fechar 
A União

Ramalho Leite

“Alguns militares 
se encastelaram 
n’A União e 
outros tentaram 
entrar para 
derrubar o 
jornal

Ramalho Leite
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Ramalho conta como o movimento estudantil reagiu à vinda de Carlos Lacerda ao Estado no Governo João Agripino

n Ramalho, como foi que começou a 
sua história com A União?

A minha história começou 
quando, ainda estudante do Li-
ceu, no Governo Pedro Gondim, 
comecei a trabalhar n’A União 
como revisor. Saiam as provas lá 
das impressoras, a linotipo pre-
parava tudo, aquele cheiro de 
chumbo, que ainda hoje não saiu 
das minhas ventas. Então eu co-
mecei ali, fazendo revisão. De-
pois passei para a Redação e fa-
zia uma coluna.

n Isso durou muito tempo?
Durou uns três anos por aí. 

Depois passei para a Faculdade 
de Direito e já estudando Direito, 
comecei no batente. Comecei na 
Tribuna do Povo, que era o jornal 
da UDN, mas uma espécie de A 
União. Então a Tribuna do Povo 
repetia quase que o mesmo lin-
guajar de A União de apoio ao 
Governo. 

n Mas, isso na revisão?
Não. No noticiário lá na Tri-

buna. Eu, ao tempo em que ain-
da trabalhava como revisor de A 
União, fazia uma coluna na Tri-
buna do Povo.

n Política?
Não, Tribuna Estudantil. Eu 

dava notícia do corpo docen-
te, do corpo discente, da políti-
ca estudantil. Cheguei até a ser 
candidato a conselheiro da As-
sociação dos Estudantes Secun-
dários, na vez que foi eleito presi-
dente, Francisco Ramalho. Fazia 
também um pequeno jornal de-
nominado O Estudante, que cir-
culava dentro do Liceu e em ou-
tros colégios.

n E n’A União?
Assuntos municipais. Foi lá 

nessa coluna que, por exemplo, 
nasceu uma grande amizade, 
que era o deputado Edivaldo 
Mota, de Patos. Nessa época, ele 
era vereador e afastado da Câ-
mara, era secretário do prefei-

to José Cavalcante e ele por tele-
grama me mandava a notícia de 
Patos. Eu resumia e fazia uma 
coluna de assuntos municipais.

n Diária?
 Acho que era semanal.
 

n Quem eram os “papas” do jorna-
lismo naquela época?

Com os “papas” do jornalis-
mo, eu não tinha muito apro-
ximação agora, a direção de A 
União era com Antônio Bray-
ner, mas quem comandava o se-
tor gráfico e o Diário Oficial era 
um cidadão chamado Manoel 
Costeira. Então, o Costeira era o 
homem que segurava o Diário 
Oficial. Ele era mais vinculado 
ao Palácio do que à direção de 
A União, porque ele só rodava o 
Diário Oficial quando autoriza-
do, depois que recebia ordem do 
Palácio. Às vezes, o Governo ti-
nha alguma coisa para publicar 
e ele segurava o Diário Oficial.

n Era um momento de uma cer-
ta efervescência política, porque ali, 
bem próximo da revolução, já ti-
nha a verdade. Como era que era o 
clima, como era que vocês lidavam 
com isso?

Olha, nessa época em A 

União, e eu acho que estavam 
o Gonzaga Rodrigues, Jório Ma-
chado, Adalberto Barreto. Esse 
pessoal todo se eu botasse a me-
mória para funcionar me lembra-
ria de outros nomes. Mas fique-
mos nesses. Era um pessoal que 
dava uma cobertura aos movi-
mentos das Ligas Camponesas, 
aos movimentos sindicais. Então, 
era um pessoal de esquerda que 
dava uma vitrine de esquerda ao 
Governo Pedro Gondim. Esse era 
o dilema do Governo. Ele tinha 
n’A União essa vitrine de esquer-
da, mas o Palácio era sustentado 
com o apoio do grupo da Vár-
zea, com o apoio da UDN his-
tórica. Ele era PDC, mas tinha o 
apoio da UDN. Então esse confli-
to estourou em 64, quando Pedro 
teve que remanejar algumas pe-
ças do Governo, colocando pes-
soas ligadas ao grupo da Várzea 
no seu Governo.

n  Lembra de algum detalhe da 
época, dos conchavos políticos?

Foi nesse período, que entrou 
no Governo o Sindulfo Santiago, 
cunhado de Joacil Pereira, que 
era o líder. Foi na época, entitu-
lado até de líder civil do movi-
mento militar na Paraíba. Pedro 
Gondim, com essa atitude so-
freu, porque chegaram até a di-
zer que durante o período de se 
definir, teria havido duas notas, 
uma de um grupo favorável ao 
regime e outra que se mantinha 
fiel a Goulart, o que ele realmen-
te sempre desmentiu.

n Você nessa época já estava no cur-
so de Direito ?

Eu estava no curso de Direi-
to, ainda era aluno da faculdade, 
quando houve aquele movimen-
to da chegada de Lacerda à Paraí-
ba, em que os estudantes secun-

dários invadiram a Faculdade de 
Direito, ao lado do Palácio, e de-
pois o Diretório Estudantil, que 
era presidido por José Tarcísio 
Fernandes que, encampou o mo-
vimento, já que era na faculdade. 
O movimento começou com es-
tudantes secundários que inva-
diram a Faculdade de Direito, 
mas aí o Diretório encampou o 
movimento e terminou por coor-
denar toda aquela movimenta-
ção que era em protesto pela vi-
sita de Carlos Lacerda à Paraíba. 
Visita que, aliás, não se efetivou 
porque o Lacerda, quando to-
mou conhecimento - ele vinha 
para cá ser padrinho de casa-
mento de um filho de João Agri-
pino. E então ele recuou, veio em 
outra oportunidade, foi recebido 
no Palácio mais tranquilamente. 

n Você estudante de Direito, traba-
lhando n’A União, o movimento das 
Ligas Camponesas, migrar para a po-
lítica foi fácil?

Eu cheguei para o Palácio pri-
meiro e passei a trabalhar na Sala 
de Imprensa do Palácio. Não ti-
nha Secretaria de Comunicação, 
que era coordenada pelo jornalis-
ta José Barbosa de Souza Lima, o 
José Barbosa. Pedro Gondim foi 
fazer uma palestra na Faculdade 
de Direito. Quando ele saiu, eu o 
acompanhei, acompanhei apres-
sado, andando a pé da Faculda-
de de Direito para o Palácio. Go-
vernador, me leve para trabalhar 
no Palácio, quero ir par a Sala de 
Imprensa.

n Qual foi a reação dele?
 “De onde é que você é?” per-

guntou.  Eu disse: sou de Borbo-
rema, sou filho de Arlindo Ra-
malho. Ele disse: “A origem é 
boa. Procure o Zé Barbosa”. Fui 

procurar José Barbosa, passei a 
trabalhar no Palácio, a acompa-
nhar Pedro Gondim. Ele gostava 
muito de mim por causa das ori-
gens, da área. Então, sempre me 
levava como repórter para a reu-
nião da Sudene. Uma vez nós fo-
mos fazer uma visita à fábrica de 
cigarros Souza Cruz, em Recife. 
O Pedro Gondim  foi. Naque-
le tempo ninguém criticava os 
fumantes, então o governador 
podia fazer visita à fábrica de 
cigarros. 

n Ainda não era politicamente in-
correto?

Não era. O governador pode-
ria visitar uma fábrica de cigar-
ros. Depois, quando ele foi depu-
tado federal, nós o apoiamos, em 
Borborema, meu pai era prefeito 
na época. 

n Você voltou para A União depois? 
Não. Veio um período que 

fiquei como advogado até que 
fui levado por Dorgival Tercei-
ro Neto para a Prefeitura da ca-
pital. Isso aí nos anos 70. Fui ser 
chefe de Gabinete. Naquela épo-
ca, era diretor de Relações Públi-
cas, mas imediatamente fiquei 
respondendo como secretário de 
Turismo. A gente fazia tudo, da 
festa ao tapa buracos.

n Algum fato que tenha mexido 
com as estruturas do poder, diga-
mos assim, ou que tenha provoca-
do, digamos assim, repercussão po-
lítica grande? 

Bom, houve um fato. Eu era 
estudante, de grande repercus-
são que foi quando, na saída de 
Zé Fernandes, Pedro Gondim ia 
assumir e então o Zé Fernandes 
mandou para o Diário Oficial – 
Tenho impressão que eram pro-

moções de militares e nomea-
ções de cargo na hora da saída. 
Então tentaram empastelar A 
União e o Diário Oficial. Hou-
ve um atrito. Alguns militares 
se encastelaram n’A União e ou-
tros tentaram entrar para derru-
bar o jornal. Quem era do PSD, 
comandado por Zé Lyra, e quem 
era ligado a Zé Fernandes, co-
mandado por Luiz de Barros, 
que era adversário. De modo 
que foi um fato que teve mui-
ta repercussão na Paraíba e de 
certa forma envolvia A União. 
Fiquei envolvido na adminis-
tração e fiquei sem escrever. Saí 
da Prefeitura para ser deputa-
do. Fiz concurso de promotor 
na Prefeitura, depois o Gover-
no do Estado me botou de volta 
para a prefeitura. Naquele tem-
po, quem mandava no Ministé-
rio Público era o Governo, não 
havia essa autonomia de hoje. 
Então, fiz o concurso, tomei pos-
se e voltei para a Prefeitura de 
João Pessoa, de onde saí para ser 

deputado, fui deputado federal, 
assumi duas vezes em Brasília. 
E de Brasília passei para Fortale-
za. O Itamar Franco me nomeou 
diretor do Banco do Crédito Ru-
ral do Banco do Nordeste. Fiquei 
lá dois anos e depois, quando 
eu voltei, passei a me dedicar 
à área de executivo. Primeiro, 
fui secretário da Assembleia, e 
depois fui presidente do Insti-
tuto de Previdência do Muni-
cípio e fui secretário de Admi-
nistração. Depois, então veio o 
Governo Cássio, já estava com 
meu escritório de advocacia, 
especialista em Tribunal de 
Contas. Eu só advogava no Tri-
bunal de Contas. Nunca gos-
tei dessas audiências. Aí então 
eu tinha lá umas dez prefeitu-
ras que eu dava assistência ju-
rídica. Saí para ir para o gover-
no de Cássio. Fui ser secretário 
do Controle da Despesa Públi-
ca, e passei a ser presidente da 
PBPrev. No Governo de Ricar-
do, eu vim para A União, fui se-
cretário de Articulação Munici-
pal, voltei à PBPrev e fui para a 
Agência de Regulação dos Ser-
viços de Água e Gás e Energia. 

n Mas olha, eu me lembro que você 
ser deputado estadual na Assem-
bleia, nunca perdeu o vínculo com 
A União?

Porque eu me dava muito 
bem com o pessoal de redação. 
E depois, no período que eu fui 
líder do Governo, eu tinha mais 
presença realmente  n’A União. 
Quatro anos de Burity. Eu fui lí-
der do Governo quando eu fui do 
governo, nós nos quatro anos de 
Burity, eu tinha realmente, não 
digo ascendência, mas uma pre-
sença quase que permanente n’A 
União, porque era o órgão de di-
vulgação do governo e eu, como 
líder, tinha interesse do que se 
passava lá e do que se publica-
va também. A gente se orienta-
va pelo que estava em A União.

n Como foi a vinda para a superin-
tendência? 

Eu estava na campanha de Ri-
cardo, ajudei uma parte na cú-
pula, inicialmente, e depois saí 
para me dedicar à minha área 
no interior. E na hora de organi-
zar o Nonato estava no jornal, al-
guém sugeriu o meu nome e eu 
disse: topo. Não tem problema 
nenhum.  Passei um ano aqui 
em 2011. 

n Nesse período conseguiu implan-
tar algum projeto?

Na hora que o governador 
tem aquela história de fazer a 
apresentação dos auxiliares, eu 
ouvi essa apresentação também 
comigo. Ele apresentou à im-
prensa logo e nessa ocasião disse 
que esperava que A União fosse 
um órgão mais aberto, não sim-

plesmente um órgão encarrega-
do de divulgar o Governo, que 
pudesse ser um algo plural, tam-
bém com espaço à oposição. Eu 
acho isso muito importante, por-
que tinha um pessoal, que ques-
tionava se ainda haveria espaço 
para um jornal como A União. 
Muita gente achava, podia vir a 
concorrência. O certo é que mui-
ta gente defendia que A União 
deveria ser extinta.

n Principalmente o jornal?
O jornal. Eu já tinha visto que 

A União não dava prejuízo. Todo 
ano tem dinheiro aqui para man-
dar para o Tesouro. É claro que o 
Diário Oficial é quem ajuda mais, 
é quem mantém, mas A União é 
um instrumento de propagan-
da do governo que deveria ser 
mais divulgado, melhor distri-
buído e não ficar muito adstrito 
a assinaturas. Quando eu assu-
mi aqui, eu levantei um projeto 
de A União das Escolas, que era 
para fazer a união chegar ao in-
terior. Um menino de escola não 
conhecia um jornal porque não 
chegava. No tempo que existia o 
trem, o trem levava, com os ôni-
bus ficou mais difícil o transpor-
te. Mas A União chegava cedo 
em Cajazeiras, saía de madru-
gada. De modo que o pessoal 
defendia que o mundo digital ia 
tomar conta de tudo e não tinha 
mais lugar para A União.

n E aí, como sair dessa situação?
A primeira coisa que eu fiz 

foi mudar A União, que esta-
va transformada em um tabloi-
de. Imediatamente suspendi as 
atividades por uns 30 dias, para 
a gente poder então relançar A 
União no tamanho Standart. Fi-
zemos uma ampla publicidade e 
começamos a fazer A União dife-

renciada, dando espaço a oposi-
ção. Por exemplo, dei uma pági-
na inteira ao Vital do Rêgo, que 
era líder da oposição, porque a 
gente tinha instrumentos para 
defender o Governo mais rápido 
do que qualquer outro jornal lá.

n A famosa outra versão?
Podia receber a crítica e na-

quela mesma edição já podia 
sair a resposta do Governo. Não 
tinha porque negar a palavra à 
oposição. Eu mesmo, no Gover-
no de Ricardo,f ui contra uma de-
cisão que determinava que uma 
rádio tal fez campanha contra ele 
e não era pra ninguém do Gover-
no comparecer lá. Me permitam 
discordar. Eu acho que nessa daí 
é que nós devemos ir, porque as-
sim se tem nessas emissoras de 
rádio um público cativo que só 
ouve notícia contra o Governo, 
é uma ocasião que nós temos 
de mandar a mensagem do Go-
verno a versão, e não nos omi-
tir. Discordei completamente, da 
mesma forma que eu acho que A 
União devia abrir o seu espaço 
para a oposição, porque temos 
condições também de defender 
mais rapidamente.

n Levar A União às escolas e le-
var aos municípios, de dar um espa-
ço para a oposição, isso era projeto 
bem específico para o jornal. Mas a 
União tinha a gráfica que imprimia 
também o Diário Oficial e a editara, 
como ainda hoje. Como foi você li-
dou com isso, inclusive sendo uma 
pessoa de letras?

Eu fiz um convênio com a 
Fundação Casa de José Américo 
para imprimir e também fiz um 
convênio com o Instituto Histó-
rico para fazer os livros de mem-
bros do Instituto Histórico, com 
um abatimento, que na realida-
de só cobrava o custo do mate-
rial, porque a gente tinha o ma-
terial e mão de obra, e o que se 
queria era realmente valorizar o 
autor paraibano e essas duas ins-
tituições. E mantivemos o Cor-
reio das Artes, que estava um 
pouco parado.

n Alguma iniciativa para ampliar a 
circulação?

Fizemos uma coisa que 
depois deixaram de fazer. 
Eu acho que o Governo gas-
ta muito com publicidade, 
mas A União é uma publici-
dade que ele tem a mais ba-
rata possível, desde que seja 
isso distribuído. Então, cadas-
trei clínicas, barbearias, salão 
de beleza, mandava entregar 
A União. O que se gastava? 
Só o transporte. Mas tinha lá 
as notícias do Governo que 
o sujeito, enquanto estava 
esperando um médico, estava 
lá lendo, folheando. Hoje fica 
no celular o tempo todo. Nin-

guém conta mais sua doença. 
n Que leitura você faz como supe-
rintendente, como um homem de le-
tras, um advogado, um homem que 
já tem uma experiência de vida mui-
to grande, tanto na área pública como 
na área privada e de repente uma re-
volução que é a internet. Como é que 
você vê o espaço, por exemplo, para 
essa imprensa analógica totalmente 
analógica? 

Olha, eu estou vendo que o su-
jeito tá lendo com os dedos, exa-
tamente, lendo com os dedos no 
celular. Eu, realmente, prefiro o 
cheiro de tinta. Eu estava mos-
trando aqui agora esse livro que 
eu mandei buscar, comprei no Rio 
Grande do Sul, é de Pereira da Sil-
va, chama-se O Pó das Sandálias. 
É um livro de poesia. Eu não sou 
muito chegado a poesia não, mas 
mandei buscar pelo fato desse li-
vro está completando 100 anos 
agora, em 2003, e esse autor é o 
primeiro paraibano que ocupou 
uma cadeira na Academia Bra-
sileira de Letras. É de Araruna. 

n Você acha que ainda há espaço 
para o livro?

 Muito espaço. Eu acho que 
tem muito campo ainda para 
que o livro físico seja reconhe-
cido. Compete também aos dia-
gramadores, pelo menos encan-
tar o leitor pela capa, para trazer 
o leitor, de modo que eu acho 
que tem que ter espaço. Não po-
demos também desprezar a pre-
sença e a força do digital. Tanto é 
que eu estou bolando com o Juca 
Pontes um projeto para a acade-
mia: vamos colocar na internet 
o livro falado. Então nós vamos 
pegar os acadêmicos ou convidá
-los para, em cinco minutos ou 
no máximo oito minutos, falar 
sobre um livro, entendeu? Não 
estou inovando nada.

n Já falamos do presente, do passa-
do, só posso agradecer e deixar você 
à vontade para registrar algo que por 
acaso passou desapercebido. 

Quero apenas parabenizar A 
União por essa iniciativa de pre-
servar a memória desta casa. A 
União é uma escola, uma uni-
versidade por onde passaram as 
maiores figuras do Estado da Pa-
raíba. Então nós não podemos 
esquecer que o governador e se-
nador e muitas figuras que ocu-
param cargos, mandatos eleti-
vos e cargos na administração 
pública passaram pelos bancos 
e pela máquina de datilografia 
de A União.  Ocuparam a linoti-
pos, depois ocuparam as offset e 
finalmente fizeram de A União 
este patrimônio que não deve ja-
mais ser extinto. Considero uma 
aberração e um desserviço à Pa-
raíba quem defende uma tese de 
fechar o Jornal. A União é um pa-
trimônio tombado e que deve ser 
preservado.

Ramalho sobre um pedido a
 Pedro Gondim: “Governador, me 

leve para trabalhar no Palácio”

Segundo Ramalho, A União é 
uma escola, por onde passaram 

as maiores figuras do Estado



Messina Palmeira
Aos .domingos .com

Editoração: 
Ulisses Demétrio
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Fátima Lopes, a empresária que dirige a loja de 
calçados e bolsas Calzature, promoveu evento no  
Dia do Consumidor, para apresentar a nova e bela 
coleção Desejo. No encontro, que reuniu dezenas  
de amigas da empresária Fátima Lisboa,  
estavam presentes as amigas Carla Bezerra,  
Pricila Macedo, Terezinha Vaz e Katarina Lombardi, 
entre outras que prestigiaram a mostra.

Ismael Pessoa, 
DiSouza, 
José Euflávio, 
Madalena 
Zaccara, Ivane 
Nielsen, Gorete 
Xavier,  José 
Vieira Neto, 
Afra Soares, 
Euclides 
Menezes 
e Talvane 
Sobreira são os 
aniversariantes 
da semana.

Capitaneadas por Marluce Almeida e esta colunista, um gru-
po de 20 mulheres desfrutou, na última quinta-feira (16), na 
capital pernambucana, de num passeio que incluiu visita ao 
Marco 0, almoço no Leite, o restaurante em funcionamento 
mais antigo do Brasil e, finalmente, visita ao Shopping Rio-
Mar. Em bairro do Recife, conhecemos a Rua do Bom Jesus, 
a antiga rua dos judeus, eleita por uma revista americana 
como a terceira mais bonita do mundo.  

O aniversário do nosso amigo 
Ricardo Castro, que aconteceu 

no magnífico Condomínio 
das Américas, foi sucesso 

total. O ambiente, decorado 
com tema referente ao mar, foi 

contemplado com o espetacular 
bolo assinado pela expert Maria 

Helena Moura. No badalado 
evento, registrei as presenças 
das jornalistas Andréia Barris 

e Thereza Madalena, do 
casal Hermes Alvarenga e Val 

Nascimento e do reitor do Centro 
Universitário de Patos (FIP),  

João Leuson Palmeira. 

 Em comemoração ao Dia do 
Artesão, que transcorre neste 

domingo (29), o Governo do 
Estado da Paraíba, por meio 
do Programa do Artesanato 

Paraibano (PAP), e em parceria 
com o Partage Shopping, de 

Campina Grande, reinaugurou 
a loja Conceito do Artesanato 

Paraibano Janete Costa. 
A solenidade, prestigiado pelo 

vice-governador, Lucas Ribeiro e 
sua esposa, Camila Ribeiro, pela 
primeira-dama, Ana Maria Lins, 

pela gestora do PAP, Marielza 
Rodriguez, pela presidente da 

Associação dos Lojistas do 
Partage, Milka Barros, pela 

gerente de marketing do Partage 
Shopping, Cláudia Durães e pela 

secretária de Turismo, Rosália 
Lucas, entre outras, aconteceu na 

última terça-feira (14). 

A Federação Brasileira de Jornalistas e Comunica-
dores de Turismo (FEBTur), nacionalmente presidida 
pelo jornalista baiano Gorgônio Loureiro, vai realizar 
o primeiro congresso da entidade, nos dias , 1ª, 2 e 
3 de junho em Salvador. Na terra de Jorge Amado, 
os associados participarão de palestras, mesas-re-
dondas, coletivas, almoços, jantares, um citytour em 
Salvador e dois passeios pela região soteropolitana. 

O Ville des Plants, no dia 22 de março, às 18h30, será 
palco para o lançamento do livro “Do Imposto de 
Transmissão de Bens Imóveis”, a mais nova obra do 
advogado tributarista Geilson Salomão.  

No mês das mulheres, as esculturas femininas da 
artista plástica Nenê Cavalcanti são as protagonistas 
da nova exposição do Espaço Arte Brasil. A mostra 
“Mulheres por Nenê Cavalcanti” celebra a beleza fe-
minina e a força das mulheres. A exposição gratuita 
acontece no térreo do Liv Mall Shopping, de segunda 
a sábado, das 10h às 21h, e aos domingos das 13h 
às 21h. A entrada é gratuita.  

Sonata de Outono - perfis, causos, memórias, 
crônicas, artigos e ensaios, o novo livro do escri-
tor Clemente Rosas, um grande nome nos meios 
intelectuais de nossa Paraíba, será lançado na 
capital pernambucana, no dia 21 de março, no bar 
e restaurante Le Mocó Bistrô, no bairro das Graças, 
no centro de Recife. 

Durante a realização da primeira reunião do Conse-
lho de Turismo de João Pessoa, ação presidida pelo 
secretário Daniel Rodrigues, foi lançado o Guia do 
Consumidor do Turista, publicação realizada pelo 
Procon Municipal e que teve a apresentação do se-
cretário do órgão, Roger Guerra.

 
Já estão abertas as inscrições para a terceira edição 
da Expoturismo Paraíba, evento que acontecerá de 
25 a 27 de maio, no Centro de Convenções de João 
Pessoa. A feira, uma ação colaborativa, formada pelo 
Sebrae-PB, Governo do Estado, Fecomércio, Abih/PB, 
Abav/PB, Setur/JP, Saha/PB e Jpac&vb, tem foco no 
turismo de lazer, negócios criativos e colaborativos, 
mercado mice, além de gerar empregos. 

O grupo GP Exclusive-Setai homenageou as colabo-
radoras da empresa pelo Dia Internacional da Mu-
lher com uma programação repleta de conhecimento. 
A professora doutora Denise Gadelha, da Prosperar 
Consultoria e Eventos, proferiu uma palestra ex-
clusiva para elas sobre Marketing Pessoal, como  
ferramenta importante de posicionamento dentro da 
empresa e no mercado de trabalho. Após a palestra, 
todas as participantes foram presenteadas com rosas 
e participaram de um brunch no lounge da empresa.
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A projeção do mercado financeiro é de 
que a taxa de juros, a Selic, feche o 
ano de 2023 em 12,75%. Anteriormente, 

a projeção para a Selic era de 12,50%. Vale 
destacar que esta projeção fica abaixo da 
taxa Selic atual, que está em 13,75%. Porém, 
existe uma forte pressão do mercado e do 
atual governo para redução da Selic, visto 
que o atual patamar “prejudica” a economia 
brasileira. Como já mencionado em outros 
artigos, a taxa de juros é um importante 
indicador econômico que afeta em vários 
aspectos a economia, e principalmente as 
empresas, incluindo o acesso ao crédito, 
o custo de empréstimos, investimentos e a 
avaliação financeira dos negócios. Quando 
a taxa de juros está alta, o impacto pode ser 
negativo para as empresas.

Sobre o custo de empréstimos, quando a 
taxa de juros está alta, as empresas precisam 
pagar mais pelos empréstimos que contraem. 
Isso pode aumentar os custos operacionais 
das empresas e reduzir a sua rentabilidade. 
Além disso, as empresas podem ter mais 
dificuldade em obter empréstimos, uma vez 
que os bancos podem tornar-se mais seletivos 
na concessão de crédito em um ambiente de 
alta taxa de juros.

Nos investimentos, a taxa de juros elevada 
pode desencorajar os investidores, tanto de 
empresas quanto de indivíduos. Isso porque 
o custo de oportunidade dos investimentos 
pode aumentar, uma vez que os investidores 
poderiam obter melhores retornos em 
investimentos mais seguros, como títulos 
e outros investimentos de renda fixa. Na 
perspectiva atual, investir em renda fixa seria 
o mais sensato a se fazer diante das incertezas 
econômicas. Contudo, isso não é uma 
recomendação, apenas uma reflexão sobre o 
que estamos vivendo. 

Outro aspecto diz respeito ao mercado 
financeiro, pois, o valor das ações, ou 
seja, das empresas, dependem muito de 
empréstimos para financiar as suas atividades, 
ocasionando a desvalorização de suas 
ações em um ambiente de alta taxa de juros, 
uma vez que os investidores podem preferir 
títulos de renda fixa com taxas de juros mais 
elevadas. Em geral, títulos de renda fixa são 
considerados investimentos de menor risco 
quando comparados com investimentos 
em renda variável, como ações e fundos 
imobiliários. 

Por fim, a taxa de juros alta ajuda no 
controle da inflação, o que pode ser positivo 
para as empresas, uma vez que a inflação 
pode aumentar os custos dos insumos e 
reduzir a sua rentabilidade. Por outro lado, 
a incerteza sobre a inflação pode aumentar 
ainda mais a taxa de juros brasileira.

Semanalmente o Boletim Focus aponta 
aumento de projeção da inflação, isso torna o 
cenário econômico nebuloso, desacelerando 
o ritmo da economia, impactando 
negativamente as empresas, a geração de 
emprego e renda, e o crescimento do Produto 
Interno Bruto, o PIB. Todavia, diante de toda 
e qualquer incerteza, controlar a inflação 
é prioridade número um do Banco Central, 
uma vez que o custo da inflação se torna 
muito mais relevante para o bem-estar dos 
brasileiros, em especial os de baixa renda, 
que não conseguem se proteger da inflação.

Economia em
    Desenvolvimento

Amadeu Fonseca
amadeujrsilva@gmail.com | Colaborador

Impacto dos juros 
nas empresas: 
como a variação 
afeta os negóciosO domingo de Páscoa 

será no dia 9 de abril e os mi-
croempreendedores já estão 
se preparando para faturar 
com a produção dos ovos de 
chocolate. Quem já trabalha 
com alimentos doces, dá ên-
fase à fabricação de produ-
tos sazonais para aumentar a 
renda. Na concorrência com 
os produtos industrializados, 
os itens caseiros ganham no 
quesito criatividade, pela 
possibilidade de personali-
zação do ovo de Páscoa a par-
tir dos diversos sabores, com 
a utilização de coco, doce de 
leite, frutas, e diversas espé-
cies de chocolate – ao leite, 
amargo ou meio amargo, por 
exemplo.

A empreendedora Denni-
se Vasconcelos consegue au-
mentar seu faturamento em 
até seis vezes na Páscoa. Ela 
produz doces finos e perso-
nalizados o ano inteiro, mas, 
nesse período, se desdobra 
com a mãe para atender to-
das as encomendas a tempo 
da semana Santa. “Eu come-
cei fazendo doces no Ensi-
no Médio, há 20 anos, para 
ajudar a pagar a festa de for-
matura, e continuei até hoje 
como uma segunda ativida-
de, paralela à de jornalista”.

Desde então, ela fez vários 
cursos de capacitação e in-
crementa sua produção para 
deixar a clientela sempre sa-
tisfeita. Dennise aponta que, 
há alguns anos, os ovos eram 
simples, com alguns chocola-
tes de recheio, mas novos mo-
delos passaram a ser exigidos 
como os ovos de colher, trufa-
do e com cobertura na casca.

Segundo ela, a base dos 
clientes é a mesma há muito 
tempo. Mas, a cada ano, a lis-
ta vai aumentando. “Temos o 
pessoal do meu trabalho, os 
do trabalho do meu esposo, 
os do condomínio onde mo-
ramos e as pessoas que vão 
sendo agregadas por indica-
ção”, comenta Dennise Vas-
concelos.

A empresária Raquel Lis-
boa conheceu os produtos 
pelas redes sociais - @den-
nisedocinhos - e entrou em 
contato com os seguidores 
de Dennise para ter uma re-
ferência. “Eu tinha observado 
que os preços dos ovos de Pás-
coa nas lojas estavam muito 
altos e busquei uma alterna-
tiva. Comprei um ovo para o 
meu filho e foi tudo o que es-
perávamos. Ele amou. Além 
do sabor do produto, Dennise 
é uma pessoa muito atenciosa 
e pontual na entrega”, afirma.

Neste ano, a encomenda 
de Raquel será maior. “Mi-
nha mãe passa bastante tem-
po com meu filho e provou 
do chocolate. Ela gostou e 
agora vou comprar para ela 
também”, diz a empresária.

Produtos caseiros conquistam clientes pela criatividade e personalização 

Páscoa estimula negócios 
de empreendedores na PB

faturamento maior

Thadeu Rodrigues 

thadeu.rodriguez@gmail.com

Estratégia dos 
comerciantes para 
atender os clientes 
neste período é 
diversificar na oferta 
de produtos e garantir 
que os diferentes gostos 
estejam representados 
nas celebrações da 
Páscoa 

Com o objetivo de con-
quistar o público infantil, 
Dennise Vasconcelos mon-
tou uma estratégia. O pro-
duto é entregue numa ban-
deja com uma metade do 
ovo, e bisnagas com recheio 
e confeitos à parte para as 
próprias crianças monta-
rem e decorarem como qui-
serem. A estratégia foi tes-
tada com o filho dela, João 
Pedro, de seis anos, que ado-
rou a ideia. “A criança se tor-
na uma confeiteira. Ela sen-

te que participa do processo 
também”, conta. Os adultos 
também são contemplados. 
Se o cliente escolher, há uma 
cerveja na embalagem.

Para a empreendedora, a 
personalização do chocolate, 
que também é utilizado para 
presentear pessoas queridas, 
é o diferencial em relação aos 
chocolates industrializados. 
“Nós fazemos um produto 
artesanal. O cliente pode es-
colher metade do ovo de um 
sabor e a outra metade de 

outro, assim como todo o re-
cheio”, explica.

O desafio é dar conta dos 
pedidos a tempo da Páscoa. 
Para isto, ela faz uma agenda 
possível de cumprir. “Para as 
pessoas do meu trabalho, por 
exemplo, eu entrego na quar-
ta ou quinta-feira da Sema-
na Santa. No sábado, eu pro-
duzo os ovos para quem faz 
questão de receber no sába-
do ou no domingo”, afirma. 
O peso dos produtos varia 
de 50 gramas a 800 gramas.

As irmãs Millany e 
Mayhara Cunha, donas da 
empresa M&M Doceria, em 
João Pessoa, aproveitam a 
Páscoa para ampliar a pro-
dução do negócio especiali-
zado em bolos, trufas, doces 
e salgados. Há seis ou sete 
anos, elas fabricam ovos de 
chocolate e neste ano vão in-
vestir nos ovos trufados.

“A tendência antes era 
dos ovos de colher, mas ago-
ra vamos fazer também os 
com a casca trufada, até por 
uma demanda dos nossos 
clientes, que já nos acom-
panham há alguns anos. 
Geralmente, eles seguem 
comprando conosco”, con-
ta Millany Cunha. O prepa-
ro dos alimentos conta com 
o reforço de uma funcioná-
ria, que é amiga das irmãs. 

A empreendedora es-
pera aumentar a renda da 
empresa em aproximada-
mente 30% no período que 
a antecede a Páscoa, em 
comparação com a média 

de outro mês do ano. No ano 
passado, elas receberam 50 
encomendas, e a meta é man-
ter o número. “A época ajuda 
no fluxo de caixa da empre-
sa. Na verdade, os períodos 
que antecedem datas como 
o Dia das Mães e o Dia dos 

Namorados são muito bons 
para nós”, comenta.

O menor ovo de Páscoa 
pesa 150 gramas, comercia-
lizado ao custo de R$ 30. Os 
valores vão subindo confor-
me o tamanho. De acordo 
com Millany Cunha, o cus-
to para produzir os produtos 
está bem maior, em relação a 
2022. “Compramos os mate-
riais no Mercado Central, 
que é o lugar mais barato. 
Para uma microempresa, 
é difícil encontrar fornece-
dor, tem que ficar pesqui-

sando sempre”.
Em fevereiro, a inflação 

do chocolate foi de 11,63%, se-
gundo o Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), 
medido pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatís-

tica (IBGE), superando a do 
segmento Alimentação e 
Bebidas (9,84%) e da média 
geral (5,6%). A disparidade 
é ainda maior na inflação 
do chocolate e achocolata-

do em pó, que foi de 20,39%.

Opções criativas para as crianças

Produção maior e renda ampliada

Dólar  ComercialSálário mínimo

R$ 1.302 +0,58%

R$ 5,270
-1,40%

Inflação
IPCA do IBGE (em %) 

Fevereiro/2023    +0,84
Janeiro/2023        +0,53
Dezembro/2022  +0,62
Novembro/2022  +0,41
Outubro/2022      +0,59

Euro  Comercial

+1,03%

R$ 5,619

Libra  Esterlina

+1,02%

R$ 6,425

Ibovespa

101.981 pts

Selic

Fixada em 1o de 
fevereiro de 2023

13,75%

Fotos: Divulgação/Dennise Vasconcelos
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Insatisfação no ambiente de trabalho e busca por mais qualidade de vida levam brasileiros a deixarem empregos

Profissionais priorizam bem-estar
Demissão voluntária

Luiz Guilherme Gerbelli  
Renée Pereira 

Agência Estado

 

Em novembro do ano 
passado, Renata Lopes, de 
36 anos, decidiu por fim a 
sua insatisfação profissio-
nal. Com apenas oito me-
ses ocupando um cargo de 
gerente de compras numa 
startup, ela optou por se 
desligar da companhia e 
se dedicar exclusivamente 
ao negócio próprio - uma 
empresa que vende produ-
tos de segurança. “Foram 
diversos fatores (que leva-
ram a essa decisão). Era o 
cargo, a empresa, a distân-
cia”, diz ela.

Renata se somou a qua-
se 6,8 milhões de brasilei-
ros - o equivalente a toda 
população do Maranhão - 
que em 2022 pediram de-
missão de forma voluntá-
ria, um terço do total de 
desligamentos registrados 
no país, de acordo com da-
dos do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempre-
gados (Caged) compilados 
pela LCA Consultores.

No Brasil, o movimen-
to - que ficou conhecido 
globalmente por “grande 
renúncia” - foi marcado, 
sobretudo, pelos mais es-
colarizados e jovens. Entre 
os trabalhadores com pós-
graduação, a demissão vo-
luntária superou os 50%.

“Boa parte desse mo-
vimento está atrelado a 
esse processo de norma-
lização, com as pessoas 

voltando a ter empregos 
mais condizentes com sua 
formação”, afirma Bruno 
Imaizumi, economista da 
LCA e responsável pelo le-
vantamento. 

Impacto da pandemia
Em 2020, por exem-

plo, quando a economia 
foi abalada pelos impac-
tos provocados pela pan-
demia de Covid-19, os 
desligamentos voluntá-
rios representavam 25,7% 
do total. “Há dois ‘Brasis’ 
no mercado de trabalho 
formal. A grande maio-
ria tem uma mão de obra 
pouco qualificada, mas 
quem tem um pouco mais 
de qualificação tem po-
der de barganha”, afirma 
Imaizumi.

Hoje os trabalhado-
res com mais qualifica-
ção não ficam mais pre-
sos a um trabalho de que 
não gostam.

O movimento de demis-
sões voluntárias já vinha 
surgindo antes da pande-
mia, mas ganhou outra di-
mensão no pós-Covid-19. O 
presidente da multinacional 
de recursos humanos Adec-
co, André Vicente, explica 
que a questão do bem-estar e 
da qualidade de vida passou 
a ter uma relevância maior 
para essa população mais 
qualificada, que não pensa 
duas vezes antes de deixar 
o emprego mesmo sem ter 
algo em vista. “Alguns de-
les deixam vagas formais e 
apostam em trabalhos autô-
nomos, em negócios digitais 
ou no empreendedorismo.” 
Foi o caso de Renata Lopes, 
que decidiu se dedicar a sua 
empresa de produtos de se-
gurança.

Outro fator que explica a 
onda de pedidos de demis-
são é o desequilíbrio entre 
oferta e demanda de mão 
de obra em alguns setores, 
como tecnologia, saúde e 
mercado financeiro. Vicen-
te afirma que, nesse cená-
rio, as empresas são muito 
competitivas para atrair o 
trabalhador. “Isso também 
foi reflexo da pandemia, 
pois exigiu que as compa-
nhias acelerassem o pro-
cesso de digitalização, o que 
demandou muita mão de 
obra qualificada (que o país 
não tem).”

Junta-se a isso uma ques-
tão geracional, em que os 
jovens seguem uma filoso-
fia de propósito e “fit cul-
tural”. Ou seja, não basta 
ter um emprego. A cultu-

ra organizacional da em-
presa precisa estar de acor-
do com a sua personalidade 
e crenças. “Hoje as pessoas 
estão muito mais exigentes 
e preocupadas com os valo-
res da empresa em que tra-
balham”, diz Vicente.

Em 2022, o desligamen-
to voluntário entre os que 
têm de 18 a 24 anos chegou 
a 39% do total da faixa etá-
ria e representou 34% das 
demissões dos 25 a 39 anos, 
resultados bem acima do 
observado na faixa dos 50 a 
59 anos (24%).

“Se a gente for analisar 
uma geração mais antiga, o 
sinônimo de sucesso era fi-
car anos numa mesma em-
presa, crescer na empresa. O 
mais jovem, não. Se encon-

n 

Entre os 
trabalhadores 
com pós-
graduação, 
a demissão 
voluntária 
superou os 
50%, segundo 
dados do 
Caged

Movimento de demissão voluntária ficou mais forte a partir da pandemia de Covid-19, quando as relações pessoais foram evidenciadas

Foto: Freepik

Desligamentos são mais comuns entre os jovens qualificados
tra uma melhor oportunida-
de no mercado de trabalho, 
ele se movimenta”, afirma o 
economista da LCA, Bruno 
Imaizumi. 

Mudança de foco
Um exemplo é Marília 

Gabriela Fechio, de 34 anos. 
Formada em publicidade, 
com uma pós-graduação no 
currículo e cursando um 
mestrado, ela sempre pre-

zou pela sua saúde emocio-
nal e reconheceu os seus li-
mites. Nem sempre tinha a 
garantia de um trabalho nas 
suas trocas de emprego. “Do 
meu último emprego CLT, 
pedi demissão por motivos 
de insalubridade mesmo, 
por ocorrência de sobrecar-
ga emocional e racismo.”

Antes da crise sanitária, 
ela pondera que tinha algu-
ma “flexibilidade” a mais 

para lidar com um ambien-
te de trabalho eventualmen-
te mais difícil. “Depois da 
pandemia, veio muito mais 
um senso de urgência, de 
imediatismo (das empresas). 
Isso acabou pesando, tanto 
que, na minha área, nas mi-
nhas equipes, tinha sempre 
alguém sendo afastado por 
questões psicológicas.”

No mundo, essa onda 
deixou evidente aspectos 

comportamentais. Em 2021, 
na esteira desse movimento, 
mais de 40 milhões de pes-
soas se demitiram dos seus 
trabalhos. Vicente diz que 
na Europa esse movimento 
é ainda mais intenso que no 
Brasil. E deve continuar em 
alta. Exemplo disso é que al-
guns países estão abrindo 
suas fronteiras para atrair 
estrangeiros, como é o caso 
de Portugal.

“Boa parte desse 
movimento 
está atrelado a 
esse processo 
das pessoas 
voltando a ter 
empregos mais 
condizentes com 
sua formação

Bruno Imaizumi

A busca por qualidade 
de vida no trabalho é um fa-
tor decisivo para que os fun-
cionários permaneçam nas 
empresas. É isso que apon-
ta a pesquisa Panorama do 
Bem-Estar Corporativo, pro-
duzida pela plataforma de 
bem-estar e saúde, Gym-
pass. A pesquisa foi realiza-
da em nove países, incluindo 
o Brasil, e contou com mais 
de nove mil entrevistados.   

Para 83% dos participan-
tes o bem-estar é tão impor-
tante quanto o salário e 77% 
afirmam que deixariam a 
empresa caso ela não priori-
zasse esse item. Já para 29% 
dos trabalhadores, em geral, 
empresas não se importam 
com a qualidade de vida dos 
trabalhadores.      

Ao avaliar uma vaga de 
emprego, o trabalhador con-
sidera os benefícios que tra-
zem bem-estar como um dos 
dois fatores mais importan-

tes. Esse dado é reforçado em 
números, já que 75% dos pes-
quisados dizem que só troca-
riam de emprego se o quesito 
qualidade de vida fosse devi-
damente observado. 

O colaborador que tem 
seu trabalho devidamente 
reconhecido é  mais propen-
so a ter satisfação no empre-
go, é o que afirma a diretora 
comercial da TCHPAY, Gra-
cielle Guimarães. “O incen-
tivo e o estímulo são sempre 
fundamentais para promo-
ver engajamento e aumen-
tar a produtividade. A pre-
miação corporativa, por 
exemplo, é uma excelente 
maneira de valorizar o de-
sempenho do colaborador 
e promover o bem-estar, já 
que o premiado pode utili-
zar o valor extra na aquisi-
ção de bens e serviços de sua 
preferência”, comenta.

Produtividade 
Além de trazer felicida-

de ao ambiente de traba-

Pesquisa mostra que tendência é mundial
Agência Estado lho, a busca pelo bem-estar 

traz também mais produti-
vidade às empresas, é o que 
revela a pesquisa realiza-
da pela Man Power Group 
- The new human age. Se-
gundo os dados, 97% dos 
trabalhadores que tiveram a 
sua semana de trabalho  re-
duzida a quatro dias, senti-
ram um aumento gigantes-

co em termos de bem-estar, 
e não desejam voltar à anti-
ga rotina.

Ainda segundo a pesqui-
sa da Man Power Group, 31% 
dos trabalhadores poderiam 
mudar de emprego já nos 
próximos meses, caso lhes 
fosse oferecida uma melhor 
combinação entre trabalho 
e qualidade de vida. 

Bem-estar é tão importante quanto o salário, aponta pesquisa

Foto: Christina/Unsplash
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Estudo da Embrapa reforça que, além de atuarem nas atividades produtivas, elas assumem as tarefas domésticas

Mulheres trabalham mais que homens
agricultura familiar

Assessoria Secties

Um estudo feito pela Em-
brapa na região da Bacia Lei-
teira Caprina entre Paraíba 
e Pernambuco detectou um 
acúmulo maior de horas de 
trabalho por parte da mu-
lher da agricultura familiar 
comparado aos outros mem-
bros da família. Além dela 
atuar nas atividades produti-
vas, ainda assume o trabalho 
doméstico. Não há folga nem 
no sábado, nem no domingo, 
são quase nove horas de tra-
balho, nos sete dias da sema-
na. O agravante é que esse es-
forço não é categorizado pelos 
instrumentos de pesquisa e, 
portanto, não aparece nos re-
sultados finais publicados pe-
los indicadores que medem 
a economia. Por vezes, nem 
mesmo as próprias mulhe-
res agricultoras se reconhe-
cem como tal.

A pesquisadora da Em-
brapa Caprinos e Ovinos, Ní-
vea Felisberto, e Inês Nunes, 
da equipe técnica do progra-
ma Paraíba Produtiva, apre-
sentaram informações duran-
te o Ciclo de Lives “Sempre foi 
sobre nós” – Políticas de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação 
para a Mulher nesta sema-
na que destacam necessida-
de da implantação de instru-
mentos que incluam dados 
sobre a participação das mu-
lheres na economia rural, es-
pecialmente da agricultura 
familiar.

Para dados que vão além 
do Censo Agropecuário 2017, 

do IBGE, Nívea Felisberto 
destacou o artigo acadêmico 
“As mulheres no Censo Agro-
pecuário de 2017” (2021, Kar-
la Hora, Miriam Nobre e An-
drea Butto). O estudo parte 
do “resgate da trajetória his-
tórica de melhorar os instru-
mentos de registro da pre-
sença das mulheres no Censo 
Agropecuário e de um diálo-
go com os estudos da econo-
mia feminista”.

O Censo Agropecuário de 
2017 registra “5,07 milhões es-
tabelecimentos agropecuá-
rios, sendo que 81,3% (4,11mi-
lhões) sob gestão masculina e 
18,7% (946 mil) sob gestão fe-
minina, considerando todas 
as formas de direção. Do to-
tal de estabelecimentos, 77,1% 
(3,89 milhões) foram classifi-
cados como Agricultura Fa-
miliar (AF) e 22,9% (1,16 mi-
lhão) como Não Agricultura 
Familiar (NAF). 

No artigo as pesquisado-
ras focaram, entre outros pon-
tos, na “codireção” por casal 
dos estabelecimentos agrope-
cuários: “A proposta da cate-
goria codireção é contribuir 
para o entendimento das rela-
ções de gênero em dinâmicas 
de produção familiares e con-
juntas”. “Os estabelecimentos 
em codireção representaram 
20% dos 5.073.324 estabeleci-
mentos agropecuários com 
forte variação regional, indo 
de 15% na região Sudeste a 
31% na região Sul. Entre es-
tes, 82% são da agricultura 
familiar, com menor propor-
ção na região Centro-Oeste 
(77%) e maior na região Nor-
te (86%), seguida pela região 
Sul (85%). Entre os estabeleci-

mentos com direção por pro-
dutora individual mulher 
83% são da agricultura fa-
miliar”.

O artigo demonstra o 
“viés de autoridade patriar-
cal e a expressão estatística 
de manifestações do senso 
comum, como a de que o tra-
balho das mulheres na roça é 
ajuda”.  Nívea Felisberto sa-
lienta: “Precisamos fazer com 
que a voz dessas mulheres 
seja ouvida dentro das pro-
priedades porque elas não 
são simplesmente uma mão 
de obra, uma ‘ajuda’. Elas pen-
sam muito bem, geram muito 
bem recursos e precisam par-
ticipar mais das decisões. E 
como? Trazendo políticas pú-
blicas de incentivo, por exem-
plo, ter uma linha de crédito 
para a mulher, para que ela 
decida o destino daqueles re-
cursos”.

Márcia Dementshuk e 
Renato Félix

A atividade de floricultura é atualmente bem abrangente e ampla em vários municípios da PB

Foto: Divulgação

Equipes da Embrapa e do Pa-
raíba Produtiva aplicam ques-
tionários a 557 produtores da 
Bacia Leiteira Caprina - PB/PE 
pelo qual se observa que as mu-
lheres, além das atividades com 
o roçado, o gado, caprino, gali-
nhas, porcos, assumem os tra-
balhos com a família em propor-
ção altamente desigual. A partir 
das respostas foi feito um fluxo-
grama de Divisão Social do Tra-
balho mapeando a participação 

de cada um dos integrantes da 
família.

No exemplo apresentado 
identifica-se que a mulher gas-
ta, por ano, 1.508 horas em ativi-
dades produtivas e 2.372 horas 
em cuidados com a família: 3.880 
horas de trabalho. O homem gas-
ta 60 horas no trabalho domésti-
co e os dois jovens, não gastam. 
Mesmo somando as horas gastas 
com as atividades econômicas 
produtivas pelo homem (2.959 

horas), ainda são menos horas 
(total 3.019 horas) do que as mu-
lheres trabalham.

Este exemplo é singular, mas 
representativo. “Quando esses 
dados são levados para as fa-
mílias reforçamos que o objeti-
vo é fazer com que se enxergue 
a participação de cada um, e se 
é possível fazer alguma coisa 
mais pelo parceiro”, explica Ní-
vea Felisberto. Para Inês Nunes 
este é um esforço para o qual o 

programa Paraíba Produtiva de-
verá se voltar e está relacionado 
com a elaboração do “Plano de 
Biosseguridade da Caprinocul-
tura Leiteira nos territórios dos 
Cariris Paraibanos e Sertões Per-
nambucanos” que está em anda-
mento. “Além da saúde do reba-
nho, as instalações, o bem-estar 
dos trabalhadores é um dos itens 
importantes do plano, o que in-
clui a participação da mulher no 
processo produtivo”, avalia Inês.

Visibilidade do trabalho das agricultoras

O arranjo produtivo local 
batizado de APL das Flores foi 
o tema do quarto encontro. As 
convidadas foram a professora 
Márcia Gondim, do programa 
Paraíba Produtiva, e a produtora 
Maria José “Lia” dos Santos. Elas 
falaram sobre os dados a respei-
to do cultivo de flores no estado 
e da importância desse merca-
do para as mulheres, que res-
pondem por aproximadamen-
te 80% da produção paraibana. 
Como as demais do ciclo, a live 
fica disponível no site da Fapes-
q-PB no YouTube. Márcia Gon-
dim, graduada em Agronomia 
que hoje também é produtora, 
começou a trabalhar com o as-
sunto em 2006, a partir da Asso-
ciação Flores Vila Real, em Areia. 
Estudou o tema no doutorado e, 
no Paraíba Produtiva, vem tra-

balhando para levantar dados 
até então inexistentes sobre esse 
mercado no estado. 

“Fizemos um diagnósti-
co do Litoral ao Sertão”, conta 
ela. “Descobrimos que 80% se 
enquadram como agricultores 
familiares, e que 82% são mu-
lheres”. Delas, 69% possuem 
a Declaração de Aptidão ao 
Pronaf (DAP), sendo Pronaf o 
Programa Nacional de Forta-
lecimento da Agricultura Fa-
miliar. “Essa é uma atividade 
que, por ter um cultivo mais 
delicado do que o de milho ou 
feijão, acaba atraindo as mu-
lheres”, afirma a professora a 
respeito dos motivos de as mu-
lheres serem a força produtora 
primordial desse arranjo pro-
dutivo local. “E muitas vezes 
essas informações vai passan-

do de uma geração para outra, 
de mãe para filha”.

A atividade de floricultura 
é atualmente bem abrangente 
e ampla. “Há quem cultive de 
clima temperado – em Areia, 
Bananeiras, Serraria”, conta. “E 
tem as espécies no Sertão – cac-
tos, rosas do deserto, em locais 
como Pombal, região de Patos, 
Matureia”. A grande maioria 
é de flores em vaso. Segundo 
Márcia, só dois produtores tra-
balham com flores de corte: em 
Sapé e em Pilões. Ela conta tam-
bém que existem dois grupos 
principais: um que já está há 
mais de 15 anos no mercado e 
outro muito mais recente, que 
está na atividade há apenas um 
ou dois anos. Nessa turma mais 
recente está Lia, de Serraria. 
Produtora há dois anos, em par-

ceria com uma amiga, viu o ne-
gócio crescer a partir de oficinas 
e cursos de gestão que frequen-
tou. “A gente foi ganhando co-
nhecimento”, contou. “A gente 
vai descobrindo novas coisas. 
Pelas flores, a gente teve a opor-
tunidade de chegar a universi-
dades, participar de Expotec... É 
tudo novo pra gente, diferente”.

O Ciclo de Lives “Sempre foi 
Sobre Nós” terá mais duas lives 
com os temas “Mulheres, ino-
vação e empreendedorismo fe-
minino” e “Mulheres e os ODS 
da ONU”, nas sextas-feiras, dias 
24 e 31 de março, às 10h, no ca-
nal da Fapesq no YouTube. É uma 
realização da Secretaria de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação e Ensi-
no Superior (Secties) com apoio 
da Fundação de Apoio à Pesqui-
sa da Paraíba (Fapesq).

Importância do cultivo de flores no estado

n 

O artigo 
demonstra 
o “viés de 
autoridade 
patriarcal e 
a expressão 
estatística de 
manifestações 
do senso comum, 
como a de que 
o trabalho das 
mulheres na 
roça é ajuda”
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Na Paraíba, o Cetas e a Bica mantêm ações de reabilitação de espécies debilitadas e encaminhadas por órgãos

Espaços para salvar os animais
cuidado

Lucilene Meireles 

lucilenemeireles@epc.pb.gov.br

A Paraíba conta com uni-
dades de tratamento e recu-
peração de animais, a exem-
plo do Centro de Triagem de 
Animais Silvestres (Cetas), 
vinculado ao Ibama, e do Par-
que Zoobotânico Arruda Câ-
mara – a Bica. O Cetas rece-
be animais resgatados pelos 
órgãos ambientais ou entre-
gues por populares. Já a Bica 
oferece todos os cuidados aos 
bichinhos, que vivem na re-
serva ambiental, incluindo, 
avaliação médica e exames. 
Em 2022, o Cetas recebeu cer-
ca de 500 animais de espé-
cies variadas. Já neste primei-
ro trimestre, foram em torno 
de 50.

Esse número inclui ani-
mais resgatados saudáveis 
que passaram por avaliação 
clínica e foram encaminha-
dos para áreas de solturas de-
vidamente cadastrados junto 
ao Ibama; animais com neces-
sidades de intervenções me-
dicamentosas e cirurgias que, 
se for necessário, são encami-
nhados para instituições par-
ceiras credenciadas e com ex-
pertise no trato a silvestres.

Gisele Pantaleão, superin-
tendente substituta do Iba-
ma/PB, explica que o Cetas, 
localizado em Cabedelo, atua 
na recuperação e reabilita-
ção de animais silvestres com 
problemas de saúde, que so-
freram atropelamento, cho-
que elétrico, e também cui-
da de animais saudáveis que 
são apreendidos, entregues 
de forma voluntária ou res-
gatados.

Eles chegam ao Cetas por 
entrega voluntária, aciona-
mentos e resgates efetuados 
por transeuntes, apreensões 
decorrentes de ações de ór-
gãos municipais, estaduais e 
federais, e são aceitos todos os 
tipos de animais silvestres da 
fauna nativa. “Os problemas 
que apresentam são variáveis, 
pois as ocorrências, de uma 
forma geral, sofrem varia-
ções sazonais”. Como exem-
plo, ela citou o período repro-
dutivo, quando aumentam as 
ocorrências que envolvem fi-
lhotes de aves, mamíferos, 
répteis, animais terrestres e 
marinhos. “Há diversas ca-
tegorias de traumas que são 
atendidas, de choques de aves 
em instalações prediais a ani-
mais atropelados no períme-
tro urbano e rodovias”.

Quando os animais che-
gam ao Cetas, passam por 
procedimentos de identifica-
ção e tratamento de zoono-
ses e fraturas, além dos cui-
dados clínicos, nutricionais, 
avaliações comportamentais 
e demais demandas particu-
lares aos grupos de animais 
alojados.

São ainda trabalhados os 
processos para que todos os 
animais em condições de re-
tornar à vida livre possam ser 
devolvidos ao meio ambiente. 
Se isso não for possível, eles 
são encaminhados para cen-

Avaliação
Equipes avaliam 

condições de 
devolverem os animais 
para o  habitat porque 

nem todos têm 
condições 

tros especializados, garantin-
do o bem-estar animal. “Infe-
lizmente há uma parcela dos 
animais que não pode retor-
nar à vida livre, seja por ca-
racterísticas comportamen-
tais até animais mutilados, 
que não possuem condições 
mínimas de se locomover ou 
se alimentar sem auxílio ex-
terno”, afirma.

A superintendente ressal-
ta que todas as espécies de 
silvestres nativos do Brasil 
são beneficiadas com ações 
desenvolvidas junto ao Cen-
tro. Ela acrescenta que o tem-
po de recuperação é variável 
conforme cada caso e que a 
proposta do Cetas não é ser 
abrigo permanente de fauna 
silvestre. Por isso, depois de 
cumpridas as etapas do res-
tabelecimento das condições 
clínicas de saúde, desenvol-
vimento - nos casos em que 
é preciso tratar os filhotes, e 
comportamento, se o animal 
não tiver condições de vol-
tar à vida livre, podem ser 
levados para centros espe-
cializados, criadores conser-
vacionistas e zoológicos para 
destinação de forma perma-
nente.

Animais silvestres são avaliados, tratados e encaminhados para os espaços de acordo com as condições da reabilitação

A exemplo das aves, muitas 
espécies que sofrem com 
ações do ser humano ou de 
outros animais são levados 
para o Cetas ou a Bica para 
a reabilitação devida

Além do Cetas e da Bica, 
existem outras instituições 
públicas que realizam esse 
trabalho. Gisele Pantaleão re-
lata que algumas clínicas e 
hospitais veterinários reali-
zam os atendimentos iniciais 
e, normalmente, após esta 
etapa, acionam o Ibama/Su-
dema para destinação da fau-
na ao Cetas e assim dar con-
tinuidade aos procedimentos 
de reabilitação.

A Instrução Normativa 
n° 05/2021 estabelece critério 
para adesão ao programa de 
cadastramento de Áreas de 
Solturas de Animais Silves-
tres (Asas), ou seja, proprieda-
des rurais podem ser cadas-
tradas como locais de soltura 
dos animais reabilitados de 
forma sistemática. Essas pro-
priedades devem ter áreas re-
manescentes dos biomas Caa-
tinga, Mata Atlântica e áreas 
de ecótono, ou seja, com ca-
racterísticas de transição en-
tre os dois biomas.

O Cetas possui um mé-
dico veterinário, conforme 
Acordo de Cooperação Téc-
nica (ACT) realizado junto à 
Sudema. Também conta com 
bolsistas de programas de 
iniciação científica e pós-gra-
duação encaminhados por 
universidades, com projetos 
de pesquisas voltados a sil-
vestres dos cursos de gradua-
ção em Biologia e Medicina 
Veterinária.

Para receber os animais, 
o Cetas possui uma clínica 
veterinária para atendimen-
tos de baixa complexidade. 
Os que necessitam de inter-
venções complexas são des-
tinados a clínicas com maior 
infraestrutura como, por 
exemplo, o Hospital Veteri-
nário do município de Areia. 
Os animais são separados em 
recintos com finalidades es-
pecíficas como quarentena, 
triagem e reabilitação.

Trabalho é feito 
com parceiros

A Bica, além de ser um re-
canto ecológico, também rea-
liza atividades para recupe-
ração de animais encontrados 
com a saúde comprometida. 
Esses animais chegam ao espa-
ço encaminhados pelos órgãos 
competentes, ou seja, a Bica não 
aceita entrega de bichinhos de 
pessoas físicas. Em 2022, foram 
tratados no Parque 45 animais.

Lá os que estão doentes ou 
feridos recebem uma série de 
cuidados como atendimento 
ambulatorial, avaliação mé-
dica, coleta de material para 
exames laboratoriais e acom-
panhamento de tratamento. 
Esse tratamento dura o tempo 
que for necessário. Alguns ani-
mais passam três dias e outros 
podem ficar até um ano até a 
total recuperação. Esse tempo 
depende do problema apre-
sentado e do tratamento esta-
belecido.

“Recebe-

Ambulatório da Bica reabilitou 45 
animais com saúde comprometida

mos vários animais da fau-
na nativa, desde répteis como 
serpentes, cágados, jabutis 
e lagartos, Aves como pás-
saros, psitacídeos e gaviões, 
como também mamíferos 
como timbus, cutias, pregui-
ças raposas e saguis”, relata 
o médico veterinário Thia-
go Nery, chefe da Divisão de 
Zoológico da Bica.

Após receberem trata-
mento, os animais são de-
volvidos à natureza, mas al-
guns não têm condições de 
reinserção e acabam fican-
do sob os cuidados da Bica. 
As possibilidades para que 
isso aconteça são as mais 
variadas, desde problemas 
motores, de locomoção, am-
putações, problemas com-
portamentais, instintos de 
caça, capacidade de se pro-

teger e falta de área segura 
para soltura, conforme ex-
plica o médico.

Dos animais encami-
nhados ao ambulatório, per-
maneceram na Bica um sa-
gui com má-formação óssea, 
um cágado muçuã com fra-
tura de carapaça e uma ji-
boia com fratura de coluna.

Thiago Nery conta que 
os principais problemas 
apresentados pelos animais 
são interação com área ur-
bana, a exemplo de contato 
com a rede elétrica, atropela-
mento, choque em vidraças 
e ataque de animais domés-
ticos. Em 2022, foi registrada 
a morte de uma salamanta, 
que havia sido atacada por 
um animal doméstico.

Além do setor ambu-
latorial, a Bica possui uma 

área de quarentena, in-
ternamento e parceria 

com laboratório de 
imagem e exames 
complementares. 
Para atender aos 

bichinhos, o ambulatório 
conta com veterinários, bió-
logos, ecólogo, zootecnistas 
e cuidadores de animais. 
O trabalho é realizado por 
meio de parceria com vá-
rias instituições de ensino e 
pesquisa, como universida-
des federais, estaduais e par-
ticulares.

Fotos: Cetas/Divulgação
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n Como entrou para o ciclismo? Alguma 
inspiração?

Iniciei no ciclismo com cinco anos 
de idade sob influência do meu pai que 
também é ciclista. Comecei a correr em 
João Pessoa, e fui  me destacando nas 
provas regionais.  Em uma Copa Nor-
te-Nordeste obtive bons resultados e 
com 14 anos fui para São Paulo, na Es-
colinha de Ciclismo, na cidade de Ira-
cemápolis do Renato Buck.

n A mudança para São Paulo foi para de-
senvolver o esporte? Como foi sua trajetó-
ria na cidade?

Fiquei em Iracemápolis por uns cin-
co anos e logo após fui para o Canadá, 
onde fiquei duas temporadas. Voltei 
para o Brasil e passei pelas equipes Ca-
loi, Padaria Real, Dataro Sport, Funvic, 
Memorial e hoje estou de volta a equi-
pe Pindamonhangaba Cycling Team.

n Quais os principais títulos e qual deles te 
orgulha mais?

Cada título tem seu valor e sua his-
tória. Tive o privilégio de representar 
o Brasil nas Olimpíadas do Rio de Ja-
neiro. Hoje sou o único brasileiro ven-
cedor do Tour do Rio. Venci a etapa 
Rainha do Tour de San Luis na Argen-
tina.  Fui campeão da Volta de Goiás 
em 2020,  como líder geral da volta e  
também líder de montanha. Sou cam-
peão brasileiro em todas as categorias, 
e em 2021 me sagrei campeão brasilei-
ro Elite de Estrada, que com certeza é 
um título que todos almejam. 

n O que você não realizou e que gostaria de 
ter feito no esporte?

Posso dizer que sou um ciclista rea-
lizado em todos os sentidos. A maior 
realização é poder fazer o que eu mais 
amo, que é o ciclismo. E através do es-
porte, pude conhecer pessoas e muitos 
lugares de diferentes culturas. Viajei  
para muitos países e  sempre fui aben-
çoado com vitórias por onde passei.

n Do que mais sente falta? E o que mais te 
atrai no ciclismo?

Posso dizer que vivi uma fase muito 
boa no ciclismo no Brasil. Hoje, sinto 
falta desse tempo onde existiam gran-
des equipes. Havia muitas corridas e 
grandes voltas dos estados, que não 
existem mais.  O ciclismo  é  encanta-
dor mas também muito duro. E o que 
me encanta é justamente esse desafio 
de tentar me manter competitivo, de 
ter disciplina nos treinos e estar sem-
pre em busca de melhorar. Pois, não 
tem sensação melhor que cruzar a li-

nha de chegada em primeiro lugar.

n Como é a sua rotina com a bike?

O ciclismo e a bike fazem parte da 
minha vida desde muito pequeno. Não 
me vejo fazendo nada que seja longe 
da bike. A minha rotina de treinos hoje 
ainda é diária. Para cada  competição 
existe um tipo de treinamento, en-
tão semanalmente eu fecho entre 700 
a 1000 quilômetros. Procuro incluir 
também alguns dias de musculação na 
academia, além de treinos específicos 
na estrada.

Nascido em João Pessoa em 24 de agosto de 1995, Kleber Ramos da Silva, o 
Bozó,  tornou-se um dos grandes nomes do ciclismo no Brasil. Mas o talento e 
a dedicação fizeram o atleta expandir horizontes, cruzar fronteiras e ter o nome 
passeando entre os melhores das Américas. No currículo, vitórias importantes 

e inéditas como a Tour do Rio, considerada a maior prova de ciclismo de estrada da Améri-
ca Latina, que teve o paraibano sangrando-se como primeiro brasileiro a conquistar o título. 

Inúmeras conquistas que não foram ofuscadas pelo doping, registrado em 
2016,  antes do início dos Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro, quando o velocista foi 
suspenso por uso de estimulante. Pelo contrário, a atitude foi revista pelo atleta que 
em uma rede social, à época, escreveu: “Só posso pensar no hoje por diante… Fazer 
melhor, ser melhor, assumir que errei. Errei quando assumi a responsabilidade de 
fazer algo ilegal, errei quando lá atrás não segui firme no verdadeiro valor que o es-
porte tem a oferecer”. 

A suspensão de quatro anos acabou em 2020, quando a pandemia da Covid-19 im-
possibilitou a realização de torneios e competições. Mas Kleber voltou. O ciclista que 
aos 14 anos mudou-se para São Paulo,  profissionalizando-se cerca de 10 anos depois, 
está mais ativo que nunca. Aos 37 anos, o pessoense, que defende a equipe Pinda-
monhangaba Cycling Team, segue participando de competições e realizando longos 
treinos diários. A entrevista para a reportagem de A União foi concedida durante a 
20ª Volta de Goiás, que começou dia 15 e encerra hoje. Entre uma prova e outra, Bozó 
falou sobre o início no esporte, principais conquistas e a rotina sobre duas rodas. 

Aentrevista

“Cada título tem 
seu valor e sua 
história. Tive 
o privilégio de 
representar 
o Brasil nas 
Olimpíadas do 
Rio de Janeiro. 
Hoje sou o 
único brasileiro 
vencedor do 
Tour do Rio

Kleber Ramos

Kléber Ramos na chegada de 
prova válida pelo Campeonato 

Brasileiro de Ciclismo

O ciclista 
paraibano, 

Kléber Ramos, na 
chegada da Volta 

Internacional 
do ABC

Laura Luna 
lauraluna@epc.pb.gov.br

ciclismo
kLeber ramos

Um vencedor no

Paraibano faz história com 
conquistas pelo país e no exterior, 

sendo o único brasileiro a vencer a  
maior prova da América Latina

Foto: Portalr3/Divulgação

Foto: Portalr3/Divulgação
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Com o auxílio do Comitê Olímpico Brasileiro, atleta repete atuação da ginástica na faculdade, onde acumula notas altas

Psicologia ajuda Rebeca Andrade
saúde mental

Agência Estado

Rebeca Andrade é o maior 
nome da história da ginásti-
ca artística brasileira. Com 
um ouro no salto e uma prata 
no individual geral nos Jogos 
Olímpicos de Tóquio, a atleta 
se tornou a primeira da histó-
ria do Brasil a chegar ao pódio 
de uma Olimpíada na moda-
lidade. Sobre o feito, Rebe-
ca não esconde que uma das 
razões que a fizeram chegar 
tão longe está na preocupa-
ção com a saúde mental, que 
também despertou uma pai-
xão: a psicologia. Ela viu de 
perto o drama da americana 
Simone Biles nos Jogos do Ja-
pão, quando abandonou al-
gumas provas por não se sen-
tir preparada mentalmente.

Após as conquistas na úl-
tima Olimpíada, Rebeca An-
drade buscou unir partes do 
seu mundo e se colocou em 
um novo desafio. Fazendo 
uso de uma bolsa de estudos 
oferecida pelo Comitê Olím-
pico do Brasil (COB), a ginas-
ta passou a cursar a faculda-
de de Psicologia. A rotina de 
estudos do terceiro semestre 
do curso é feita de maneira 
concomitante com os treinos, 
e a atleta vem conseguindo se 
sair bem em tudo. Sua rotina 
requer muita obstinação.

"Eu treino de manhã e de 
tarde e faço a faculdade pre-
sencial à noite. É corrido, mui-
to cansativo, mas prazeroso. 
Apesar dos treinos e das com-
petições, minha média está 
em 9, o que é bem alta e fico 
muito feliz todas as vezes que 
vejo essa nota. A minha psicó-
loga me influenciou, sim, na 
escolha e sou muito feliz com 
ela, amo a psicologia", disse 

a atleta já em fase de prepa-
ração para os Jogos de Paris.

Fazendo uma análise dos 
últimos anos e projetando o 
futuro e o que deseja, Rebeca 
mostra que soube caminhar 
durante a carreira no espor-
te e valoriza cada momento.

"A Rebeca que saiu de casa 
aos 10 anos não tinha a con-
fiança de que poderia conquis-
tar tudo que conquistou, mas 
isso aconteceu com o passar 
dos anos, foi uma construção. 
Com o meu tratamento psi-
cológico, consegui encontrar 
e construir uma Rebeca mais 
empoderada, mais forte, mais 

aberta para falar e se posicio-
nar. Penso que não quero mu-
dar nada para o futuro, mas 
amadurecer e melhorar cada 
vez mais", disse a ginasta.

Saúde mental
“Eu saí de casa muito 

cedo, com 10 anos, e enten-
di o que era pressão e rotina 
de atleta cedo também. Ló-
gico que existe toda a dedi-
cação, treino, tudo, mas vejo 
que a minha preparação men-
tal me ajudou muito a chegar 
onde cheguei. Estou com a 
minha psicóloga, Aline Woff, 
há mais de dez anos e sei que 

as conquistas vieram, porque 
consegui equilibrar o mental 
e o físico”, comentou a meda-
lhista olímpica.

Além de ser um marco na 
carreira de Rebeca Andrade, 
a Olimpíada de Tóquio trou-
xe um novo olhar para a saú-
de mental dos atletas de alto 
rendimento. O maior símbo-
lo desse momento foi Simo-
ne Biles.

Maior nome da ginástica 
artística nos Jogos Olímpicos 
no Japão e candidata a ser o 
maior nome da competição, 
a americana optou por se re-
tirar da maioria das disputas 

por entender que era necessá-
rio dar um passo atrás e lidar 
melhor com a pressão por re-
sultados em sua cabeça. Ela 
não estava bem e não se fur-
tou em admitir isso em meio 
à competição.

A decisão de Biles “aju-
dou” Rebeca Andrade a che-
gar mais alto nos pódios do 
Japão, mas também abriu os 
olhos do mundo para a re-
lação entre o esporte de alto 
rendimento e a questão men-
tal. Há uma conduta dos atle-
tas antes de Biles e depois 
dela. A saúde mental entrou, 
de fato, na rotina dos compe-

tidores de alta performance. 
Rebeca entendeu isso mui-
to cedo.

Biles não foi a única
A escolha de Simone Biles 

teve impacto no mundo todo, 
mas não foi a única. Duran-
te os últimos anos, principal-
mente após a volta das com-
petições após a pandemia da 
Covid-19, alguns atletas reco-
nheceram que era necessá-
rio parar um momento para 
seguir. Uma delas foi Naomi 
Osaka.

Líder do ranking mundial 
em 2019 e dona de dois títulos 
de Grand Slam, a tenista japo-
nesa assumiu que sofreu com 
depressão durante algum tem-
po na carreira e decidiu que o 
melhor caminho era uma pau-
sa nas competições.

A australiana Liz Camba-
ge, do basquete, e a america-
na Sha’Carri Richardson, do 
atletismo, também admitiram 
que por conta de acontecimen-
tos da vida pessoal passaram 
a precisar de medicamentos 
para lidar melhor com a pres-
são mental.

No Brasil, Gabriel Medina, 
do surfe, chegou a anunciar 
uma pausa temporária nas 
competições para conseguir 
lidar com problemas pessoais. 
Drussyla e Gabi Cândido, am-
bas do vôlei, foram diagnosti-
cadas com síndrome do pânico 
e ficaram afastadas do esporte.

Em todos os casos, os atle-
tas entenderam que era preci-
so, de algum modo, retomar 
o equilíbrio entre o mental, o 
físico e o técnico. Rebeca An-
drade reconhece que a “vira-
da de chave” a nível mundial 
só foi possível quando conse-
guiu este caminho.

Rebeca Andrade viu de perto o drama da norte-americana 
Simone Biles e enfrentou um novo desafio, fora dos 
tablados, cursando a faculdade de psicologia

Foto: Divulgação/COB

Foto: Ricardo Bufolim/CBG

Rebeca Andrade é o 
maior nome da ginástica 
brasileira e segue no topo 
do mundo com as suas 
belas apresentações
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O ano de 2022 foi bastante agitado 
em termos de competições de futebol, 
inclusive (e especialmente) por causa 
da Copa do Mundo. Pensando nisso, 
o Sambafoot(site de apostas) fez uma 
análise dos cinco jogadores no Brasil 
com mais gols em 2022, comparando a 
quantidade de vezes que balançaram as 
redes e quanto cada uma delas custou.

Curiosamente, o argentino Germán 
Cano foi o jogador com um maior sal-
do de gols em 2022 e também o que 
teve melhor custo-benefício para o seu 
time. Com um total de 44 gols marca-
dos no ano passado, cada um deles saiu 
por pouco mais de R$ 136 mil. O segun-
do com melhor custo por gol foi o tam-
bém argentino Jonathan Calleri. Ape-
sar de ocupar o último lugar do top 5, 
os 27 gols do jogador custaram ao São 
Paulo menos de R$ 235 mil cada.

Além dos argentinos, o ranking dos 
top 5 maiores goleadores conta com 
Hulk, Pedro Guilherme e Gabigol. Dos 
três, Hulk e Gabigol são os que tiveram 
os gols mais caros da temporada, com 
cada um dos 29 gols marcados por am-
bos os jogadores saindo por mais de 
R$ 600 mil.

Jogador do Fluminense tem 
44 gols; seu salário anual é 
de R$ 6.000.000 com custo 
por gol de R$ 136.363

    Germán Cano                       1º
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Jogador do Flamengo tem 
29 gols; seu salário anual é 
de R$ 7.200.000 com custo 
por gol de R$ 248.275

    Pedro Guilherme                       3º
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Jogador do São Paulo tem 
27 gols; seu salário anual é 
de R$ 6.300.000 com custo 
por gol de R$ 233.333

    Jonathan Calleri                       2º
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Jogador do Atlético-MG 
tem 29 gols; seu salário 
anual é de R$ 18.000.000 
com custo por gol de R$ 
620.689

    Hulk                                                 4º
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Jogador do Flamengo tem 
29 gols; seu salário anual é 
de R$ 19.200.000 com custo 
por gol de R$ 662.068

    Gabigol                                         5º
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             rAnkinG doS MAioreS GoleAdoreS de 2022               
por ordem de gols mais baratos

R$ 136 mil
Custo de cada um dos 
44 gols marcados pelo 

atacante Cano, do 
Fluminense, na última 

temporada

Gabigol, do Fla, e Hulk, do Galo, têm os gols mais caros
temporada 2022

São Paulo Crystal e Treze 
fazem, hoje, o primeiro due-
lo do confronto válido pela 
fase semifinal do Campeo-
nato Paraibano, a partir das 
16h, no Estádio Carneirão, 
em Cruz do Espírito Santo. 
Ao final dos dois confron-
tos, a equipe vencedora terá 
a vaga garantida para a final 
da competição.

O São Paulo Crystal fez 
a 3ª melhor campanha na 1ª 
fase, chegando sua segunda 
semifinal em apenas qua-
tro edições disputadas na 1ª 
divisão estadual, buscando 
chegar à disputa de sua pri-
meira final. No entanto, para 
conquistar o feito, o Carcará 
terá de quebrar uma escrita 
de jamais ter vencido o Galo 
pelo Certame Estadual.

O retrospecto entre as 
equipes aponta três vitórias 
do Treze e dois empates, em 
cinco partidas disputadas na 
competição. Na última vez 
em que os clubes se enfren-
taram, vitória do Galo por 2 a 
0, na rodada de abertura des-
ta edição. Agora, o tricolor 
vem embalado pela campa-
nha para buscar a primeira 
vitória e tentar sair na frente 
no confronto.

“Vamos para a partida 
com o que temos de melhor. 
Teremos pela frente um ad-
versário grande do estado, 
que carrega o favoritismo 

pela sua própria história. 
Mas confiamos no trabalho 
que tem sido feito por nos-
sa equipe e que o grupo te-
nha condições de conseguir 
a vaga na final”, pontuou Ar-

thur Ferreira, diretor de fu-
tebol.

O Galo encara essa pri-
meira partida como uma 
oportunidade de voltar a dis-
putar uma final após duas 
temporadas, além disso, o 
clube também quer garan-
tir participação nas princi-
pais competições regionais 
e nacionais na próxima tem-
porada.

“Conquistamos o nosso 
primeiro objetivo, que era a 
classificação. Agora vamos 

em busca do título da compe-
tição. Neste primeiro duelo 
vamos encarar um adversá-
rio qualificado, que se de-
fende bem e oferece perigo 
no sistema ofensivo. Traba-
lhamos bem na semana para 
entrarmos em campo e con-
seguir um bom resultado”, 
comentou o goleiro Igor Ra-
yan.

O confronto de volta que 
vai definir um dos finalistas 
do Campeonato Paraibano 
acontece no dia 26 deste mês, 
no Estádio Amigão, em Cam-
pina Grande.

Presença da torcida
Uma reunião entre mem-

bros do Ministério Público 
da Paraíba (MPPB), Polícia 

Militar da Paraíba (PMPB) e 
Federação Paraibana de Fu-
tebol (FPF-PB) ocorrida na 
última quarta-feira (15), na 
sede do Ministério MPPB, 
definiu que os quatro jogos 
das semifinais do Campeo-
nato Paraibano terão as pre-
senças das torcidas dos clu-
bes mandantes e também 
dos visitantes.

De acordo com a decisão, 
o mandante da partida ce-
derá 10% da taxa total de in-
gressos à torcida visitante, 
conforme o artigo 98 do Re-
gulamento Geral da Compe-
tição (RGC). 

Hoje, o Treze terá direito 
a uma carga de 300 ingres-
sos para o jogo contra o São 
Paulo Crystal, no Carneirão.

Jogo acontece hoje no Estádio Carneirão, em Cruz do Espírito Santo; volta será no próximo dia 26, no Amigão

SP Crystal inicia decisão com o Treze
paraibano 2023

Jogos de hoje
n AlAgoAno
16h
CRB x Coruripe
n BAiAno
16h
Jacuipense x Juazeirense
n CArioCA
18h
Vasco x Flamengo
n CAtArinense
16h
Concórdia x Brusque
17h
Figueirense x Hercílio Luz
n CeArense
18h30
Fortaleza x Ferroviário
n gAúCho
18h
Internacional x Caxias
n goiAno
17h
Atlético-GO x Aparecidense
n MArAnhense
16h
Maranhão x Moto Club

n Mineiro
18h
América x Cruzeiro
n PArAense
10h
Castanhal x Remo
São Francisco x Independente
15h30
Tapajós x Itupiranga
n PArAnAense
16h
FC Cascavel x Operário-PR
n PAulistA
16h
Palmeiras x Ituano
n PernAMBuCAno
18h
Retrô x Salgueiro
16h
Afogados x Íbis
n PotiguAr
16h
América-RN x ABC

Equipe do São Paulo Crystal vem fazendo uma excelente campanha no Paraibano de 2023 e busca vaga para as finais

Foto: Reprodução/Instagram

Fabiano Sousa 

fabianogool@gmail.com

“Conquistamos 
o nosso 
primeiro 
objetivo, 
que era a 
classificação. 
Agora vamos 
em busca 
do título da 
competição

Igor Rayan
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Apoio cultural: Realização:

C�B�R� + M�C�M�I�
21 DE MARÇO

D�A� N�M�D� + M�S� J�N�I�
28 DE MARÇO

V�E�R� + L�C�S D�N�A�
04 DE ABRIL

J�S�I�A M�L� + S�C�A�E�
11 DE ABRIL

O�I�A� + I�G� D’J�M�A
18 DE ABRIL

M�R� M�Y� + G�B� B�U�
25 DE ABRIL

Das 20 às 22h na Usina Energisa
ENTRADA GRATUITA

P�L�O
 T�B�J�R�

O S�M D�
P�R�I�A

Es
�e

�i�l

USINA ENERGISA

20  ANOS

@radiotabajara
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Clara Camarão
Hilton Gouvêa 
araujogouvea74@gnail.com

Temida pelos holandeses, uma guerreira potiguara comandou um batalhão de mulheres indígenas,  
negras e mamelucas na guerra de expulsão dos invasores das terras nordestinas

O nome de Clara Camarão está inscri-
to no Livro dos Heróis e Heroínas da Pá-
tria, que homenageia personagens com 
papel fundamental na construção do Bra-
sil. Apesar de sua trajetória ser contestada 
pela falta de documentos históricos que 
comprovem suas realizações, pesquisa-
dores destacam que tal lacuna pode ser 
associada à invisibilidade feminina e ao 
pouco prestígio de personagens indíge-
nas na história do Brasil. Na maioria das 
vezes, seus chefes ficavam com os louros 
da vitória, mesmo correndo pouco risco.

No povoado de Tejucupapo, em Per-
nambuco, todos os anos um grupo de 
mulheres encena a batalha que marcou a 
trajetória de Clara Camarão, reverencian-
do a luta feminina contra os invasores e, 
também, contra o preconceito. Na Paraí-
ba, Pernambuco e  Rio Grande do Norte 
– lugares onde surgia sempre em degla-
deio com o inimigo –, não consta, dela, 
nenhum mo-
numento ou re-
ferência.

Ela nasceu 
no século 18, 
no Rio Grande 
do Norte, ape-
sar de ter vivi-
do na capitania 
de Pernambu-
co. Recebeu o 
nome de Cla-
ra ao ser bati-
zada no cristia-
nismo. Consta, 
em outra ver-
são, que seria 
u m a home-
nagem a San-
ta Clara, a mu-
lher que, antes de ser freira, almejava se 
casar com São Francisco, na época, ainda 
despojado do voto sacerdotal.

Não há registros de seu nome indí-
gena original. Já o sobrenome se deve à 
união com o também indígena Poti (Ca-
marão, em tupi), batizado por Antônio Fe-
lipe Camarão, que,  assim como ela, foi ca-
tequizado por padres jesuítas.

Segundo registros, Clara acompa-
nhou o marido em batalhas contra os in-
vasores holandeses. Sua primeira missão 
oficial, porém, foi liderando uma tropa fe-
minina que escoltava famílias em busca 
de refúgio na cidade de Porto Calvo, em 
Alagoas, na década de 1630.

Na data provável de 23 de abril de 
1646, no episódio conhecido como a Ba-
talha de Tejucupapo, Clara teve grande 
atuação. Quando os holandeses soube-
ram que as tropas lideradas por Felipe 
Camarão haviam sido convocadas para 
proteger Salvador, tentaram invadir Te-
jucupapo, região no Litoral pernambu-
cano. Porém, foram surpreendidos pela 
tropa feminina, que os flagraram furtan-
do frutas, grãos e legumes de seus ro-
çados. As mulheres ferveram tonéis de 
água e adicionaram pimenta. O vapor 
foi levado pelo vento e atingiu o exér-
cito holandês, deixando os combaten-
tes com os olhos ardendo, desnorteados 
pela pimenta. Foi, então, que elas ataca-
ram. As potiguaras surpreenderam os 
invasores com a pontaria e a força com 
que usavam seus arcos, tacapes e lanças. 
Saíram vitoriosas.

A bravura dessas mulheres – hoje co-
nhecidas como “Heroínas de Tejucupa-
po” –, fez com que elas fossem chama-
das para participar de uma das maiores 
pelejas contra os holandeses, a primei-
ra Batalha de Guararapes (1648). Der-
rotados, os holandeses se renderam em 
1654, em Recife.

Invisibilidade 
feminina na 
história do país

Rebelinho vingou-se. E, ao sa-
ber que Yppo e seus homens, equi-
valentes a 175 soldados, assistiam 
a uma farinhada, no engenho de 
Menson, seu compatriota, Rebe-
linho, sem pestanejar, cercou a 
área e, de enboscada, matou gran-
de parte do estado maior de Yppo 
e ele próprio, a golpes de espada.

“Rebelinho ainda foi persegui-
do por uma guarnição holandesa 
que estava em Santa Rita, mas os 
guerrilheiros de Henrique Dias e 
os soldados de André Vidal de Ne-
greiros foram em seu socorro e in-
terceptaram os passos do exército 
inimigo, assim nos conta o histo-
riador e escritor Odilon Ribeiro 
Coutinho, cujos herdeiros, hoje, 
são donos de grande parte das ter-
ras de Menson Fransen.

Rebelimho e seus comanda-

Após ter o engenho confiscado, Rebelinho 
vingou-se matando muitos holandeses

Descrição
Nos seus “prováveis” 
35 anos, Clara tinha 

uma altura um pouco 
acima da mediana, mas 

mostrou destreza nas 
armas junto com suas 

comandadas

dos saíram em fuga ligeira na di-
reção de Porto Calvo, em Alagoas. 
No caminho, encontraram outra 
pequena guarnição holandesa e 
passaram seus 20 homens ao fio 
da espada e nos trabucos. Rebeli-
nho lavou o peito. Yppo, um arro-
gante coronel holandês, a serviço 
da Companhia das Índias Ociden-
tais, ordenava a matança de humil-
des e mandava arrastar os cadáve-
res, a trote de cavalos, pelas ruas.

Era o terror dos que não pa-
gavam regularmente os impos-
tos. Inapelavelmente sequestrava 
os bens do devedor e os manda-
va para a cadeia. “Teve uma morte 
merecida, bem a seu estilo cruel”, 
sempre comentava o político e his-
toriador Marcus Odilon Ribeiro 
Coutinho, especializado em estu-
dar o período batavo na Paraíba.

n 

Yppo, um 
arrogante 
coronel 
holandês, a 
serviço da 
Companhia 
das Índias 
Ocidentais, 
ordenava a 
matança de 
humildes

Foto: Reprodução

Dona Clara 
Camarão era 
mulher do 
índio potiguara 
Antônio Felipe 
Camarão  
(na gravura da 
direita), herói
decisivo na
guerra dos
brasileiros e
portugueses 
contra o invasor 
holandês

Registro
O nome de Clara 

Camarão está 
inscrito no Livro 

dos Heróis e 
Heroínas da Pátria, 

que homenageia 
personagens  

do Brasil

Os biógrafos a descre-
vem como “uma mulher 
de prováveis 35 anos, al-
tura um pouco acima da 
mediana que, com sua 
cor bronzeada, cabelos e 
olhos negros, mostrou às 
suas comandadas – inte-
grantes de um batalhão 
de mulheres indígenas,  
negras e mamelucas uti-
lizadas na guerra de ex-
pulsão dos holandeses 
da Paraíba –, como era 
dona de uma destreza 
sem igual com a lança, o 
tacape e o arco e flecha.

Também  demonstrou 
que seus gritos alarma-
vam o inimigo nos cam-
pos de batalha. Essas 
qualidades heroicas são 
atribuídas a dona Clara 
Camarão, mulher do índio 
potiguara Antônio Felipe 
Camarão, herói decisivo 
na guerra dos brasileiros 
e portugueses contra o in-
vasor holandês, nos mea-
dos do século 17.

Fernanda Fernandes, 
uma das biógrafas de 
Clara Camarão, afirma 
que ela e suas guerreiras 
eram como escudeiras dos 
respectivos maridos inte-
grantes do exército regu-
lar e das companhias de 
guerrilheiros que compu-
nham as hostes de Hen-
rique Dias e do Capitão 
Rebelinho, esse último é 
o autor da morte de Yppo 
Eisssen (terceiro governa-
dor holandês da Paraíba), 
quando as duas falanges 
se encontraram no Enge-
nho de Menson Fransen, 
em Cruz do Espírito San-
to, na Região Metropoli-
tana de João Pessoa.

Abrindo parênteses, 
Rebelinho era um prós-
pero senhor de engenho,  
financeiramente arruina-
do pelos batavos, durante a 
ocupação holandesa (1634-
1657) em Pernambuco e 
na Paraíba. Ele guardava 
uma mágoa: a soldadesca 
do exército da Companhia 
das Índias Ocidentais, certa 
vez, numa passagem pelo 
engenho de Rebelinho, te-
ria maltratado a mulher e 
os filhos desse bravo capi-
tão. Depois, por influência 
de Yppo Eissen, o engenho 
de Rebelinho acabou con-
fiscado e entregue pelos 
neerlandeses ao judeu-
-holandês Menson Fransen.

Ilustração: Tônio



Quem foi?

Reconhecido como um dos maiores e mais atuantes historiadores da PB

Era início do século 20, e encaminhar os filhos a 
um seminário estava mais ligado à formação educa-
cional do que religiosa. Celso Mariz já não tinha pai, 
morto em 1888, quando ele tinha apenas três anos 
de idade, passando a viver aos cuidados do padri-
nho Félix Joaquim Daltro Cavalcanti, um juiz mu-
nicipal. E foi do padrinho a iniciativa de mandá-lo 
ao seminário.

Celso foi matriculado como ouvinte, no Seminá-
rio Diocesano da Paraíba, na capital do estado da Pa-
raíba. Era ali que Celso Mariz iniciava uma histó-
ria fundamental para a costura literária da Paraíba.

Autor de sete livros e reconhecido como um dos 
maiores e mais atuantes historiadores, além de um 
pesquisador infatigável e um sincero cronista do co-
tidiano da vida nas vilas e cidades paraibanas. “Cel-
so Mariz, seria notável em qualquer lugar em que 
tivesse vivido”. A declaração é do jovem advogado 
José Mariz, um descendente de Celso Mariz e ad-
mirador de sua obra.

“Celso deixou uma vasta contribuição para a Pa-
raíba. Seus livros dispunham das características da 
economia do nosso estado, trazendo relatos históri-
cos importantes”, relata Chico Pereira, escritor. “Es-
crevia ao correr da pena, em vernáculo simples e 
escorreito. Reconstituía fatos e personagens do pas-
sado, enriquecia as narrações com detalhes realís-
ticos de acontecimentos marcantes. Seus livros são 
para qualquer geração”, afirma Viviane de Fátima, 
pesquisadora.

A história desse imortal da Academia Paraiba-
na de Letras (APL) começa em 1885. Celso Marques 
Mariz nasceu no Sítio Escadinha, no município de 
Sousa, Sertão paraibano, em 17 de dezembro daque-
le ano. Era filho de Manuel Maria Marques Mariz 
e Adelina de Aragão Mariz. Cresceu na cidade de 
Taperoá, criado pelo padrinho, o respeitado juiz de 
Direito, Félix Cavalcanti.

Iniciou no jornalismo em 1905. De leitura refina-
da, deu os primeiros passos na escrita como reda-
tor de O Comércio. Seguiu a carreira jornalística e, 
ao lado do amigo Arthur Achiles, iniciou como cola-
borador do Jornal A União, sendo nomeado diretor 
pelo presidente João Pessoa. Não ficou muito tem-
po no veículo de comunicação. Era inquieto na pers-
pectiva de conhecer novas nuances do Brasil. Foi à 
Amazônia, visitou Belém e Manaus.

Tinha fascínio pela Amazônia, queria ver de per-
to o fervoroso ciclo da borracha, que enriquecia al-
gumas cidades, que eram plenas de esplendor. Era 
nesse cenário que surgiam muitos jornais e revistas. 
Celso foi até lá, ao encontro do irmão Romeu Mariz, 
que havia ingressado na política.

Retornou à Paraíba em 1907, quando passou a in-

Juliana Teixeira 
seliganopoliticaporelas@gmail.com

Celso Mariz
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Tocando em Frente Professor Francelino Soares
francelino-soares@bol.com.br

Em julho de 1958, é lançado o LP ‘Can-
ção do Amor Demais’, com composições 
da dupla Tom/Vinicius e interpretação 

da “divina” Elizeth Cardoso. Duas interpre-
tações chamaram a atenção da crítica espe-
cializada: ‘Chega de Saudade’ e ‘Outra Vez’ 
(não confundir com a homônima, de Isol-
da, gravada por Roberto Carlos), em função 
exatamente do acompanhamento ao violão 
de João Gilberto. Talvez tenha sido o “bati-
zado” da conhecida “batida da Bossa-No-
va”. Logo em seguida, em agosto do mes-
mo ano, é lançado, também pela poderosa 
Odeon, o 78 rpm, com ‘Chega de Saudade’ 
e ‘Bim Bom’, com vocal e acompanhamen-
to dele próprio, com arranjos de Tom e com 
Milton Banana, na bateria, um dos marcos 
iniciais da BN, que alcançou sucesso abso-
luto no mercado fonográfico. Vêm, então, as 
apresentações em emissoras de rádio e tevê, 
shows, entrevistas..., tudo ratificado pelo lan-
çamento de um novo 78 rpm, com ‘Desafina-
do’ (Tom e Newton Mendonça) e ‘Hô-bá-lá-lá’, 
composição dele (1959). Segue-se o primeiro 
LP, um marco antológico da carreira de João 
Gilberto: ‘Chega de Saudade’, com produção 
de Aloysio de Oliveira e arranjos de Tom Jo-
bim, álbum que, segundo este escreveu na 
contracapa, “em pouquíssimo tempo, influen-
ciou toda uma geração de arranjadores, gui-
tarristas, músicos e cantores”.

Tudo isso, porém, não significou um rom-
pimento com clássicos do nosso cancioneiro. 

Tanto é que, em seu rastro e sob sua influên-
cia, surgiram astros e estrelas, como, entre 
muitos outros, Gil, Caetano, Chico Buarque, 
Milton Nascimento, Edu Lobo, Francis Hime 
e até Roberto Carlos que, no início, ainda 
ensaiou gravar Bossa-Nova (‘João e Maria’, 
de Sivuca e Chico Buarque, 1958). Isso, no en-
tanto, sem esquecer que voltaram à tona, com 
novos arranjos, antigas composições de Ary 
Barroso, Dorival Caymmi, inclusive músicas 
antes gravadas por Orlando Silva, agora sob 
novas vestimentas interpretativas.

Sequenciando o sucesso anterior, ‘Chega 
de Saudade’, ainda viriam, nessa sua fase ini-
cial, ‘O Amor, o Sorriso e a Flor’ (1960) e ‘João 
Gilberto’ (1961), formando essa trindade de 
sucesso o hoje decantado entrevero entre o ar-
tista e a Odeon... Mas, aí, já será outra estória.

A internacionalização da carreira de João 
Gilberto, como do estilo Bossa-Nova, veio a 
partir de 1959, quando, coincidentemente, 
ele casou (de 1959 a 1964) com Astrud Evan-
gelina Weinert (Salvador, 1940 – vivia, ulti-
mamente, na Filadélfia-Estados Unidos), e 
que ele a conheceu não na Bahia, como se 
era de esperar, mas no Rio, apresentada a 
ele pela amiga comum Nara Leão (do casa-
mento, nasceu João Marcelo Gilberto). Ela 
teve alavancada a carreira, com o nome ar-
tístico de Astrud Gilberto, que se tornou uma 
das mais importantes intérpretes da história 
da MPB, chegando a disputar o ambiciona-
do Grammy Awards, premiação da indús-
tria musical mundial, e ganhando, em parce-
ria com o saxofonista norte-americano Stan 
Getz (Filadélfia, 1927-Califórnia, 1991), com 
‘The Girl from Ipanema’ (de Tom/Vinicius, 
com versão de Norman Gimbel), o título do 
Grammy Award, como “Melhor Artista Reve-
lação e Gravação do Ano” (1964) e o Grammy 
Latino, de “Excelência Musical da Academia 
Latina de Gravação”.

Foi o badalado concerto no Carnegie Hall, 
realizado em Nova Iorque, em 21 de novem-
bro de 1962, patrocinado pelo Itamaraty e 
produzido pelo grupo Audio Fidelity Records, 
que deu asas definitivas ao estilo Bossa-No-
va. Apenas para recordar: tomaram parte 
no espetáculo, entre outros, João Gilberto, 
Tom Jobim, Carmen Costa, Oscar Castro-
Neves, Luiz Bonfá, Agostinho dos Santos, 

Sérgio Mendes Sextet, Carlos Lyra, Roberto 
Menescal, Milton Banana Trio, Sérgio Ricar-
do, Chico Feitosa, Caetano Zama, Norman-
do Santos, Dom Um Romão... Na plateia, bri-
lhavam astros e estrelas consagrados, como 
Dizzi Gillespie, Peggy Lee, Miles Davis, Er-
rol Garner, Gerry Mulligan, Herbie Mann, 
Tony Bennett, entre outros menos votados... 
Foi a conquista definitiva da internacionali-
zação da MPB.

Já em 1963, a gravadora norte-america-
na Verve junta João, Stan Getz, Astrud, Tom, 
Milton Banana, e prepara o álbum ‘Getz/Gil-
berto’, lançado somente no ano seguinte, em 
razão da saturação do estilo BN no mercado 
norte-americano. No ano seguinte, portanto, 
o álbum foi agraciado com quatro prêmios: 
melhor álbum do ano, melhor gravação, me-
lhor solista (Stan Getz), melhor engenharia 
de som, tornando-se o segundo disco mais 
vendido no mercado norte-americano.

Radicado nos Estados Unidos, João Gil-
berto passou a se apresentar em clubes de 
Nova Iorque, Washington, Boston, Los An-
geles, Califórnia, entre outros tantos. Nessa 
época, em estada em Paris, conheceu a en-
tão estudante Miúcha e, em 1965, de regres-
so a Nova Iorque, já separado de Astrud, ca-
sa-se com Miúcha (Heloísa Maria Buarque 
de Hollanda, Rio 1937-2018), irmã de Chico 
Buarque. Foram pais da também cantora 
Bebel (Isabel) Gilberto (de Oliveira), tendo o 
enlace matrimonial durado de 1965 a 1971.

O som que vem da Bahia – Outros baianos: João Gilberto – Parte III
Foto: Reprodução

A experiência e competência de Celso Ma-
riz o fez ainda ser convocado pelo governador 
Argemiro de Figueiredo para ocupar os car-
gos de secretário de Governo e ainda da Agri-
cultura, Comércio, Viação e Obras Públicas, a 
pasta que cuidava diretamente do progresso 
do estado, portanto de grande importância.

Como escritor, tinha a vocação para a so-
ciologia, por relatar tão bem as relações hu-
manas, e história, sendo responsável por re-
latar importantes momentos para a Paraíba. 
Ocupou cargos públicos até 1950, quando 
finalizou sua contribuição como secretário de 
governo de José Targino Costa.

As andanças que tiveram como frutos o 
embasamento para escrever seus diversos li-
vros continuou. Celso tinha o hábito de fazer 
anotações sobre o que encontrava e chamava 
a atenção nos locais por onde passou. A histó-
ria aponta Celso Maris como memorialista e 
intelectual. “Daqueles que tinham uma escri-
ta pronta para embasar a construção de uma 
identidade própria, despertando um senti-
mento de paraibanidade”.

Segundo a estudante de História Viviane 
de Fátima, da Universidade Federal da Paraí-
ba (UFPB), que desenvolveu pesquisa sobre 
a obra e a trajetória do escritor, “toda obra de 
Mariz é de inspiração política, nos moldes do 
Positivismo”. A pesquisa afirma que Mariz 
sempre buscou sua erudição, o conhecimen-
to, a sabedoria, a instrução. Lia tudo, desde os 
jornais que chegavam pelos Correios, mesmo 
que estivessem com atraso de semanas, até os 
livros do padrinho juiz, sendo a ele dado ou 
emprestado.

Entre 1914 e 1930, esteve em cargo na As-

sembleia Legislativa da Paraíba, onde teste-
munhou a dissolução do poder. ‘Através do 
Sertão’ é o primeiro livro, que reúne história 
e sociologia na discrição do modo vida e das 
figuras marcantes da economia e da estrutu-
ra social.

Já ‘Apanhados históricos da Paraíba’ é con-
siderado o primeiro livro de história do estado. 
É tido como um clássico, por conter o quadro 
histórico e geográfico da Paraíba à época. Traz 
nele um pouco sobre o território, o povo, revo-
luções, governo colonial, a política de tempos 
em tempos, desde o Império até a República.

Em 1939, em ‘A evolução econômica da Pa-
raíba›, Celso Mariz lança um primoroso estudo 
sobre a colonização e civilização agrária, 
demonstrando a ocorrência da escravidão em 
algumas regiões do estado. Nos textos, o autor 
passava pela cultura algodoeira, do açúcar, 
os efeitos da seca, mudanças nas estruturas 
de trabalho, até a abertura do estado às estra-
das de ferro, a implantação do porto, decisivo 
à economia regional. Para tudo, Celso Mariz 
apresentava dados estatísticos que enrique-
ciam o escrito.

E Celso não parou. Em 1942, trouxe em 
‘Ibiapina, um apóstolo no Nordeste’ um lon-
go relato sobre o trabalho do padre e suas an-
danças pelo Nordeste. Depois, em ‘Cidades e 
Homens’ ascende os fatos e as figuras mais im-
portantes da Paraíba. ‘Carlos Dias Fernandes’, 
de 1943, é mesmo uma biografia do que se diz 
polêmico jornalista para a época.

‘Areia e rebelião’, de 1948, escrito em 1946, 
narra a ação e reação do areenses na Revolu-
ção Praieira. ‘Memória da Assembleia Legis-
lativa’, escrito em 1948, resgatou e salvou o que 

tegrar a equipe do jornal O Norte, fundado pelos irmãos Orris e 
Oscar Soares, assumindo por algum tempo a gerência do veícu-
lo. Foi fundador do jornal A Notícia, que tinha em sua essência 
também o papel de despertar as temáticas políticas, que estavam 
afloradas no momento, trazendo as batalhas partidárias e a con-
dução do poderoso Epitácio Pessoa.

Teve ainda a oportunidade de viajar por mais municípios pa-
raibanos, observando o cotidiano, buscando e colhendo relatos 
do povo, daí surgiram os subsídios para a elaboração de alguns 

dos seus livros. Segundo a história, Celso Mariz percorreu a Pa-
raíba a cavalo.

Na cidade onde cresceu, Taperoá, esteve no cargo de conselhei-
ro municipal, o que hoje se chamaria de vereador. Era o início de 
sua contribuição para a política, que tivera início com seu traba-
lho de inspecionar obras em escolas. Celso experimentou na As-
sembleia Legislativa da Paraíba (ALPB) o poder das decisões e da 
oratória. Tornou-se deputado na décima legislatura, entre os anos 
de 1924 e 1927, quando a Paraíba era governada por João Suassuna.

Autor de sete livros e reconhecido 
como um dos maiores e mais atuantes 

historiadores, Celso Mariz foi jornalista, 
pesquisador e um cronista do cotidiano 
da vida nas vilas e cidades paraibanas

De diretor de A União a 
secretário de governo

Celso Mariz tinha fascínio pela Amazônia, queria ver 
de perto o fervoroso ciclo da borracha, que enriquecia 

algumas cidades, que estavam plenas de esplendor

Angélica Lúcio 
angelicallucio@gmail.com

N o dia 19 de março é celebrado o Dia 
de São José, o esposo de Maria. Na 
crença popular, principalmente en-

tre agricultores do Semiárido do Nordes-
te, São José está atrelado a um imaginário 
muito especial. Nele, a população credita 
suas últimas esperanças em um bom ano 
de inverno.

Dizem que, se não chover até o Dia de 
São José, o ano será de estiagem, talvez 
até mesmo de seca. Não por acaso a data 
é aguardada com ansiedade. Com um olho 
no calendário e outro nas nuvens (ou na fal-
ta de), agricultores e moradores da região 
rezam para o santo, pedindo bênçãos e chu-
va para as plantações.

Considerado o protetor dos agricultores, 
São José também tem outra tradição curio-
sa relacionada aos seus feitos. Não se trata 
de assegurar mesa farta, por meio de chuva 
e um bom ano na agricultura, mas de ga-
rantir marido. Sim, perto do que São José 
faz, Santo Antônio não merece tanta fama.

Natural de Patos, no Sertão paraibano, 
eu cresci acompanhando novenas e histó-

rias sobre São José e a esperança em pre-
cipitações pluviométricas, mas desconhecia 
a fama do santo no campo amoroso. Fiquei 
sabendo do “lado B” do esposo da Virgem 
Maria e pai adotivo de Jesus Cristo há vá-
rios pares de anos, por meio de uma anti-
ga colega de redação.

Era o mês de junho, e estávamos tratan-
do de uma pauta sobre simpatias juninas, 
especialmente àquelas relacionadas a San-

to Antônio, para arranjar marido. No meio 
da conversa, minha colega comentou que 
as mulheres rezam para o santo errado. E 
tascou o grande ensinamento: “Santo Antô-
nio arranja um marido qualquer, mas São 
José garante um bom marido”.

Já fiz várias simpatias na véspera de São 
João, mas nunca fiz promessa para San-
to Antônio ou São José. No máximo, usei 
a novena desse segundo santo (padroeiro 
do Vera Cruz, onde estudei em Patos), para 
paquerar os meninos da escola... E não era 
só eu, viu?

Ainda que nunca tenha feito promessa 
para São José, casei-me no dia 18 de mar-
ço. Nas semanas anteriores ao meu casa-
mento, não se ouvia falar de notícia alguma 
de chuva, seja no rádio, seja no céu, para 
alegrar o coração dos sertanejos. Mas meu 
pai, homem que cresceu com raízes finca-
das na sabedoria popular, ficava o tempo 
todo alertando: “Esse casamento no meio 
do terreiro, na véspera de São José, vai ser 
debaixo de chuva, viu?”.

Talvez ele não tenha falado assim, com 

essas palavras. Mas o que foi dito estava 
em consonância com a vontade sagrada. A 
chuva veio, e veio com força, trazendo ale-
gria para o coração do meu pai e da minha 
mãe, moradores da zona rural. Trouxe tam-
bém correria em busca de um caminhão de 
areia, para cobrir a lama que a chuva fazia 
crescer no terreiro. Felizmente, deu tudo cer-
to! E essa história já faz 23 anos.

Por que trago esse causo aqui? Porque 
gosto muito do arcabouço cultural envolto 
na figura de São José. Além disso, sinto fal-
ta de ler conteúdo interessante nos portais 
daqui e alhures sobre a nossa gente, suas 
festas, suas dores, suas crenças. Quando 
bem trabalhadas, efemérides como o Dia 
de São José podem render excelente mate-
rial jornalístico. A jornalista e professora Fa-
biana Moraes que o diga: de sua lavra, saí-
ram reportagens vencedoras de prêmios e 
que viraram livros, como ‘Nabuco em Pre-
tos e Brancos’ e ‘Os Sertões’. Na próxima 
vez que você olhar a folhinha do calendá-
rio, veja além do factual e se permita criar 
narrativas que marcam e criam conexões.

São José rende chuva, marido e até pauta!
Foto: Diocese de Apucarana

se passou na Casa Legislativa da Monarquia 
à República, comprimindo detalhes de mo-
mentos históricos dos quais a população pa-
raibana carece até os dias de hoje.

A obra ‘Pilões antes e depois do termo 
1948’ reconstruiu fatos históricos e socais da 
cidade. Assim como eles, também foi escrito 
‘Notícia Histórica de Catolé do Rocha’, de 1957. 
‘Fatos e Figuras’, escrito em 1976, é uma suces-
são de crônicas sobre personalidades que fi-
zeram a Paraíba naqueles tempos.

Com tanto empenho e atenção à literatu-
ra paraibana, não poderia ser diferente, Cel-
so Mariz foi um dos fundadores da Academia 

Paraibana de Letras, onde ocupou a cadeira 
de número 15. A cadeira hoje é ocupada pelo 
escritor Chico Pereira.

Celso Mariz morreu em João Pessoa, em 
3 de novembro de 1882, aos 97 anos. Deixou 
acervo valiosíssimo para a cultura e história 
da Paraíba. Especialistas até hoje apontam 
que as leituras das obras deixadas por esse 
imortal “deveriam ser obrigatórias nos cur-
rículos escolares, visto que a juventude con-
terrânea pouco ou quase nada sabe a seu res-
peito e da história da Paraíba, cujas estações 
percorridas merecem registro perene na me-
mória dos que vivem”.
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Eita!!! 

O Conde

Zé Meiota

Tiras Antonio Sá (Tônio): ocondesa@hotmail.com
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Solução

“Um dos maiores segre-
dos da guerra – uma máquina 
surpreendente que aplica ve-
locidades eletrônicas pela pri-
meira vez a tarefas matemá-
ticas até então muito difíceis 
de resolver – foi anunciada 
esta noite pelo Departamento 
de Guerra”, noticiava o jornal 
norte-americano New York 
Times, em 14 de setembro de 
1946.

A matéria jornalística fa-
lava sobre o Eniac (Electro-
nic Numerical Integrator And 
Computer ou Computador e 
Integrador Numérico Eletrô-
nico), o primeiro computa-
dor digital eletrônico progra-
mável de uso geral, que seria 
uma espécie de tetravó do dis-
positivo utilizado hoje.

A notícia detalhava que 
“foi inventado e aperfeiçoa-
do por dois jovens da Moore 
School of Electrical Enginee-
ring: John William Maulchy, 
de 38 anos, físico e meteoro-
logista amador; e seu sócio, J. 
Presper Eckert Jr., de 26 anos, 
um engenheiro de projetos. O 
texto também dizia que “mui-
tos outros na escola também 
ajudaram”.

O que não mencionaram 
na extensa reportagem, se-
gundo registra o Portal Zap e 
a BBC, é que aqueles “muitos 
outros” que “forneciam 
ajuda” não eram apenas 
“homens treinados”, mas sim 
seis matemáticas talentosas 
que, por sinal, fizeram muito 
além de apenas ajudar no 
projeto. Essas omissões não 
ocorreram apenas no famoso 
jornal, nem apenas naquela 
ocasião. A façanha das mate-
máticas de programar o pri-
meiro supercomputador mo-
derno do mundo – a partir do 
zero – passou despercebida.

n Imposto de Renda 
para todos

A declaração do Imposto de Renda é uma obriga-
ção anual de grande importância para todos os contri-
buintes brasileiros que se enquadram nas regras esta-
belecidas pela Receita Federal. O Imposto de Renda é 
um tributo federal que incide sobre os rendimentos de 
pessoas físicas e jurídicas. Ele é calculado com base 
em uma tabela progressiva, que leva em consideração 
a renda anual do contribuinte.

n Um tributo centenário
O Imposto de Renda no Brasil foi criado em 1922 (Lei 

317, editada em 21 de outubro), inspirado em modelos 
de outros países, como a Alemanha e os Estados Uni-
dos. Em 2021, o prazo para a entrega da declaração 
foi estendido para 31 de maio devido à pandemia do 
novo coronavírus, que provoca a Covid-19.

n A culpa é de Napoleão Bonaparte?
Acredita-se que esse tipo de imposto tenha surgi-

do na Inglaterra, quando o governo inglês necessita-
va de recursos extras para custear a guerra contra a 
França de Napoleão Bonaparte. No Brasil, as primei-
ras tentativas de implementação do tributo ocorreram 
em 1843. No entanto, as pressões exercidas por empre-
sários levaram o Imposto de Renda a ser instituído so-
mente em 1922.

n Um leão para chamar de seu
É comum ouvir expressões como “prestar contas 

ao leão” para designar o pagamento desse imposto. 
Também é fato: quase sempre que se lê algo sobre o 
Imposto de Renda, sempre se vê a imagem do felino. 
Tudo isso começou em 1979, quando a Receita Federal 
decidiu criar uma campanha publicitária para divul-
gar o tributo. Após a análise de muitas propostas, deci-
diu-se que a imagem do leão era ideal para a campa-
nha: um animal justo, leal e forte e, embora não ataque 
sem avisar, é manso, mas não é bobo.

n Venda de imóveis ou investimentos
A Receita Federal oferece um programa gratui-

to para auxiliar na declaração do Imposto de Ren-
da, chamado de Programa IRPF. Além da declaração 
anual, os contribuintes brasileiros também podem pre-
cisar fazer declarações em outros momentos, como em 
caso de ganho de capital na venda de imóveis ou in-
vestimentos.

Instruções: descobrir sinônimos para as palavras des-
tacadas, indicadas pelos números de sílabas, que apre-
sentarão, como resultado final, o vocábulo definidor. 
Exemplo: um (2) olhar (1) morto (3) – (2 + 1 = 3); um = cada 
(duas sílabas) e olhar = ver (uma sílaba); Solução: cadá-
ver (três sílabas). Resposta da semana anterior: acende 
(2) = pisca + acende (2) = pisca. Solução: acendedor (4) 
= pisca-pisca. Charada de hoje: a criminosa (1), antes 
do julgamento, toma um purgativo (3), como calmante (4).

Francelino Soares: 
francelino-soares@bol.com.br
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Dois homens levaram a fama no projeto de seis matemáticas talentosas

Mulheres programaram o 
primeiro supercomputador

HISTÓRIA DESCONHECIDA

Da Redação

1 – boca da mulher; 2 – coração; 3 – bandeira; 4 – nível do mar; 5 – den-
te na faca; 6 – barbatana; 7 – cabelo; 8 – nuvem; e 9 – tanga

Na verdade, os jorna-
listas não tinham como 
noticiar algo que sequer 
sabiam. O campo da com-
putação estava no começo. 
O que eles viram foi ape-
nas uma máquina enor-
me e ninguém entendia 
de programação. Embo-
ra tenham participado da 
primeira apresentação pú-
blica do supercomputador, 
no dia 1º de fevereiro de 
1946, as matemáticas fo-
ram incumbidas de servir 
o café durante o evento.

Nem sequer foram con-
vidadas para a segunda 
apresentação, duas sema-
nas depois, onde apare-
ceram grandes persona-
lidades da comunidade 
científica e tecnológica. Ou 
para o grande jantar de 
luxo com o diretor da Aca-
demia Nacional de Ciên-
cias dos Estados Unidos. A 
história foi revelada 
décadas depois pela 
cientista da compu-
tação e historiadora 
Kathryn Kleiman, 
autora do livro ‘Pro-
ving Ground’. A es-
critora descobriu as 
programadoras do 
Eniac quando era 
aluna de Harvard, 
na década de 1980, e 
se deparou com fo-
tos do computador 
histórico.

“As mesmas mu-
lheres apareceram 
repetidamente nas 
imagens, mas os 
seus nomes não es-

tavam nas legendas”, disse 
Kleiman ao site HistoryEx-
tra. Obcecada em identi-
ficá-las, consultou Gwen 
Bell, cofundadora e de-
pois diretora do Compu-
ter History Museum. “São 
só mulheres de anúncios 
de frigoríficos”, respon-
deu, referindo-se às mode-
los que na década de 1950 
apareciam na publicidade 
de eletrodomésticos. Mas 
essa explicação não satis-
fez Kleiman.

A autora conseguiu 
descobrir os nomes das 
mulheres: Frances “Betty” 
Holb er ton,  Kat h leen 
“Kay” McNulty, Marlyn 
Wescoff, Ruth Lichterman, 
Frances “Fran” Bilas e Jean 
Jenningsz. Ao fazer isso, 
resgatou as suas histórias 
do ostracismo, uma histó-
ria que começou nos cam-
pos de batalha.

Na Segunda Guerra 
Mundial, os grandes ca-
nhões tinham um alcan-
ce de 14 a 23 quilômetros, 
e quem os disparava nem 
sequer conseguia avistar o 
alvo. Os exércitos tinham 
que levar em consideração 
distância, umidade, densi-
dade do ar, temperatura e 
peso do projétil.

No deserto, a diferen-
ça de solo exigia um novo 
conjunto de cálculos. No 
geral, era uma tarefa ex-
tremamente difícil que le-
vava de 30 a 40 horas – e 
era preciso saber resolver 
equações de cálculo di-
ferencial para isso. Mas 
os soldados no campo de 
batalha não tinham todo 
esse tempo. E muitas vezes 
não tinham o conhecimen-
to, então usavam tabelas 
de tiro: listas com muitas 
e muitas variações.

Sequer foram convidadas para a 
apresentação da nova máquina 
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Conceito filosófico que faz referência ao uso do poder social 
e político para decretar como algumas pessoas podem 
viver e como outras devem morrer; ou seja, na distribuição 
desigual da oportunidade de viver e morrer no sistema 
capitalista atual.

Imagem: Pixabay

Na sociedade atual, é comum observar seres humanos com 
condições de vida totalmente distintas dentro de uma mesma 
nação. Se por um lado há cidadãos gozando plenamente do 
direito à moradia, à alimentação digna, saúde e educação 
de qualidade, além de oportunidade de ascensão social; 
por outro há moradores sem acesso à renda, emprego, 
assistência médica, comida, sofrendo todo tipo 

Para uns, saúde, educação, moradia e alimentação dignas; 
para outros, a violência social, cultural e de gênero

Política seletiva
Alexsandra Tavares 

lekajp@hotmail.com

“Durante a 
pandemia da 
Covid-19, as 
tentativas de 
acabar com o 
Bolsa Família e 
outras políticas 
públicas de 
inclusão são 
prova de que o 
neoliberalismo 
está diretamente 
ligado à 
necropolítica

Jeane de Freitas Azevedo

“A necropolítica 
é um modelo de 
governabilidade 
para extinguir 
determinadas 
comunidades, 
determinados 
extratos sociais 
que, para esse 
modelo, não 
podem fazer 
parte do contrato 
social. Ou seja, a 
necropolítica é a 
própria negação 
do sentido 
de política 
na sociedade 
moderna

Luciano Nascimento

de violência social, cultural e 
de gênero. Um dos fatores que 
contribui para essa realidade é 
a chamada necropolítica. “A ne-
cropolítica é um modelo de go-
vernança que determina quem 
vai viver e quem vai morrer”, 
resume Luciano Nascimento, 
observador político, professor 
da Universidade Estadual da 
Paraíba (UEPB) e da Universi-
dade Federal da Paraíba (UFPB).

Em plena sociedade moder-
na, pode-se perguntar como essa 
prática de gestão política ainda é 
possível e vista em países como 
o Brasil, a Hungria e a Polônia, 
só para citar poucos exemplos. 
Segundo Luciano Nascimento, 
mesmo inseridos em uma de-
mocracia representativa liberal, 
moderna, burguesa, iluminista e 
ocidental, os governantes pas-
sam a utilizar um modelo de po-
lítica seletiva, que determina a 
inclusão e a exclusão de pessoas 
no contrato social. Essa postura 
resulta na distribuição desigual 
de bens, faltando a essas vítimas 
da necropolítica o mínimo para 
a própria existência. 

O impacto, porém, dessa 
política seletiva não se resume 
apenas às questões econômi-
cas, mas tem força em todos os 
aspectos da vida individual e 
coletiva, alimentando atos como 
preconceito, misoginia, racismo, 
entre outras violências, degra-
dando a dignidade humana. 
O professor Luciano enfatiza 
que tal postura é contrária ao 
próprio conceito de política, que 
deveria prever o bem comum 
para todos, igualitariamente, 
sem qualquer exceção.

“A necropolítica é um mo-
delo de governabilidade para 
extinguir determinadas comu-
nidades, determinados extratos 
sociais que, para esse modelo, 
não podem fazer parte do con-
trato social. Ou seja, a necro-
política é a própria negação do 
sentido de política na sociedade 
moderna”, frisa Luciano.

Segundo a professora Jeane 
de Freitas Azevedo, socióloga 
com experiência em Ciência 
Política, a “política de decidir 
quem pode viver e quem deve 
morrer em uma sociedade” par-
te de um mecanismo de domi-

nação e de poder 
que dita a morte 

de certas popula-
ções frequentemente 

precarizadas nas socie-
dades.

“O termo foi cunhado por 
Achille Mbembe, historiador 
nascido na República dos Cama-
rões e é atualmente professor de 
História e de Ciências Políticas 
do Instituto Witwatersrand, em 
Joanesburgo, África do Sul, e na 
Duke University, nos Estados 
Unidos”, informa Jeane.

A professora destaca que o 
texto de Mbembe cita exemplos 
de destruição de povos, como a 
conquista colonial, a escravidão, 
o direito de coisificar ou matar 
escravos e indígenas, práticas 
que, segundo ela, foram tam-
bém adotadas posteriormente 
pelos regimes fascistas na Eu-
ropa.

“É, portanto, um conceito 
construído sobre a experiência 
de grupos vítimas da violência 
colonial. No Brasil, a necropo-
lítica não é diferente, é um res-
quício das práticas de domínio 
e escravidão coloniais. Por esse 
motivo, os grupos historicamen-
te excluídos da nossa sociedade 
– escravos e indígenas – são os 
que mais sofrem com ela. Se os 
descendentes de escravos fo-
ram jogados à sua própria sorte 
numa sociedade marcada pelo 
racismo estrutural, os povos 
indígenas, por sua vez, se veem 
cotidianamente tendo que lutar 
contra a lógica capitalista que 
alimenta um discurso utilita-
rista para desqualificar a sua 
cultura, suas crenças, sua cos-
movisão. Como sabemos, hoje 
a expansão da fronteira agrícola 
ameaça essa população, causan-
do o desmatamento, o conflito 
de terra e a lentidão na demar-
cação das terras indígenas”.

Jeane acrescenta que num 
país construído sob a lógica co-
lonial e escravocrata, a necro-
política tende a exacerbar sua 
atuação nesses grupos historica-
mente excluídos na sociedade. 
De acordo com ela, as políti-
cas de viés neoliberal adotadas 
pelo governo Bolsonaro (PL) 
mostraram como os indígenas 
yanomami, por exemplo, foram 
negligenciados pelo estado.

“O aumento do garimpo ile-
gal na reserva desses povos fez 
com que eles ficassem expostos 
à fome, doenças, à violência e à 
morte. Durante a pandemia da 
Covid-19, as tentativas de aca-
bar com o Bolsa Família e outras 
políticas públicas de inclusão 
são prova de que o neolibera-

lismo está diretamente ligado à 
necropolítica, uma vez que, ao 
propor o fim da proteção social 
pelo estado, adotam uma posi-
ção anti-humanista, decidindo 
quem é útil ou não ao acúmulo 
de capital e ao lucro”, enfoca a 
socióloga.

Ao comentar sobre a necro-
política no contexto da pande-
mia de Covid-19, o sociólogo 
Luiz Gonzaga Firmino Júnior, 
professor do Instituto Federal 
da Paraíba (IFPB), levanta um 
ponto relevante. Ele declara que, 
diante das ações da política an-
ti-humana da morte, as classes 
mais abastadas têm menos de-
pendência de boa parcela das 
políticas públicas. Porém, casos 
excepcionais, como o da vacina-
ção contra a C ovid-19m podem 
colocar, praticamente, todos os 
cidadãos num mesmo patamar 

de necessidade da iniciativa es-
tatal.

“A omissão inicial do esta-
do brasileiro frente à vacinação 
levou ricos e pobres à morte. 
Embora privilegiados com os 
melhores hospitais particulares, 
com a superlotação das redes, 
todos foram afetados”, argu-
menta o sociólogo.

O professor reconhece, po-
rém, que as classes sociais mais 

Existência
Em plena sociedade 

moderna, a prática da 
necropolítica ainda é 

possível ser verificada 
em países como a 
Hungria, a Polônia 

e o Brasil

pobres são as principais vítimas 
da necropolítica e também men-
ciona a situação dos indígenas 
brasileiros. “Basta olhar para a 
política de extermínio dos ya-
nomami por meio do abando-
no das políticas para os povos 
indígenas em favor dos garim-
peiros, madeireiros e até dos 
narcotraficantes na Amazônia. 
A ausência do estado permitiu 
ou até conduziu à morte essas 
pessoas”, diz Gonzaga.

O que chama a atenção na 
necropolítica é que a postura 
seletiva de quem vive ou mor-
re dentro da sociedade não é 
algo impensado, resultado da 
má administração dos gover-
nos capitalistas, mas uma ação 
proposital e organizada pelos 
organismos políticos. “É uma 
ação política orquestrada, orga-
nizada ou patrocinada por um 
coletivo de poder em desfavor 
de outross. E só existe porque 
há ação humana e, portanto, 
política. Estabelece hierarquias 
e funções na sociedade que po-
dem ser legitimadoras de de-
terminadas classificações que 
beneficiam determinados gru-
pos sociais e condenam outros”, 
completa Luiz Gonzaga.

Foto: Arquivo Pessoal

Foto: Arquivo Pessoal
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No rol dos grupos mantidos pela máquina pública estão nomes escolhidos pelo voto e nomeados pela governança seletiva

Eleitos pelo povo e os indicados
ATORES DA NECROPOLÍTICA

Alexsandra Tavares 

lekajp@hotmail.com

Para a manutenção da ne-
cropolítica numa democracia 
representativa liberal é neces-
sária a existência de dois ato-
res sociais fundamentais: as 
pessoas eleitas pelo voto di-
reto do povo e aqueles no-
meados por indicação des-
ses eleitos.

O professor e observador 
político Luciano Nascimento 
explica que os próprios cida-
dãos elegem, pelo voto dire-
to, candidatos praticantes da 
necropolítica. Quando eles 
estão no exercício do poder, 
nomeiam outros políticos 
adeptos desse sistema de go-
vernança seletivo. No rol dos 
grupos mantidos pela máqui-
na pública estão presidentes 
da República, ministros, go-
vernadores, secretários, en-
tre outros.

Sob o ponto de vista das 
regras políticas, a ascensão 
dos candidatos eleitos, bem 
como de seus indicados, é le-
gítima, porque estão sob o 
manto do sufrágio popular. 
Porém, eles adotam práticas 
opostas ao conceito de esta-
do e de democracia, uma vez 
que não atuam em benefício 
do bem-estar de todos. Com 
a “negação da democracia” e 
da própria função de estado, a 
necropolítica traz consequên-
cias nefastas à sociedade. Se-
gundo o professor Luciano, 
entre os males estão a nega-
ção dos direitos fundamen-
tais individuais e sociais, o 
uso do sistema democrático 
com políticas não democráti-
cas e o aniquilamento da so-
ciedade moderna.

O professor frisa ainda 
que essas atitudes não se re-
fletem apenas na morte físi-
ca de determinada parcela 
social. “Trata-se, fundamen-
talmente, da própria morte 
da política como sistema de 
representatividade ociden-
tal. A democracia represen-
tativa também é assassina-
da”, destaca.

Para o sociólogo Luiz 
Gonzaga Firmino Júnior, pro-
fessor do Instituto Federal da 
Paraíba (IFPB), como uma di-
mensão reflexiva, pode-se as-
sociar a necropolítica a uma 
forma de morte simbólica ou 
abstrata. Mas, segundo ele, na 
sua essência, ela é uma con-
cepção de morte física mes-
mo. “E não apenas de um in-
divíduo, pois como se trata de 
uma política de estado, a ne-
cropolítica tem uma dimen-
são coletiva, seja de morte de 
uma etnia, de um povo, de 
uma classe social ou de uma 
determinada região. Seja pela 
ação ou pela omissão e ausên-
cia do estado”.

“Como se trata de uma 
política de estado, 
a necropolítica 
tem uma dimensão 
coletiva, seja de 
morte de uma etnia, 
de um povo, de uma 
classe social ou de 
uma determinada 
região. Seja pela ação 
ou pela omissão e 
ausência do estado

Luiz Gonzaga Firmino Júnior
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Existe uma relação 
conceitual entre necropo-
lítica e biopoder. Para en-
tender, porém, essa asso-
ciação, é preciso relembrar 
das ideias do filósofo Mi-
chel Foucault, sobretudo 
da obra escrita por ele em 
1970 intitulada ‘Em Defe-
sa da Sociedade’. Segundo 
o professor Luciano Nas-
cimento, a publicação era 
um programa de lições que 
lançou a ideia do racismo 
de estado e trazia a expres-
são biopoder e biopolítica.

“Ou seja, uma biolo-
gia do poder e uma bio-
logia da política fundada 
no racismo. Nesse mode-
lo de política, que se tra-
duz num modelo de go-
vernança, Michel Foucault 
afirma que essa matriz de-
termina quem vai morrer 
e quem vai viver na socie-
dade moderna. Por isso, o 
curso chamava-se ‘Em De-
fesa da Sociedade’. É esse 
racismo de estado que, nas 
últimas décadas, têm sido 
traduzidos como racismo 
institucional, que é o racis-
mo das instituições do es-
tado e do próprio estado”.

De acordo com as des-
crições de Foucault, as pró-
prias forças que estão sob 
o poder do estado atuam 
para determinar a vida ou 
a morte da população e, 
apesar disso ter sido aler-
tado no século passado, a 
prática ainda é recorren-
te em vários países. “Isso 
é muito claro no Brasil. O 
estado utiliza, por exem-
plo, as forças de ordem, a 
polícia, para construir essa 
seleção. Sabemos do nú-
mero de negros jovens, de 
negros periféricos, de ne-
gros com escolaridade bai-
xa, com rendas mínimas, e 
esses não vão viver”, desta-
ca Nascimento.

Então, há cerca de 50 
anos Michel Foucault im-
primiu os termos biopolíti-
ca e biopoder para mostrar 
que havia um modelo de 
governança que, por meio 
do racismo, determinava o 
destino dos cidadãos.

No entanto, o pensador 
político e historiador ca-
maronês Achille Mbembe, 
que trouxe para a socieda-
de a discussão da necropo-
lítica, vai mais além e ex-
pande ou complexiza essa 
ideia. Mbembe diz que o 
controle sobre a longevi-
dade dos indivíduos não 
se baseia apenas no racis-
mo, mas em outras esferas, 
como a seleção que ocorre 
em função de determina-
das regiões do país, o pre-
conceito aos nordestinos, 
de etnias não negras como 
os indígenas, entre outros. 
Com isso, o biopoder re-
sulta no não envio de re-
cursos para esses povos e 
na falta de políticas de in-
clusão social.

O professor e sociólogo 
Luiz Gonzaga acrescenta 
que a noção de biopoder 
surge no contexto do sécu-
lo 19 e nele o estado tem a 
autonomia de “patrocinar 
a morte dos seus concida-
dãos por ação e até mesmo 
por omissão”. Um exem-
plo citado por ele é o caso 
do Sistema Único de Saúde 
(SUS) brasileiro. Enquanto 

o SUS foi criado para dar 
assistência pública de qua-
lidade à população, cabe ao 
estado investir para que 
esse direito chegue à  toda 
população que necessita. 
“Isso é biopoder, o poder 
de permitir (ou não) que 
o SUS funcione bem. Ter o 
poder de controlar quem 
tem, ou não, acesso às polí-
ticas de saúde. Esse mesmo 
estado que tem a decisão 
de permitir o acesso à saú-
de, também pode abando-
nar a política de saúde de 
forma planejada e proposi-
tal para levar as pessoas ao 
adoecimento e até a morte”, 
frisa Gonzaga.

A professora e soció-
loga Jeane de Freitas Aze-
vedo, que tem experiência 
em Ciência Política, afirma 
que o conceito de biopoder 
teorizado por Michel Fou-
cault tenta distinguir a for-
ma “tradicional” da forma 
“moderna” de poder exer-
cido sobre a vida, marcan-
do uma ruptura na história 
das técnicas para dirigir a 
conduta das pessoas em 
uma sociedade, controlan-
do seu comportamento e 
seus corpos. “Essa ruptu-
ra é, no entanto, mais teó-
rica que histórica, pois as 
duas formas continuam a 
coexistir”, completa Jeane.

A socióloga explica 
que na forma “tradicio-
nal” se observa o poder 

de soberania, que proce-
de por imposição forçada 
e uma marcação simbóli-
ca sobre as pessoas. Des-
sa maneira, quem exer-
cia o poder na sociedade 
poderia torturar os cor-
pos dos condenados, re-
quisitar bens materiais ou 
mão de obra, retirar parte 
da colheita de um agricul-
tor, entre outras formas de 
dominação. “Esse primei-
ro poder faz morrer ou 
deixar viver. Para defen-
der-se dos seus inimigos, 
o governante ou os mata 
diretamente ou envia seus 
súditos para morrerem a 
fim de salvá-lo de inimi-
gos externos. O poder se 
constitui na vida de seus 
constituintes na forma de 
uma ameaça de morte”, 
conta Jeane.

Já o biopoder, ou forma 
mais “moderna” de poder, 
é diferente, menos centrali-
zada na figura do soberano 
e mais difusa na sociedade 
e, para Michel Foucault, há 
duas grandes modalida-
des: a disciplina dos cor-
pos e a biopolítica das po-
pulações.

A disciplina dos corpos 
é implementada em insti-
tuições sociais (escolas, fá-
bricas, quartéis, hospitais) 
e se refere ao controle dos 
corpos de cada indivíduo 
por meio de técnicas de 
distribuição dos espaços, 
por meio de exame de ca-
pacidades e decomposição 
de gestos, fazendo uso de 
mecanismos de vigilância 
e sanção, extraindo a força 
necessária desses corpos 
para servir a um projeto de 
poder. “Desse modo, nessa 
forma anátomo-política do 
poder, não há mais neces-
sidade de marcar o corpo 
ou exigir sinais externos de 
submissão, mas de torná-lo 

dócil, adaptável e aprovei-
tável”, conta a professora.

Com relação à biopolí-
tica, Jeane de Freitas afir-
ma que se refere ao papel 
do estado em regular a po-
pulação a fim de atingir 
alguns propósitos, como 
controlar as taxas de na-
talidade, erradicar as en-
demias, reduzir as enfer-
midades e controlar as 
políticas públicas. Diferen-
te do viés autoritário e bru-
tal do poder centralizado 
do soberano, na biopolítica 
a regulação da população 
pelo estado se faz por meio 
de medidas flexíveis e con-
tínuas, como, por exemplo, 
proposta de regras de hi-
giene, políticas de incenti-
vo e gestão da saúde.

Segundo ela, a partir 
dessas duas lógicas do bio-
poder (disciplina institu-
cional dos corpos indivi-
duais e regulação estatal 
da população como se-
quência biológica), Achil-
le Mbembe desenvolveu o 
seu conceito de necropolí-
tica. “Para Mbembe, a ne-
cropolítica se refere às for-
mas de poder e soberania 
que têm como característi-
ca principal a produção da 
morte em larga escala, que 
se opera de maneiras dife-
rentes em função das parti-
cularidades históricas das 
sociedades. De uma for-
ma geral, o termo se apli-
ca a todas as formas de do-
minação que se apoiam no 
grande desperdício de vi-
das humanas. Muitas ve-
zes, trata-se de regimes de 
dominação sem responsa-
bilidade, nos quais a sobe-
rania consiste no exercí-
cio de um direito de vida 
e morte sobre aqueles que, 
antes, foram reduzidos ao 
estado de objeto”, salien-
ta Jeane.

Relação conceitual associada ao biopoder
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Práticas
Negação dos direitos 

fundamentais individuais 
e sociais, as políticas 
não democráticas e 
o aniquilamento da 
sociedade moderna

são os males da 
necropolítica
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Sistema opera com a ideia de que alguém vale mais do que os outros e quem não tem valor pode ser descartado

Lógica do sacrifício no neoliberalismo
MORRER OU VIVER

Juliana Cavalcanti 

julianacavalcanti@epc.pb.gov.br

O termo necropolítica foi divulgado pelo filóso-
fo camaronês Achille Mbembe, em 2003 e se refe-
re ao uso do poder político e social, especialmente 
por parte do estado, para determinar quais pessoas 
podem permanecer vivas ou quais devem morrer 
(e de que maneira viverão e morrerão). Isso repre-
senta a distribuição desigual da oportunidade de 
viver e morrer no sistema capitalista atual, no qual 
a lógica do sacrifício faz parte do neoliberalismo.

Portanto, o sistema opera com a ideia de que al-
guém vale mais do que os outros e quem não tem 
valor pode ser descartado. A necropolítica acon-
tece através de ações ou omissões que podem ge-
rar condições de risco para alguns grupos ou se-
tores da sociedade, em contextos de desigualdade, 
em zonas de exclusão e violência ou em condições 
de vida precárias.

De acordo com a professora de Sociologia Anna 
Kristyna Barbosa, do  Instituto Federal do Rio 
Grande do Norte (IFRN) e doutoranda em Sociolo-
gia pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB), a 
necropolítica, dentro do conceito de Achille Mbem-
be, configura a forma do estado fazer política que 
escolhe quem vai viver e quem vai morrer e na so-
ciedade atual e está presente nas estratégias e me-
canismos que permeiam as decisões políticas do 
estado. “É a forma que permeia as decisões políti-
cas do estado na etapa neoliberal do capitalismo. O 
neoliberalismo produz uma razão que instrumen-
taliza a existência humana e condena determina-
dos grupos à morte por considerá-lo descartável”.

Entre essas estratégias estão as políticas de aus-
teridade, a superlotação carcerária, a precarieda-
de em direitos básicos que atendem principalmen-
te aos mais pobres, entre outras. “Esse conceito se 
relaciona com o racismo, nas políticas de mortes 
do estado que acontece quando esse é incapaz de 
combater e promover para essa população o que 
deveria. Como o caso da morte do músico Eval-
do, assassinado com mais de 80 tiros”, explica. Em 
abril de 2019, militares do Exército assassinaram 
o músico Evaldo Rosa dos Santos, que estava 
em um carro alvejado com mais de 80 tiros, no 
Rio de Janeiro.

O conceito de necropolítica é associado ao 
de biopoder, criado pelo filósofo francês Michel 
Foucault para se referir ao uso do poder social 
e político para disciplinar a vida das pessoas. A 
partir desse conceito, Mbembe mostrou que 
a necropolítica é mais do que o direito de 
matar, mas também o direito de expor ou-
tras pessoas à morte. Isso inclui o “direito” 
de escravizar outras pessoas e outras ma-
neiras de violência política. São, portanto, 
parâmetros estabelecidos para legitimar a 
submissão da vida pela morte.

Conforme o professor Pedro Nascimen-
to, da pós-graduação em Antropologia da 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 
Pedro Nascimento, a definição de necropo-
lítica não era muito utilizada. “Mas, depois 
da pandemia da Covid-19, começou a se falar 
mais por conta de não ter havido uma política 
orquestrada de saúde no Brasil que tomasse 
conta da população naquele momento em 
que ela estava mais fragilizada. O fato de 
não ter uma política específica em termos 
de prevenção, vacina ou um maior núme-
ro de leis são formas de necropolítica, por-
que também deixam morrer”.

Para ele, esse “poder de morte” (necro-
poder) é um elemento estrutural no capi-
talismo neoliberal dos dias de hoje e ocorre 
por meio de práticas e tecnologias de geren-
ciamento de morte de certos grupos e popu-
lações. Os exemplos de necropolítica podem 
ser vistos desde a época colonial brasileira, 
quando a violência era utilizada para conse-
guir mais lucro.

Porém, outras situações podem ser verifi-
cadas, como a escravidão, o apartheid, a perda 
do território pelas comunidades indígenas e 
quilombolas (para os grileiros e o agronegó-
cio), as  guerras, a ditadura militar no Brasil, 
a guerra contra o tráfico, a criminalidade, o 
tratamento da população carcerária, além 
da própria pandemia da Covid-19. “Outro 
exemplo foi o que ocorreu com os yanoma-
mi. A necropolítica é marcada não só por aca-
bar com meios de sobrevivência de determi-
nados grupos, mas pela produção de políticas 
que geram as mortes de indivíduos e grupos 
em face sobretudo do lucro”, 
lamenta a socióloga Anna 
Kristyna Barbosa.

“O neoliberalismo 
produz uma 
razão que 
instrumentaliza 
a existência 
humana e condena 
determinados 
grupos à morte 
por considerá-los 
descartáveis

Anna Kristyna Barbosa

“Um jovem de classe 
média-classe alta 
tem os direitos 
garantidos na 
primeira infância 
(...) Já outros jovens 
não têm acesso a 
bens e serviços 
como educação, 
saúde e a uma vida 
junto da rede de 
cuidado

Pedro Nascimento

O juvenicídio é mais uma mani-
festação da necropolítica na socieda-
de atual. O conceito é do sociólogo 
mexicano José Manuel Valenzuela e 
se refere ao assassinato de forma sis-
temática de jovens, fenômeno iden-
tificado pelo autor como recorrente 
em países latino-americanos.

“O conceito de juvenicídio está 
relacionado com a necropolítica, ten-
do em vista que direitos dos jovens 
de determinadas classes, raça e gêne-
ro não são respeitados e o estado se 
omite frente às violações desses di-
reitos, sem falar na ausência de polí-
ticas públicas de oportunidades só-
lidas para as juventudes”, detalha a 
doutoranda Anna Kristyna Barbosa.

O juvenicídio acontece com a 
precarização da vida 

dos jovens, a ampliação da sua vul-
nerabilidade e a redução (por ra-
zões políticas) dos investimentos 
em cultura, educação, ciência, es-
porte e geração de trabalho e ren-
da. O professor Pedro Nascimento 
acrescenta que as maiores vítimas 
do juvenicídio são jovens negros e 
periféricos, pois a legitimação da 
submissão da vida pela morte é ba-
seada nas relações de classe e gêne-
ro, mas sobretudo de raça, já que 
as consequências dessa formação 
necropolítica hoje incidem nas pe-
riferias de várias cidades brasilei-
ras, onde é comum a perseguição 
do indivíduo considerado “perigo-
so”. Portanto, o discurso tem o po-
der de definir quais são as pessoas 
consideradas “inimigas”.

Juvenicídio é mais 
uma manifestação na 
sociedade atual

População negra e pobre
Segundo o antropólogo Pedro Nascimento, um 

exemplo da relação entre o  juvenicídio e a necropolí-
tica, é o aumento do número de mortes envolvendo jo-
vens negros no Brasil. Para ele, o juvenicídio represen-

ta, portanto, a criminalização construída em torno desse 
grupo, através de fatores como a precarização, pobreza, 

desigualdade e estigmatização. “Um jovem de classe 
média-classe alta tem os direitos garantidos na pri-
meira infância: direito ao cuidado, a educação, a ter 
uma vida próxima dos responsáveis e toda a assis-
tência. Já outros jovens não têm acesso a bens e ser-
viços como educação, saúde e a uma vida junto da 
rede de cuidado. Acaba não havendo condições de 
desenvolvimento e, por isso, ainda uma parcela des-
sa população que não chega aos 30 anos”. 

Ele aponta que o encarceramento em massa está 
ligado ao juvenicídio, porque quem está nas prisões 
basicamente são jovens negros. “No senso comum, 
dentro do regime racista em que vivemos, o enten-
dimento é de que a raça negra é perigosa e precisa 

ser encarcerada”.
O estudioso alerta que esse processo envolve um 

recorte de classe e de raça, pois os jovens brancos e de 
classe média-alta têm direito a escola e a uma rede 
de proteção, evitando problemas como a evasão 
escolar. Já a população negra e pobre vive nas re-
giões periféricas. “Tem jovem correndo riscos pelo 

simples fato de sair de casa. Existem relatos de vio-
lência letal que não é apenas a violência policial, mas 

uma violência que primeiro atira, depois pergunta e 
investiga. São diversos casos de jovens assassinados 
e depois foram saber que eram pessoas sem qualquer 
vinculação com a criminalidade”, lamenta.

Pedro Nascimento cita que, quando se fala em 
morte de jovens e na falta de políticas públicas, se 
pensa nas grandes cidades onde os serviços existem 

em determinadas áreas. “Em João Pessoa, por exemplo, 
tem lugares em que não falta apenas saneamento, mas 
não têm equipamentos de saúde, áreas de lazer, lugares 
para atividades ao ar livre. É algo pouco voltado para 
a produção da vida. O estado moderno hoje não faz 
viver e deixar morrer, mas às vezes tem políticas de 
morte no sentido de não deixar a vida dessa popula-
ção existir”, descreve.

A socióloga esclarece que é preciso construir polí-
ticas públicas que busquem estabilidade profissional e 
segurança às juventudes, além de assegurar que os di-

reitos previstos em lei, como na Constituição Federal de 
1988 e no Estatuto da Juventude, sejam respeitados. “Um 

ponto importante também é traçar estratégias de acabar 
com a violência, sobretudo, contra jovens 

negros, tendo em vista que mais 
de 70% dos jovens assassina-
dos no país são negros e de 
classes populares”, completa.

Foto: Arquivo Pessoal
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Tema do narcotráfico está em filmes, músicas, literatura, programas de tevê, moda e outros elementos culturais

Aspecto cultural da necropolítica
BIOPODER E NARCOCULTURA

Juliana Cavalcanti 

julianacavalcanti@epc.pb.gov.br

De acordo com o pensador Foucault, o 
direito soberano de matar e os mecanis-
mos de biopoder são intrínsecos à cons-
tituição de todos os estados modernos. Já 
Achille Mbembe defende que o biopoder 
é também uma manifestação de sobera-
nia, já que o seu funcionamento ocorre 
pela divisão entre as pessoas que devem 
viver e as pessoas que devem morrer, 
sendo a soberania o direito de matar.

Para a socióloga Anna Kristyna Bar-
bosa, outro conceito que tem relação com 
a necropolítica é a narcocultura, termo 
que descreve a cultura popular associa-
da ao tráfico de drogas, especialmente na 
América Latina, mas também em outras 
partes do mundo onde o tráfico de dro-
gas é uma atividade significativa.

A narcocultura inclui filmes, músicas, 
literatura, programas de televisão, moda 
e outros elementos culturais que abordam 
o tema do narcotráfico e a vida dos trafi-
cantes. Ela se manifesta de várias manei-
ras na América Latina, especialmente em 
países como México, Colômbia e Brasil, 
onde o tráfico de drogas é uma grande in-
dústria e tem sido associado a altos níveis 
de violência e corrupção. “Por exemplo, a 
música popular mexicana, o ‘narcocorri-
do’, é uma forma de música que celebra 
a vida e a obra de traficantes de drogas. 
O gênero se tornou tão popular que mui-
tos artistas do gênero se tornaram gran-
des estrelas na América Latina”, observa 
a professora Anna Barbosa.

Ela aponta que, em geral, a narcocul-
tura tem sido criticada por glorificar a 
violência, a corrupção e a exploração as-
sociadas ao tráfico de drogas, bem como 
por normalizar comportamentos e valo-
res que contribuem para a manutenção 
desse sistema criminoso. “Alguns argu-
mentam que a narcocultura perpetua es-
tereótipos negativos sobre as comunida-
des latino-americanas e contribui para a 
manutenção da violência, ao romantizar 
uma atividade criminosa”.

Em relação à necropolítica, a educa-
dora destaca que a narcocultura pode ser 
vista como um exemplo de como a violên-
cia e o poder são exercidos em contextos 
políticos e sociais específicos. Também 
pode ser compreendida como uma res-
posta cultural ao fenômeno do tráfico de 
drogas e à violência que o acompanha, es-
pecialmente em áreas onde o estado é in-
capaz de controlar efetivamente essa ati-
vidade. “Trata-se de uma manifestação 
cultural da necropolítica, que se caracte-
riza pela instrumentalização da vida e da 
morte em prol do poder político e econô-
mico”, completa Anna Kristyna.

A doutoranda defende que a narcocul-
tura poderia mudar, o que exigiria uma 
mudança nas condições sociais, políticas 
e econômicas. “A cultura é um reflexo da 
sociedade em que ela existe, e a narcocul-
tura é um produto cultural que se desen-
volveu em resposta às realidades sociais e 
políticas associadas ao tráfico de drogas”. 
Assim, para que esse cenário seja altera-
do, deve haver um esforço coletivo para 
mudar as condições que o sustentam.

Isso inclui a redução da pobreza e da 
desigualdade, o fortalecimento das ins-
tituições democráticas e do estado de di-
reito, o combate à corrupção e ao crime 
organizado, e a promoção da educação 
e da cultura como instrumentos para 
o desenvolvimento social e econômico. 
“Também é necessário um esforço cons-
ciente para mudar as narrativas cultu-
rais que glorificam a violência, a corrup-
ção e a exploração associadas ao tráfico 
de drogas. Isso pode ser feito por meio 
da promoção de valores culturais alter-
nativos, que enfatizem a solidariedade, 
a justiça social, a igualdade e o respeito 
pela vida humana”.

Ela ressalta que a mudança cultural 
não ocorre de forma imediata e requer 
esforços contínuos. Ou seja, a transfor-
mação da narcocultura exigiria um com-
promisso a longo prazo de governos, 
organizações da sociedade civil e da po-
pulação para criar condições que favore-
çam a emergência.
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O próprio 
movimento 
LGBTQIAP+ 
tem excluído 
pessoas 
de corpos 
diferentes, 
mesmo 
identificando 
novas 
identidades
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Assassinatos 
de pessoas 
trans são 
extremamente 
violentos, 
como se 
fossem para 
mostrar que 
esses corpos 
não deveriam 
existir

n 

É preciso 
que parte do 
estado adote 
ações que 
rompam com 
as políticas 
de morte 
que atingem 
determinados 
grupos

As consequências da ne-
cropolítica podem atingir a 
orientação sexual e identi-
dade de gênero dos indiví-
duos. Para o professor Pedro 
Nascimento, a necropolítica 
considera que alguns sujei-
tos têm mais direitos de exis-
tir que outros. Então, tudo 
que foge à heteronormativi-
dade em termos de gênero 
e orientação sexual não têm 
espaço na sociedade e não 
possuem direito de viver. 
“Cria-se uma ideia de que 
um corpo trans, assim como 
um corpo negro (ou gordo) 
são corpos que não existem 
dentro da norma e são desu-
manizados. São corpos que 
se tornam ‘matáveis’, o que 
faz com que os assassinatos 
de pessoas trans sejam extre-
mamente violentos, como se 
fossem para demonstrar que 
não é possível um corpo des-
se existir”.

Ele comenta que o pró-
prio movimento LGBT-
QIAP+ hoje tem excluído 
pessoas de corpos diferen-
tes, mesmo identificando no-
vas identidades. “Quando 
a gente ouve falar hoje no 
surgimento dessa luta, exis-
te uma referência aos ho-
mens gays e mulheres lés-
bicas brancas e as travestis 
negras ficam de fora. Existe 
a dificuldade de se manter 
vivo nesse cenário”.

Nesse sentido, a pen-
sadora Jasbir Puar criou a 
expressão “necropolítica 
queer” para analisar o posi-
cionamento da comunidade 
LGBTQIAP+ em relação aos 
ataques a pessoas homos-
sexuais, no período pós-a-
tentados de 11 de setembro 
de 2001, e sua cumplicida-
de com a islamofobia (não 
deixando espaço para ho-
mossexuais não-brancos). 
Conforme a pesquisadora de 
Sociologia, a expressão “ne-
cropolítica queer” foi criada 
para descrever a interseção 
entre a necropolítica e a po-
lítica de identidade de gêne-

ro e sexualidade, sendo, um 
termo que mostra como cer-
tas populações queer (LGB-
TQIAP+) são submetidas a 
formas de violência, mar-
ginalização e opressão, cujo 
objetivo é destruir suas vi-
das e identidades.

A “necropolítica queer” 
se manifesta de várias ma-
neiras, incluindo a crimina-
lização de relações sexuais 
entre pessoas do mesmo 
sexo, a proibição de identi-
dades de gênero não biná-
rias, a violência policial e es-
tatal contra pessoas trans e 
queer, e a exclusão de pes-
soas queer de direitos e re-
cursos básicos. “Os grupos 
mais vulneráveis a essas 
formas de opressão são as 
pessoas queer negras, pes-
soas queer indígenas, pes-
soas queer migrantes e refu-
giadas e pessoas queer com 
deficiência. Essas popula-
ções enfrentam múltiplas 
formas de marginalização 
e violência, resultando em 
altos níveis de pobreza, de-
semprego, falta de moradia, 
violência doméstica e assé-
dio”, elenca Anna Kristyna.

A “necropolítica queer” 
é um fenômeno global 
e  pode ser  obser vada 
inclusive em países onde a 
homossexualidade ainda é 
criminalizada e em regimes 
autoritários que buscam 
controlar e reprimir as 
diferenças políticas e sexuais. 
Nesse sentido, a teoria da “ne-
cropolítica queer” de Puar 
destaca a importância de se 

entender as formas especí-
ficas de violência e opressão 
que as pessoas queer enfren-
tam e propõe formas de re-
sistência e solidariedade para 
combater essas injustiças.

Possíveis soluções
De acordo com a profes-

sora de Sociologia, é preci-
so que parte do estado ado-
te políticas que rompam 
com as políticas de morte 
que atingem determinados 
grupos presentes, por exem-
plo, em ocupações militares, 
nas barricadas, nas humilha-
ções cotidianas, nos tanques 
de guerra nas ruas e nos ti-
roteios que fazem com que 
o terror, a dor, o medo, e a 
violência sejam vivenciados 
contidamente por determi-
nados indivíduos e grupos.

O professor de Antropo-
logia Pedro Nascimento já 
reconhece que hoje é impor-
tante falar sobre essa políti-
ca de morte e também defen-
de a necessidade do estado 
intervir para a produção de 
direitos, evitando, por exem-
plo, instrumentos que con-
siderem determinadas pes-
soas como perigosas e que 
merecem ser afastadas. “Não 
existe a possibilidade do de-
senvolvimento de uma na-
ção se não tiver um estado 
voltado para garantir alguns 
direitos básicos, senão você 
cai nessa história de que as 
possibilidades são voltadas 
para as classes mais abasta-
das que já têm acesso à saú-
de, à educação”, finaliza.

“Necropolítica queer” e os “corpos 
matáveis” na governança da morte
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